
MARCADOR DESTACÁVEL NA CONTRACAPA

RELATÓRIO E CONTAS
VOLUME 1

06‘

R
EL

A
T

Ó
R

IO
 E

 C
O

N
T

A
S 

  
  

 V
O

LU
M

E 
1

06‘

R
EL

A
T

Ó
R

IO
E 

C
O

N
T

A
S 

  
  

 V
O

LU
M

E 
1

0
6

‘

17_5_2007_K_R&C_Mbcp_volume_I_SOCTIP  21/05/2007  16:11  Page 1



RE
LA

TÓ
RI

O
 E

 C
O

N
TA

S 
‘0

6 
– 

VO
LU

M
E 

1

04

‘‘
SÍNTESE DE
INDICADORES

Doc R&C Vol1_emendas_soctip  19/05/2007  1:42  Page 4



05

Síntese de Indicadores

Activo total 79.259 76.850 71.320 3,1%

Crédito a clientes (líquido) 56.660 52.696 48.687 7,5%

Recursos totais de clientes 57.239 56.135 51.390 2,0%

Situação líquida e Passivos subordinados 7.775 7.208 6.990 7,9%

Margem financeira 1.405,8 1.291,6 1.164,8 8,8%

Produto bancário 2.703,7 2.402,9 2.242,4 12,5%

Custos operacionais 1.543,7 1.555,7 1.624,5 -0,8%

Imparidade

Do crédito (líq. de recuperações) 127,6 23,0 107,1 --

De outros riscos 35,4 56,0 87,4 -36,8%

Impostos sobre lucros 164,7 119,0 47,6 38,4%

Interesses minoritários 52,0 39,0 0,4 33,4%

Resultado recorrente 780,3 610,2 528,2 27,9%

Resultado de operações não recorrentes (0,4) 143,3 78,3 --

Lucro líquido atribuível ao Banco 779,9 753,5 606,5 3,5%

Rendibilidade dos capitais próprios médios (ROE) 20,6% 24,1% 24,0%

Rendibilidade dos capitais próprios médios (ROE) recorrente 20,8% 19,5% 21,0%

Resultados antes de imposto e interesses minoritários / Capitais próprios médios 25,5% 28,3% 25,0%

Produto bancário / Activo líquido médio 3,5% 3,2% 2,9%

Rendibilidade do activo médio (ROA) 1,0% 1,0% 0,8%

Resultados antes de imposto e interesses minoritários / Activo líquido médio 1,3% 1,2% 0,9%

Crédito vencido a mais de 90 dias / Crédito total 0,8% 0,8% 0,8%

Crédito com incumprimento / Crédito total 1,1% 1,1% 1,1%

Crédito com incumprimento, líq. / Crédito total, líq. -1,1% -1,4% -1,4%

Imparidade para crédito / Crédito vencido a mais de 90 dias 287,0% 301,6% 325,4%

Rácio de solvabilidade – Banco de Portugal

Tier I 7,3% 7,4% 8,1%

Total 11,9% 12,9% 11,9%

Capitalização bolsista (acções ordinárias) 10.112 8.361 6.156

Resultado líquido recorrente por acção (euros)

Básico 0,20 0,18 0,16

Diluído 0,20 0,16 0,14

Valores de mercado por acção (euros)

Máximo 2,88 2,39 2,19

Mínimo 2,14 1,88 1,66

Fecho 2,80 2,33 1,89

Sucursais

Portugal 864 909 1.008 -5,0%

Estrangeiro 614 642 632 -4,4%

Colaboradores

Portugal 10.876 11.510 12.487 -5,5%

Estrangeiro 8.449 8.138 8.079 3,8%

Milhões de euros‘

Nota: Informação em base comparável. Exclui os impactos das subsidiárias alienadas e das operações de natureza não recorrente.

2006 2005 2004 Var. % 06/05
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I. Decorridos quase dois anos desde que me foi confiada a responsabilidade de liderar o nosso Banco, entendo
ser este o momento oportuno para vos descrever as principais concretizações que marcaram este tempo,
especialmente rico na vida da Instituição. Este foi um período ao longo do qual a actividade do Millennium bcp
cresceu de forma sustentada, em simultâneo com importantes transformações ao nível organizacional e no
modelo de governo da Sociedade, culminando com a afirmação de uma nova identidade multidoméstica, refor-
çada pelo alinhamento estratégico e operativo, bem como pela uniformização da marca Millennium nas ope-
rações internacionais. Estamos agora, por conseguinte, bem preparados para a próxima etapa de ganho de
dimensão e reforço da capacidade competitiva do Banco nos países em que estamos presentes.

II. As prioridades estratégicas do Banco reflectiram-se na prossecução das metas definidas no Programa
Millennium, iniciado no final de 2003 e com o qual se definiram objectivos concretos e ambiciosos, tendo
resultado na implementação de um conjunto alargado de medidas, que permitiram atingir patamares supe-
riores de rendibilidade. O sucesso deste programa, expresso no elevado grau de concretização atingido em
anos anteriores, levou a que os objectivos financeiros inicialmente estabelecidos tivessem sido revistos em
alta, reforçando assim o compromisso com novas metas a serem alcançadas até ao final de 2008: um cresci-
mento médio anual das receitas de dois dígitos; um rácio de eficiência em Portugal inferior a 50%; um custo
do risco não superior a 30 pontos base ao longo do ciclo económico; um crescimento médio anual dos resul-
tados por acção de 20%; um ROE entre 17 e 20% para as operações internacionais e a preservação de um
rácio de capital core tier I superior a 5,5%.

III. Os principais indicadores relativos ao exercício de 2006 demonstram, novamente, que as metas assumidas
estão a ser cumpridas ou, inclusivamente, superadas. Com efeito, os resultados líquidos consolidados atingiram
780 milhões de euros neste exercício, o maior resultado de sempre do Banco, proporcionando uma rendibi-
lidade dos capitais próprios de 20,6%. Em base comparável, excluindo o impacto das operações de natureza
não recorrente, os resultados líquidos do Grupo registaram um incremento de 27,9% face a 2005, evidencian-
do o desempenho favorável dos proveitos, nomeadamente, da margem financeira, das comissões e dos resul-
tados em operações financeiras, bem como a redução dos custos operacionais. Este desempenho reflecte a
dinâmica notável da actividade comercial ao longo do exercício, tendo-se revelado determinante o excelente
desempenho da Banca de Retalho em Portugal, além do excelente crescimento de 51% da contribuição líqui-
da, em base recorrente, das operações internacionais, com destaque para as actividades desenvolvidas na
Polónia, Grécia e Moçambique. Os indicadores patrimoniais comprovam a qualidade da carteira de crédito e
o elevado grau de cobertura dos riscos de crédito, bem como a adequação dos níveis de solvabilidade.
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IV. Em 2006, foi adoptado um novo modelo de governo corporativo, baseado no modelo dualista que cons-
titui a referência internacional neste domínio, assegurando uma clara separação dos poderes de gestão e
supervisão, e a sua articulação com um sistema interno de controlo e equilíbrio entre os diferentes órgãos
sociais. A definição do novo modelo teve subjacente um conjunto de princípios fundamentais, nomeadamen-
te, a equidade, a protecção dos direitos de todos os Accionistas, a transparência, a divulgação de informação
e o alinhamento do desempenho dos decisores com os interesses dos Stakeholders. A gestão da Sociedade
compete ao Conselho de Administração Executivo, o qual é composto por membros profissionais, com dedi-
cação exclusiva e total autonomia. Ao Conselho Geral e de Supervisão, com maioria de membros indepen-
dentes, estão atribuídas funções de acompanhamento, fiscalização, supervisão e aconselhamento, apoiando-se
em Comissões especializadas, nas quais se integram membros peritos. Este modelo vem reforçar e comple-
mentar as alterações que tinham sido introduzidas logo em Março de 2005, através das quais se tinha cor-
porizado uma estrutura interna assente em Comités de Coordenação Executiva e Comissões Societárias,
orientada por princípios de gestão que privilegiam a capacidade de decisão e a responsabilização pelos resul-
tados obtidos.

V.Ao longo do último exercício, o Millennium bcp afirmou, de forma inequívoca, o compromisso com os mer-
cados onde já estava presente (Portugal, Polónia, Grécia, Moçambique,Turquia e Estados Unidos da América),
ou onde pretendeu alargar a sua presença (Roménia e Angola), tendo concluído o processo de alienação de
operações consideradas não estratégicas em França, Luxemburgo, Canadá e Macau, e ainda o Interbanco em
Portugal. Foram dados passos significativos para a reafirmação de um Banco com uma identidade supranacio-
nal: a aposta em Angola, consubstanciada na ambição de ser líder; o anúncio do lançamento em 2007 de uma
operação de raiz na Roménia, com o objectivo de capturar uma quota relevante deste mercado em acelera-
do crescimento, através de uma rede de balcões enfocada e complementada por uma abordagem especiali-
zada; o reforço da posição no capital do Bank Millennium de 50% para 65%; o plano de expansão da rede de
balcões na Polónia e na Grécia; a criação de centros de excelência, permitindo a partilha de melhores práti-
cas, o alinhamento de níveis de serviços de excelência e a redução de custos de funcionamento e a conclu-
são do projecto de centralização da plataforma de hardware.

VI. O processo de alinhamento de todas as operações internacionais, realizado em 2006, culminou com a
introdução da marca Millennium em todas as operações, permitindo a criação de uma identidade comum e
transversal no Grupo, com a resultante visibilidade e valorização da marca, com consequências também na
redução de custos, permitindo a captura de sinergias, traduzindo-se ainda numa coordenação mais eficaz das
estratégias de marketing diversificadas.
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VII.A Gestão de Riscos e o Controlo Interno assumiram em 2006 um papel particularmente importante face
às alterações regulamentares que se antecipam, nomeadamente, a preparação para a implementação do novo
Acordo de Basileia II em Janeiro de 2008, destacando-se a opção do Banco pela metodologia mais avançada
na avaliação das exigências de capital em relação à carteira de crédito, adoptando o IRB Advanced para ris-
cos de crédito e o Standardized Approach para o risco operacional em Portugal, Polónia e Grécia. Destaque
ainda em 2006 para o lançamento de um projecto de Controlo Interno extensível a todas as operações
internacionais e para a consolidação das actividades do Compliance Officer e do Risk Officer.

VIII. A gestão das pessoas foi reafirmada como uma prioridade, procurando-se criar um melhor lugar para
trabalhar, medido pelos índices de motivação e satisfação dos Colaboradores. A concretização desta priori-
dade assenta na avaliação do desempenho e na recompensa, na mobilidade e gestão de carreiras, na forma-
ção e em benefícios sociais. Merecem especial destaque, neste âmbito, (i) o Projecto Everest, pelo qual foi
efectuada a definição das competências necessárias para as várias funções-tipo; (ii) os Estágios de Verão, para
os jovens qualificados das melhores Faculdades; (iii) o Programa de Gestão de Talentos e (iv) a nomeação do
Chief Talent Officer.

IX. Foi ainda efectuada a análise, selecção, decisão e empenho na concretização de operações de natureza
transformacional, que contemplem oportunidades de crescimento e criação de valor. O lançamento da Oferta
Pública de Aquisição sobre o Banco BPI, em 13 de Março de 2006, constituiu uma decisão natural, oportuna
e com reconhecida racionalidade estratégica e financeira, a saber: consolidação do mercado doméstico, refor-
ço da posição de liderança, ganhos de dimensão e criação de valor através da obtenção de sinergias. A com-
binação resultante dos dois bancos originará uma instituição com dimensão e protagonismo reforçados nos
contextos português e internacional, potenciando a obtenção de sinergias significativas, a partilha de melho-
res práticas e competências e a integração dos planos de expansão internacional, reflectindo-se em acrésci-
mos significativos de eficiência, competitividade e valor. Face aos trâmites e prazos processuais subsequentes,
prevê-se que a conclusão desta operação venha a ocorrer no primeiro semestre de 2007.

X. A estratégia do Millennium bcp continuará a assentar na melhoria da rendibilidade, consubstanciada na
prossecução da optimização do desempenho operacional, na promoção do crescimento que permita susten-
tar a independência estratégica e gerar valor adicional, em estrito respeito pela gestão criteriosa do capital,
criando valor para além das expectativas dos Accionistas e respeitando os interesses de todos quantos têm
relacionamento connosco.

Paulo Teixeira Pinto
Presidente do Conselho de Administração Executivo
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CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO EXECUTIVO
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111 Boguslaw Kott 2 Francisco de Lacerda 
3 António Castro Henriques 4 António Rodrigues
5 Christopher de Beck (Vice-Presidente) 
6 Paulo Teixeira Pinto (Presidente) 7 Filipe Pinhal 
(Vice-Presidente) 8 Alípio Dias 9 Alexandre Bastos Gomes.
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MILLENNIUM BCP

Millennium bcp

Alterações no Governo Corporativo 

Estratégia

A Identidade Millennium

Rede de Distribuição Millennium

Colaboradores

1144

1166

2244

3300

3333

3344
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MILLENNIUM BCP

O Banco Comercial Português (Millennium bcp) é um caso de sucesso na banca europeia. Criado em
1985, o Millennium bcp é hoje o maior Banco privado em Portugal, com 864 Sucursais, desenvolvendo
ainda operações de relevo em mercados internacionais de elevado potencial, dos quais se destacam
a Polónia e a Grécia. Detém também operações em Moçambique, Angola,Turquia e Estados Unidos
da América.Todas as operações operam sob a marca Millennium.A actividade em Portugal representa
85% dos activos totais, 84% dos recursos totais de clientes, 87% do crédito a clientes e 91% dos re-
sultados líquidos recorrentes.

O Millennium bcp está empenhado na construção de um Banco verdadeiramente multidoméstico,
com uma identidade supranacional, enfocado na criação de valor nos mercados seleccionados de
acordo com um perfil de risco controlado e elevado potencial de crescimento, tornando-se reconhe-
cido internacionalmente pela excelência e inovação na distribuição de produtos e serviços financeiros.

O Millennium bcp oferece uma ampla gama de produtos e serviços, designadamente, produtos
de poupança, investimento, crédito imobiliário, crédito ao consumo, banca comercial, leasing, fac-
toring, seguros, banca de investimento, private banking e gestão de activos, entre outros, servindo
a sua base de Clientes de forma segmentada. Destaca-se o serviço de banca pela Internet, distin-
guido a nível europeu pela sua qualidade e inovação: www.millenniumbcp.pt (particulares) e
www.millenniumbcp.com (empresas; também disponível em castelhano e inglês).

Desde a sua fundação, o Millennium bcp destaca-se pelo seu dinamismo, inovação, competitividade,
elevada rendibilidade e solidez financeira, afirmando-se como líder destacado em várias áreas de ne-
gócio financeiro no mercado doméstico e como instituição de referência a nível internacional na dis-
tribuição de produtos e serviços financeiros. O BCP apresenta notações de rating de longo prazo
elevadas e estáveis:“A1” Moody’s / “A” S&P / “A+” Fitch, todos com “Outlook” estável.A capitalização
bolsista em 29 de Dezembro de 2006 situava-se em 10,1 mil milhões de euros.

O Millennium bcp tem como objectivo constituir uma referência ao nível da Sustentabilidade, procu-
rando atingir o equilíbrio permanente entre as vertentes económica, social e ambiental.
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Portugal Polónia Grécia Outros

Principais Indicadores

Crédito
a clientes (líquido):
3.899 milhões de euros
(quota de mercado de
13,6% em nova produção
de crédito hipotecário
até Dezembro de 2006)

Recursos de clientes:
5.120 milhões de euros
(quota de mercado
de fundos de investimento
de 3,6% e de 3,4% em
recursos de clientes em
Dezembro de 2006)

Colaboradores: 5.089

Sucursais: 354

Principais Indicadores

Crédito
a clientes (líquido):
2.885 milhões de euros
(quota de mercado estimada
de 3,3% em nova produção
de crédito hipotecário
até Dezembro de 2006)

Recursos de clientes:
2.525 milhões de euros
(quota de mercado de 0,9%
estimada em Setembro
de 2006)

Colaboradores: 1.209

Sucursais: 148

Principais Indicadores

Crédito
a clientes (líquido):
48.798 milhões de euros
(quota de mercado estimada de
24,9% em Dezembro de 2006)

Recursos de clientes:
47.832 milhões de euros
(quota de mercado estimada de
21,4% em Dezembro de 2006)

Colaboradores: 10.876

Sucursais: 864

Principais Indicadores

Crédito
a clientes (líquido):
1.078 milhões de euros

Recursos de clientes:
1.762 milhões de euros

Colaboradores: 2.151

Sucursais: 112

Estrutura do Grupo
Um Grupo líder enfocado no negócio de Retalho em Portugal, Polónia e Grécia‘

.
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O Millennium bcp, consciente de que a confiança na instituição é um requisito fundamental para que
se consigam atingir os objectivos definidos, prosseguiu o esforço de melhoria contínua na forma de
organização da Sociedade e de criação de mecanismos de fiscalização e controlo que permitam re-
forçar a sua credibilidade e solidez e aprovou, em 2006, um novo modelo de governo da Sociedade.

Tendo presente as alterações da legislação portuguesa nesta matéria e com base nas melhores prá-
ticas de governo societário, o Conselho de Administração Executivo apresentou, na Assembleia Geral
Anual, uma proposta de revisão do contrato de Sociedade. O novo modelo de governo dualista
adoptado incorpora os principais critérios de avaliação do Bom Governo Societário – equidade,
transparência, alinhamento interno e responsabilização – e adopta as práticas que permitem alcançar
os objectivos dos melhores modelos de governo societário – separação de funções, especialização
da supervisão, controlo financeiro e de gestão, controlo de risco, minimização do conflito de interes-
ses e orientação para a Sustentabilidade.

‘
ALTERAÇÕES
NO GOVERNO
CORPORATIVO

Equidade Assegurar a protecção dos direitos de todos os Accionistas, sem esquecer
os restantes Stakeholders;

Fornecer atempadamente aos Accionistas e demais Stakeholders informação
adequada, completa e rigorosa (e comparável) sobre o desempenho da empresa;

Implementar normas, procedimentos e incentivos na empresa que assegurem
o alinhamento do desempenho dos decisores com os interesses dos Stakeholders;

Garantir a devida responsabilização dos decisores.

Transparência

Alinhamento Interno

Responsabilização

Este modelo organizativo cumpre os requisitos definidos pela Comissão do Mercado de Valores
Mobiliários (CMVM) e pela Recomendação 2005/162/CE da União Europeia e os critérios nucleares
de outras fontes internacionais, como o Combined Code e o Sarbanes Oxley Act.

Modelo de Governo Dualista

Foi aprovado, na Assembleia Geral Anual, um modelo dualista, que assegura a separação de poderes:
gestão executiva, supervisão, e o sistema interno de controlo e equilíbrio entre esses poderes.

Critérios principais em que se baseia o Modelo de Governo Corporativo do Millennium bcp

‘
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Modelo de Governo Corporativo

Assembleia Geral 

A Assembleia Geral é o órgão máximo da Sociedade e representa a universalidade dos Accionistas,
competindo-lhe eleger e destituir a sua própria Mesa, os Membros dos Órgãos de Administração,
Supervisão e Fiscalização, o Auditor Externo, aprovar a alteração do contrato de Sociedade, delibe-
rar sobre o relatório e contas e as propostas de aplicação de resultados, sobre as matérias que lhe
sejam submetidas a pedido dos Órgãos de Administração e Fiscalização e, em geral, deliberar sobre
todas as matérias que lhe sejam especialmente atribuídas pela Lei ou pelo contrato de Sociedade, ou
que não estejam compreendidas nas atribuições de outros órgãos da Sociedade.

As deliberações da Assembleia Geral são tomadas por maioria simples de votos emitidos, salvo dis-
posição legal ou estatutária que exija maioria qualificada, destacando-se neste caso as deliberações
sobre alteração do contrato de Sociedade que devem ser aprovadas por dois terços ou três quar-
tos dos votos emitidos tudo conforme artigo 21.º do dito contrato.

Conselho Superior

Este corpo social, eleito em Assembleia Geral, é exclusivamente composto por Accionistas do Banco.
Ao Conselho Superior é cometido o especial acompanhamento da vida social, incumbindo-lhe, me-
diante parecer prévio, pronunciar-se sobre os mais relevantes aspectos da actividade do Banco e do
Grupo, nomeadamente, sobre: política geral de gestão; plano de actividades; orçamentos e planos
de investimentos anuais; pedido de convocação de Assembleia Geral e propostas ou relatórios a

17

Auditoria, Segurança e AML

Formação e Desenvolvimento
Profissional

Responsabilidade Social
– Mecenato e Donativos
– Relações Sociais

Riscos
– Acomp. do Fundo de Pensões
– Mercados e Liquidez
– Risco de Crédito
– Risco Operacional

Stakeholders

Conselho Superior Conselho de Remunerações
e Previdência

Provedor
do Cliente

Conselho de Administração
Executivo

Conselho Geral
e de Supervisão

Revisor Oficial de Contas (ROC)

Comissão de Auditoria e Risco

Comissão de Selecção

Comissão de Sustentabilidade
e Governo Societário

Áreas Corporativas

Comités Executivos

Retalho

Corporate e Empresas

Private Banking
e Asset Management

Banca de Investimento

European Banking

Overseas Banking

Serviços Bancários

Comissões

Assembleia Geral
‘
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submeter a esta; relatório de gestão e contas anuais; extensões ou reduções importantes da activi-
dade da Sociedade e modificações importantes na organização da empresa; mudança de sede; au-
mentos de capital social e projectos de cisão, fusão e transformação da Sociedade.

Conselho Geral e de Supervisão

O Conselho Geral e de Supervisão é o órgão ao qual compete a supervisão da Sociedade em geral e,
em particular, a fiscalização da actividade do Conselho de Administração Executivo e do Revisor Oficial de
Contas. O Conselho Geral e de Supervisão é composto por membros em número superior ao do
Conselho de Administração Executivo e com maioria de independentes, entendendo-se como tal pessoa
que não esteja associada a qualquer grupo de interesses específicos na Sociedade. O Conselho Geral e
de Supervisão tem 11 membros efectivos e 4 suplentes, todos não executivos, sendo qualificados como
Independentes 7 dos seus membros. O Presidente do Conselho de Administração Executivo deverá par-
ticipar nas reuniões do Conselho Geral e de Supervisão, sem direito de voto.

O Conselho Geral e de Supervisão acompanha, fiscaliza, supervisiona e aconselha o Conselho de Admi-
nistração Executivo e delibera, nomeadamente, nas seguintes matérias: revisão e parecer sobre Relatório
de Gestão e Contas; políticas e sistemas de Controlo Interno; política de Gestão de Riscos; política de
Compliance; independência do Revisor Oficial de Contas e Auditores Externos; competências e compo-
sição do Conselho Geral e de Supervisão e do Conselho de Administração Executivo do Banco e das
empresas subsidiárias; parecer sobre a designação dos membros dos órgãos e corpos sociais do Banco
e das empresas subsidiárias; políticas de Sustentabilidade e políticas de Governo da Sociedade. Compete
também ao Conselho Geral e de Supervisão emitir voto anual de confiança nos Membros dos Órgãos
de Administração, substituir em caso de falta ou impedimento membros do Conselho de Administração
Executivo e convocar a Assembleia Geral quando entenda conveniente. O Conselho Geral e de Super-
visão é assessorado por três Comissões especializadas, compostas por alguns dos seus Membros Peritos
em cada umas das áreas da respectiva especialidade.

O Conselho Geral e de Supervisão dispõe de instalações e estrutura de apoio próprias que inte-
gram 9 Colaboradores em regime de exclusividade de funções.

Para informação mais detalhada sobre a actividade prosseguida pelo Conselho Geral e de Supervisão,
remete-se para o respectivo relatório de actividade, a submeter à Assembleia Geral Anual de 2007,
incluído no volume II do Relatório e Contas.

Comissões Especializadas e respectivas funções

O Conselho Geral e de Supervisão tem capacidade para nomear Comissões, que o coadjuvarão no
exercício das respectivas funções. Sem prejuízo de outras que entenda instituir, o Conselho Geral e
de Supervisão nomeará obrigatoriamente uma Comissão de Auditoria e Risco, uma Comissão de
Selecção e uma Comissão de Sustentabilidade e Governo Societário.

As Comissões terão a composição que em cada momento for determinada pelo Conselho Geral e
de Supervisão, incluindo obrigatoriamente pelo menos dois Membros Conselheiros efectivos, que
exercerão as funções de Presidente e Vice-Presidente. Para além dos Membros Conselheiros, pode-
rão ainda integrar as mesmas Membros Peritos, cuja nomeação se justifique em consequência do con-
tributo que, em função da respectiva formação académica e experiência profissional, possam trazer
ao bom funcionamento e desempenho de cada Comissão, devendo estes últimos celebrar com a
Sociedade contrato de perito, a outorgar pelo Conselho Geral e de Supervisão.
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Comissão de Auditoria e Risco
Sendo o Banco Comercial Português uma sociedade com acções admitidas à cotação, a Lei impõe que
seja delegada numa Comissão a responsabilidade pelo desempenho das funções de fiscalização das ma-
térias financeiras, devendo esta comissão integrar pelo menos um membro independente com curso
superior adequado ao exercício das funções e conhecimentos de auditoria e contabilidade. Esta
Comissão foi nomeada na primeira reunião do Conselho Geral e de Supervisão, tendo adoptado a de-
nominação de Comissão de Auditoria e Risco.

A Comissão de Auditoria e Risco coadjuva e aconselha o Conselho Geral e de Supervisão em matérias re-
lativas ao Relatório de Gestão e Contas do Exercício, aos Sistemas de Controlo Interno, à política de Gestão
de Riscos, à política de compliance, independência do Revisor Oficial de Contas e Auditores Externos.

Competem à Comissão de Auditoria e Risco as funções referidas nos n.º 5 e 6 do artigo 432.º e nas
alíneas f) a o) do artigo 441.º do Código das Sociedades Comerciais e ainda todas as matérias que lhe
forem submetidas pelo Presidente do Conselho Geral e de Supervisão ou por deliberação do Con-
selho Geral e de Supervisão.

À Comissão de Selecção compete emitir parecer sobre as competências necessárias à composição do
Conselho Geral e de Supervisão e do Conselho de Administração Executivo e sobre o preenchimento
de eventuais vagas ocorridas neste último. Poderá ainda emitir parecer sobre as listas de órgãos e cor-
pos sociais no contexto de preparação das assembleias gerais electivas e, quando solicitado, emitir pa-
recer sobre o voto anual de confiança nos Membros dos Órgãos de Administração e Fiscalização.

Compete à Comissão de Sustentabilidade e Governo Societário propor as linhas gerais da política de
governo societário do Banco, apoiando e supervisionando o Conselho de Administração Executivo na
sua execução, bem como propor a definição da estratégia de desenvolvimento sustentado e responsa-
bilidade social da actividade da Sociedade, no respeitante à criação e reforço das condições para o seu
crescimento sustentado, nas vertentes económica, ambiental e social.

Conselho de Administração Executivo

O Conselho de Administração Executivo exerce poderes de administração da Sociedade e, de acordo
com o modelo de governo dualista adoptado pelo Banco, apenas integra membros executivos, compe-
tindo-lhe os mais amplos poderes de gestão e representação da Sociedade.O Conselho de Administração
Executivo é eleito em Assembleia Geral e o mandato actualmente em curso é de 2005/2007.

No que respeita à organização interna da Sociedade e à estrutura de decisão, importa referir a exis-
tência de um conjunto de Comités e Comissões que, para além dos Administradores a quem tenha
sido cometido o especial acompanhamento das matérias do âmbito de actuação dos mesmos, integram
ainda os Colaboradores do Banco ou do Grupo primeiros responsáveis pelas respectivas áreas. Este
modelo organizacional foi implementado em 2005 e baseia-se numa estrutura assente em Comités de
Coordenação Executiva e Comissões Societárias, orientada por princípios de gestão que privilegiem a
capacidade de decisão e responsabilização pelos resultados atingidos.

Comités Executivos
Existem 7 Comités Executivos: Retalho; Corporate e Empresas; Private Banking e Asset Management;
Banca de Investimento; European Banking; Overseas Banking; e Serviços Bancários. O objectivo dos
Comités Executivos é facilitar a articulação das decisões de gestão corrente, envolvendo a Direcção de
topo das unidades integradas em cada uma das Áreas de Negócio e na Unidade de Serviços Bancários,
com a missão de alinhar perspectivas e suportar a tomada de decisões de gestão por parte do
Conselho de Administração Executivo.

19
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Comissões
As Comissões Societárias acompanham e monitorizam as actividades do Banco em diversas áreas de
intervenção: Auditoria, Segurança e Anti-Money Laundering (AML), Formação e Desenvolvimento
Profissional; Responsabilidade Social; Riscos.

Foi constituída a Comissão de Stakeholders, órgão consultivo do Conselho de Administração Execu-
tivo e de relacionamento com os principais Stakeholders, composta por representantes de Accionistas,
Trabalhadores, Consumidores, Fornecedores e por convite a individualidades de mérito e prestígio
reconhecidos.

Provedor do Cliente

O Provedor do Cliente é uma entidade independente que tem por missão a defesa e promoção dos
direitos, garantias e interesses legítimos dos Clientes do Millennium bcp que se lhe dirijam, recomen-
dando a adopção ou alteração de práticas ou procedimentos.

A sua actuação está disciplinada pelo Regulamento do Provedor do Cliente, que pauta os procedi-
mentos pelos princípios da imparcialidade, celeridade, gratuitidade e confidencialidade. A figura do
Provedor do Cliente está adequadamente divulgada no portal do Millennium bcp no link do Prove-
dor, no qual se presta informação, designadamente, do modo como devem ser deduzidas as recla-
mações ou queixas, tendo-se acesso directo ao Regulamento.

Em 2006, o cargo de Provedor do Cliente continuou a ser desempenhado pelo Sr. Dr. Eduardo
Consiglieri Pedroso, pessoa com reconhecida competência e larga experiência na actividade ban-
cária, sem vínculo laboral ao Banco Comercial Português ou a sociedade ou instituição por este
controlada. Dispõe de gabinete e estruturas de funcionamento próprias, com três Colaboradores
em exclusividade.

Revisor Oficial de Contas (ROC)

No modelo dualista adoptado pelo Banco Comercial Português, compete ao Revisor Oficial de
Contas (ROC), designadamente, verificar a regularidade dos livros e registos contabilísticos, a exacti-
dão dos documentos de prestação de contas, as políticas contabilísticas e os critérios valorimétricos
adoptados, devendo elaborar anualmente um relatório sobre a sua acção fiscalizadora.

O ROC é eleito pelos Accionistas em Assembleia Geral por mandatos de três anos, sendo o man-
dato em curso de 2005/2007. A função é desempenhada pela sociedade KPMG & Associados,
SROC, S.A., representada por Vítor Ribeirinho, sendo Suplente Ana Cristina Soares Valente Dourado.

Conselho de Remunerações e Previdência 

Este Conselho fixa a remuneração do Conselho de Administração Executivo e aprova a política
orientadora dessa mesma remuneração. Esta política foi, exaustivamente, divulgada no relatório do
Governo da Sociedade relativo ao exercício de 2005, e será, na Assembleia Geral que aprovar as con-
tas de 2007, submetida à apreciação dos Accionistas. Este Conselho é composto por Accionistas elei-
tos em Assembleia Geral, sendo o mandato em curso de 2005/2007, e tem a seguinte composição:

Presidente: António Manuel Ferreira da Costa Gonçalves
Vogais: João Alberto Ferreira Pinto Basto

Pedro Maria Calaínho Teixeira Duarte
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Política de Remuneração do Conselho de Administração Executivo
De acordo com as melhores práticas, foi estabelecido que o Conselho de Remunerações e Pre-
vidência, órgão que emana da Assembleia Geral, fixa as Remunerações para os membros do Con-
selho de Administração Executivo.Todos os membros do Conselho de Remunerações e Previdência
são Accionistas.

No final do exercício de 2005, o Conselho de Remunerações e Previdência aprovou a política de re-
muneração em vigor, que foi levada ao conhecimento dos Senhores Accionistas por ter sido incluída
no Relatório do Governo da Sociedade relativo ao exercício de 2005.

Os componentes da remuneração total são:

• Remuneração Anual Fixa: o Conselho de Remunerações e Previdência, com base em benchmarks
internacionais, fixa a remuneração do Presidente, variando as dos Vice-Presidentes entre 85% e
60%, e as dos vogais entre 60% e 40%, ambas em função da do Presidente;

• Remuneração Anual Variável: até 350% da Remuneração Anual Fixa (depende do cumprimento de
objectivos fixados);

• Remuneração Plurianual Variável: até 250% da Remuneração Anual Fixa (depende do cumprimento
de objectivos de médio prazo definidos para a remuneração anual variável).

A Remuneração Variável é função do desempenho do Banco face a benchmark nos seguintes indicadores:

• Rendibilidade Total para o Accionista;

• Rendibilidade do Capital Próprio;

• Rácio de Eficiência;

• Crescimento das Receitas e Resultado Líquido.

Para além desta componente comum, é efectuada uma avaliação individual que incorpora o desempe-
nho das áreas de negócio geridas, face ao ano anterior, sendo igualmente feita uma avaliação qualitativa
da capacidade de liderança e do contributo para a imagem e representação do Banco.

Pelo exercício das respectivas funções, os membros do Conselho de Administração Executivo não
recebem compensações adicionais às que são comunicadas pelo Banco.

Regime de reforma
Nos termos do deliberado pelo Conselho de Remunerações e Previdência, têm direito a complemento
de reforma os membros do Conselho de Administração Executivo com carreira contributiva principal
em Portugal, que atinjam 65 anos de idade ou completem 30 anos de actividade profissional ou que fi-
quem em situação de invalidez permanente para o trabalho.

O Banco Comercial Português apresenta o Relatório de Governo da Sociedade no Volume II do
Relatório e Contas.
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Avaliação Independente da Heidrick & Struggles

Em seguida transcreve-se o quadro indicativo da avaliação independente elaborada pela Heidrick
& Struggles ao Modelo de Governo do Grupo BCP, tendo em consideração o cumprimento das
Boas Práticas Internacionais, nomeadamente o Estilo de Governo, a Composição dos seus respecti-
vos Órgãos de Governo e o Nível de Transparência na Comunicação e Compromisso com os prin-
cípios e Boas Práticas de Corporate Governance.

Estrutura A estrutura do Modelo de Governo do Grupo BCP é Dualista.

Compromisso com o Corporate Governance
Aparece claramente comunicado o compromisso do Grupo BCP 
com os princípios e boas práticas do Corporate Governance nacionais 
e internacionais.

Número de Comités ao serviço do Conselho 
(função de Supervisão)

O número de Comités com funções de supervisão dos órgãos 
de governo do Grupo BCP são 4, onde estão incluídas as funções 
do Conselho de Remunerações e Previdência, Comissão de Auditoria 
e Risco, Comissão de Selecção e Comissão de Sustentabilidade 
e Governo Societário. Esta estrutura de Comités de suporte
transforma o Modelo de Governo do Grupo BCP numa boa prática
internacional.

Presença de Membros não Executivos 
Independentes no Órgão de Supervisão

O Conselho Geral e de Supervisão do Grupo BCP tem mais 
de 50% dos seus membros independentes. Este estatuto de
independência pode ser verificado em função dos critérios da
CMVM, do Combined Code inglês, das recomendações da União
Europeia e do Sarbannes Oxley. Uma vez mais esta política faz do
Modelo de Governo do Grupo BCP uma boa prática internacional.

Presença de Membros Estrangeiros 
nos Órgãos de Governo

A existência de mais de dois membros estrangeiros nos órgãos 
de supervisão do Grupo BCP reforçam a classificação do seu
Modelo de Governo como uma boa prática internacional,
e em simultâneo facilitam a adaptação e o contributo multicultural,
reforçando a aposta de expansão internacional do Grupo.

Presidência de todos os Comités de Suporte 
à Função de Supervisão

Todos os Comités de suporte à função de supervisão são presididos
por Membros Não Executivos, como é recomendado pelas boas
práticas internacionais.

Presença de Membros Não Executivos
Independentes nos Comités de Suporte 
da Função de Supervisão

Em todos os Comités de suporte à função de supervisão do Modelo
de Governo do Grupo BCP pode verificar-se a presença de Membros
Não Executivos Independentes (conforme recomendado para uma
boa prática internacional em Corporate Governance). Adicionalmente,
todos eles são constituídos exclusivamente por Membros Não
Executivos, o que reforça a classificação do Modelo 
de Governo do Grupo como uma boa prática internacional.

.
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De acordo com a Heidrick & Struggles, o Millennium bcp obteve uma classificação de 97% no mo-
delo de avaliação de Corporate Governance, sendo a primeira vez que um Banco português entrou
no segmento Q3 (o segmento com as melhores classificações), passando a ser considerado uma das
melhores instituições financeiras europeias nesta matéria.

23

Está claramente identificada e comunicada a lista 
dos Membros de cada um dos Comités de suporte 
à Função de Supervisão?

Sim.

É feita a divulgação individual da remuneração 
de cada membro do CGS e do CAE?

Não, mas está claramente explicada a razão porque não é feita 
esta divulgação.

É feita a divulgação entre a remuneração 
dos Membros Executivos e Não Executivos?

Sim.

É claramente explicado o modelo de compensação
dos Membros do Conselho de Administração
Executivo?

Sim.

É comunicado o número de acções do Grupo que
possui cada um dos membros do CGS e do CAE?

Sim.

Estão identificadas as posições dos Membros 
noutros Órgãos Sociais?

Sim.

Estão identificadas as principais posições executivas? Sim.

É comunicado o início e o fim de mandato de cada
Membro Executivo e não Executivo?

Sim.

Está claramente comunicado o número de reuniões
dos Órgãos de Supervisão, Gestão e os seus
Comités de Suporte?

Sim.

É feita a divulgação da idade de cada Membro 
dos Órgãos de Supervisão e de Gestão?

Sim.

Estão claramente identificados todos os Membros
Não Executivos Independentes do Órgão 
e Supervisão?

Sim.
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Visão, Aspiração, Prioridades de Actuação e Valores da Empresa

O Millennium bcp pretende afirmar-se como um Banco verdadeiramente multidoméstico, com
uma identidade supranacional, enfocado na criação de valor nos mercados seleccionados de
acordo com um perfil de risco controlado e elevado potencial de crescimento, tornando-se re-
conhecido internacionalmente pela excelência e inovação na distribuição de produtos e serviços
financeiros.

O aprofundamento do programa de refundação foi erigido, desde 2004, como a prioridade de ac-
tuação do Grupo, tendo sido reafirmados os seguintes compromissos estratégicos:

• Curto prazo: materializar na plenitude os compromissos de rendibilidade e crescimento assumidos
no Programa Millennium – um programa integrado conducente à melhoria da rendibilidade con-
solidada e ao fortalecimento dos capitais próprios e valor do Banco até 2006;

• Médio prazo: concretizar um Banco verdadeiramente multidoméstico, através de crescimento ren-
tável e captura de sinergias nos três mercados principais;

• Longo prazo: sustentar a independência estratégica, procurando superar as expectativas dos Accio-
nistas quanto à criação de valor e respeitando as relações com todos os Stakeholders.

Perseguir a excelência em termos de eficiência, serviço ao Cliente e inovação e procurar oportu-
nidades de crescimento disponíveis que acrescentem valor e em estrito respeito pela disciplina de
capital, são os novos desafios que se deparam ao Millennium bcp. Para consolidar e alavancar as
suas vantagens competitivas, o Grupo estabeleceu como prioridades de actuação comuns a toda
a organização:

• Inovação das propostas de valor (crescimento em receitas e recursos);

• Excelência operativa (nível de serviço; melhoria sustentada da eficiência);

• Crescimento em todos os negócios estratégicos (base para independência estratégica);

• Agilidade da organização (orientada ao desempenho);

• Gestão eficiente do capital (enfoque nos negócios estratégicos, gestão do risco).

Princípios-base da estratégia do Millennium bcp 

A estratégia do Millennium bcp norteia-se pelos seguintes princípios-base:

• Gestão criteriosa dos fundos próprios, tendo em vista a optimização da sua alocação, consubstan-
ciada no reforço do enfoque nos mercados prioritários e na gestão criteriosa dos riscos e garan-
tindo a sua adequação face às exigências prudenciais e de mercado;

‘
ESTRATÉGIA

Dedicação ao Cliente

”Ver tudo a partir dos olhos do Cliente.”

Vocação de Excelência

“Só o melhor é suficiente. Vale a pena procurar
o novo, sempre que seja melhor.”

Confiança

“Queremos desenvolver relações com futuro.”

Ética e Responsabilidade

“Actuamos com consciência e consequência.
Queremos fazer a diferença para além

dos resultados.”

Respeito pelas Pessoas e Instituições

“Queremos realizar, realizando-nos.
Trabalhamos para o bem-comum”.
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• Melhoria da rendibilidade, consubstanciada na prossecução da optimização da performance operacio-
nal, através da maximização da performance operacional do negócio actual, com especial relevo para
o Programa Millennium, e para iniciativas de aproveitamento de oportunidades de melhoria da efi-
ciência, através do redimensionamento do quadro de Colaboradores, racionalização e realocação dos
recursos, reengenharia de processos e aumento dos níveis de produtividade de forma sustentada; da
preparação para a eventual integração do Banco BPI, S.A. (Banco BPI ou BPI) na sequência da Oferta
Pública de Aquisição de acções representativas do capital social do Banco BPI, S.A., lançada a 13 de
Março de 2006; e da continuação da optimização das operações na Polónia e na Grécia;

• Promoção do crescimento, através do reforço da presença em outros mercados (Polónia e Grécia)
e do desenvolvimento de opções de crescimento em novas áreas ou nichos de mercado de forma
oportunística (Angola e Roménia).

Disciplina na Gestão do Capital
Em 2006, foram realizadas operações importantes de alienação ou redução de exposição em acti-
vos não estratégicos.

Em Janeiro de 2006, concluiu-se a alienação da participação de 50,001% no capital social do Inter-
banco, S.A., transacção anunciada em 4 de Agosto de 2005. O adquirente foi o Santander Consumer
Finance, S.A., entidade nomeada pela SAG GEST – Soluções Automóvel Globais, SGPS, S.A., no âm-
bito do exercício de um direito de preferência. O preço de venda daquela participação foi de 110 mi-
lhões de euros. A mais-valia decorrente desta alienação foi de 82 milhões de euros, a que correspon-
deu um impacto positivo de 20 pontos base no rácio core tier I.

Em Julho de 2006, o Banco Comercial Português concretizou a alienação de 80,1% do capital da
Banque BCP França e Luxemburgo à instituição financeira francesa Groupe Caisses d’Epargne, pelo
preço global de 120 milhões de euros, mantendo o Banco Comercial Português uma participação
de 19,9% em cada uma das instituições. Entraram também em vigor os acordos de cooperação
com a entidade adquirente, com vista a prosseguir a prestação de serviços bancários no âmbito
das remessas financeiras provenientes daqueles dois mercados. A mais-valia decorrente desta alie-
nação foi de 41 milhões de euros, a que corresponde um impacto positivo de 13 pontos base no
rácio core tier I.

Em Agosto de 2006, o Banco Comercial Português celebrou um acordo com a instituição finan-
ceira canadiana BMO Financial Group (ex-Bank of Montreal) para alienação de 100% do capital
do bcpbank Canada. Esta alienação foi concluída em Dezembro de 2006, pelo valor de 41 mi-
lhões de dólares canadianos, cerca de 27 milhões de euros. A transacção gerou uma mais-valia,
antes de impostos, de 8 milhões de euros, correspondente a um acréscimo de 3 pontos base em
core tier I.

Em Novembro de 2006, foi celebrado um acordo entre o Banco Comercial Português e o Fundo de
Pensões do Grupo Banco Comercial Português e a EDP – Energias de Portugal, tendo em vista a
alienação da totalidade da participação do Millennium bcp, representativas de 23,062% do capital so-
cial da ONI SGPS, pelo valor de 3 euros. Considerando o valor a que tais participações se encontra-
vam já registadas nos livros do Banco e do Fundo de Pensões, destas alienações não decorre impacto
nas respectivas conta de resultados e situação patrimonial. Adicionalmente, o Banco Comercial Por-
tuguês acordou ceder à EDP os créditos sobre o Grupo ONI. Considerando o valor contabilístico,
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liquido de provisões, a que tais créditos se encontravam registados, desta cedência não decorre qual-
quer impacto na conta de resultados do Banco.

A par destas medidas foi ainda realizada uma operação de securitização de crédito hipotecário
Magellan Mortgages No4 no montante de 1.500 milhões de euros, cuja colocação internacional de-
correu com notável sucesso. Destaca-se também a operação de securitização de crédito hipotecá-
rio de 600 milhões de euros do Millennium bank na Grécia, a primeira operação desta natureza efec-
tuada por uma subsidiária de um banco Português.

Melhoria da Rendibilidade
A consolidação da posição de liderança em Portugal integra-se num plano mais vasto conducente à
melhoria sustentada da rendibilidade consolidada – Programa de Refundação Millennium, através de
um conjunto de iniciativas orientadas à dinamização do negócio, para a melhoria dos indicadores de
retenção de Clientes, para uma definição mais rigorosa do pricing e para a optimização do modelo
de distribuição multicanal. As principais iniciativas incluídas no Programa Millennium, com o objectivo
de aumentar a rendibilidade, são as seguintes:

• Na Área de Retalho, os programas “Mais Prestige” – reforço da posição no segmento Affluent atra-
vés da dinamização das vendas e da proposta de valor, e “M3”– reforço da relação com o Cliente
e aumento da produtividade na venda;

• Na Área de Corporate e Empresas – incremento das receitas e redução dos custos através da di-
namização das vendas e da optimização das margens;

• Gestão optimizada do “Pricing/Oferta” – visando racionalizar a oferta em todos os produtos, me-
lhorando a proposta de valor e rendibilidade.

Foram também adoptadas as seguintes iniciativas em termos de optimização de custos:

• Na Área de Processos Corporativos – objectivo de redução em 30% dos custos de estrutura;

• Na Área Operacional – simplificação dos processos, reduzindo custos e simultaneamente optimi-
zando os níveis de serviço através da identificação de programas que visam uma verdadeira trans-
formação operacional;

• Enfoque na gestão de risco de crédito, introduzindo melhorias nos workflows de crédito, sistemas
de alerta, sistemas de rating, colaterais e processo de recuperação de crédito.

O objectivo do Programa Millennium, anunciado em 2003 para o período de 2004 a 2006, con-
sistia em aumentar os resultados líquidos em 310 milhões de euros através do aumento das re-
ceitas nos segmentos de Retalho e Corporate e Empresas, redução das provisões de crédito e
aumento da rentabilidade das operações internacionais. No início de 2006, e face aos bons resul-
tados obtidos até 2005 no segmento de Retalho, o objectivo decorrente do Programa Millennium
foi revisto em alta, consistindo em capturar cerca de 100 milhões de euros de receitas adicionais
em 2007, relativamente aos objectivos iniciais de 2006. Os objectivos de aumento das receitas do
Retalho foram também revistos em alta em cerca de 65 milhões de euros face ao objectivo ini-
cial para 2006.
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Os objectivos de aumento da rendibilidade foram excedidos em 4% e 22% acima do objectivo inicial, impul-
sionados pelos excelentes resultados obtidos no Retalho e na área internacional, verificando-se o cumpri-
mento dos exigentes objectivos de redução do custo do risco de crédito. Estas três áreas compensaram, em
larga medida, as redes Corporate e Empresas, que ficaram aquém do esperado, e onde as condicionantes
concorrenciais de mercado e o enquadramento macroeconómico limitaram o crescimento das receitas.

No Retalho, os objectivos de crescimento de receitas foram superados, registando um grau de cum-
primento de 116% (177% face ao objectivo inicial), atingindo 221 milhões de euros, na sequência do
enfoque e sistematização das melhorias introduzidas pelas iniciativas do Programa Millennium, no-
meadamente, o “M3”, o Programa “Prestige”, a gestão optimizada do “Pricing/Oferta” os Planos de
Contactos Obrigatórios e iniciativas de reforço comercial e de relacionamento. Salienta-se a evolu-
ção do Mass Market, que contribuiu com 56% deste valor, com 124 milhões de euros para o cresci-
mento das receitas, significativamente acima dos objectivos, tendo os segmentos Prestige e Negócios
atingido plenamente as expectativas, adicionando 47 milhões e 50 milhões de euros, respectivamente,
verificando-se um grau de cumprimento de 119% e 100%.

Os resultados das iniciativas na área do crédito e recuperações registam um grau de cumprimento de 102%,
representando uma evolução favorável do custo do risco de crédito de 48 p.b.do saldo da carteira em 2006.

Por último, no âmbito das iniciativas de melhoria da rendibilidade, o Millennium bcp prosseguiu a
optimização das operações na Polónia e na Grécia. Na Polónia, os principais objectivos consistem:
na optimização da eficácia comercial do Retalho e no desenvolvimento da força de vendas Affluent
e Corporate, aumentando o cross-selling; na sustentação da posição de category killer em crédito
imobiliário; e na criação de uma unidade de crédito ao consumo. Na Grécia, os principais objecti-
vos passam pelo alargamento da oferta de produtos, reestruturação da presença nos segmentos de
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Redução de provisões de crédito
(antes de recuperações)
(objectivo antes de impostos
2004-2006: 100 milhões de euros)

+ 102

Rendibilidade adicional acumulada
capturada em 2004, 2005 e 2006 Taxa de execução do Programa

+ 43

+ 221

+ 93

+ 459

Corporate e Empresas
(objectivo antes de impostos
2004-2006: 80 milhões de euros)

Banca de Retalho
(objectivo antes de impostos
2004-2006 revisto: 190 milhões de euros)

Internacional
(proveitos recorrentes – líquidos de impostos)
(objectivo 2004-2006: 70 milhões de euros)

Total alcançado
Plano

Real 104%(2)

100%

Real 116%(1)

100%(1)

Plano

Real 54%

100%

Plano

Real 102%

100%

Plano

Real 133%

100%

(antes de impostos)

(1) Taxa de execução face ao novo objectivo (antes de imposto) de 190 milhões de euros em 2006.
(2) Face ao objectivo acumulado revisto para final de 2006 de 440 milhões de euros (antes de imposto).

Plano
(revisto)

Grau de execução do Programa Millennium
Milhões de euros‘
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Negócios e Private Banking e pelo desenvolvimento de um corporate desk.A área internacional exce-
deu os objectivos propostos, registando um cumprimento de 133% e um acréscimo de 93 milhões
de euros de proveitos recorrentes, líquidos de imposto.

Os resultados obtidos nas operações internacionais confirmam a concretização da ambição de cria-
ção de um Banco multidoméstico, baseado nas vantagens competitivas do Millennium bcp e dos dife-
rentes segmentos em que opera, na capacidade de adaptação de modelos de negócio às diferentes
realidades locais, aproveitando as competências de cada país e partilhando as melhores práticas, na sua
experiência em desenvolver operações em economias em convergência para o euro, nas suas fortes
capacidades de inovação e renovação, bem como na contínua procura de superar os benchmarks mais
adequados e ambiciosos para cada país, segmento ou área de suporte.

Para além das iniciativas compreendidas no Programa Millennium, iniciaram-se os trabalhos de pre-
paração para a eventual integração do Banco BPI, em caso de sucesso da Oferta Pública de Aquisição.

O lançamento do anúncio preliminar de uma Oferta Pública Geral de Aquisição de acções represen-
tativas do capital social do Banco BPI, S.A., no dia 13 de Março de 2006, que se enquadra no segundo
princípio base da estratégia definida e prosseguida pelo Millennium bcp, de melhoria da rendibilidade,
constituiu uma decisão natural, oportuna e com evidente racionalidade estratégica e financeira: conso-
lidação do mercado doméstico, reforço da posição de liderança, ganhos de dimensão e criação de va-
lor através da obtenção de sinergias. A combinação resultante dos dois bancos irá originar uma insti-
tuição com dimensão e protagonismo reforçados nos contextos português e internacional,
potenciando a obtenção de sinergias significativas, a partilha de melhores práticas e competências e a
integração dos planos de expansão internacional, reflectindo-se em acréscimos de eficiência e compe-
titividade.A integração do Banco BPI estimulará a inovação das propostas comerciais e a melhoria dos
níveis de serviço prestado aos Clientes e criará novas oportunidades e desafios para os Colaborado-
res das duas instituições, em virtude da maior escala e diversidade das operações.

Promoção do Crescimento
A agenda estratégica de 2006 incluiu um conjunto de iniciativas orientadas para promover o crescimento,
que podem ser enquadradas em duas categorias: reforçar a presença nos diversos mercados onde o Grupo
opera e desenvolver opções de crescimento em novas áreas ou nichos de mercado de forma oportunística.

Na primeira categoria, inclui-se a expansão da rede de balcões na Polónia e na Grécia. Na Polónia, a aber-
tura de novos balcões irá coincidir com a implementação de um novo modelo de distribuição e de seg-
mentação do negócio. Na Grécia, irá manter-se uma forte concentração da rede de balcões em Atenas e
Tessalónica, devendo as aberturas de novos balcões enfocar-se em áreas com cobertura limitada pelo
Novabank.Os novos balcões deverão incrementar significativamente os resultados a partir de 2009.O ob-
jectivo último consiste no reforço das operações na Polónia e na Grécia através da captura exaustiva do
potencial dos programas em curso de optimização da rendibilidade e da abertura de 180 balcões na
Polónia e 128 na Grécia, até 2008.A aspiração de atingir relevância nestes dois mercados, Polónia e Grécia,
está relacionada com a captura de uma parcela acrescida do crescimento futuro destes mercados, procu-
rando situar estas operações no top 5 e/ou atingir 10% de quota de mercado a médio prazo.

Em Novembro de 2006, lançou-se uma Oferta Pública de Aquisição parcial de até 135.869.073 acções do
Millennium bank, S.A., da Polónia, correspondentes a 16% do respectivo capital social, ao preço de 7,30
zlotis por acção. Em Dezembro, foi concluída esta Oferta Pública de Aquisição, tendo sido adquiridas
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131.701.722 acções, representando 15,51% do capital e direitos de voto, ao preço de 7,30 zlotis por acção,
a que corresponde o contra-valor total de 253,2 milhões de euros. O Banco Comercial Português elevou,
assim, a sua participação para 556.325.794 acções, correspondentes a 65,51% do capital e direitos de voto.

Na segunda categoria, inclui-se o anúncio do lançamento em 2007 de uma operação de raiz na
Roménia, a fim de capturar uma quota relevante num mercado de acelerado crescimento através de
uma rede de balcões focada, complementada por uma abordagem de especialista; o desenvolvimento
das operações em Angola através de um projecto de abertura de Sucursais para capturar o elevado
potencial de crescimento do mercado e a ambição de ser líder em Angola; e o desenvolvimento e
internacionalização do Banco de investimento.

No que respeita a esta última dimensão, a ambição passa pela criação de um Banco de Investimento
multidoméstico, actuando de forma independente face às unidades de negócio de Retalho e Cor-
porate e Empresas, desenvolvendo uma estratégia própria enquadrada numa cultura mais empreen-
dedora e internacional. A Visão assenta nas seguintes vertentes: presença internacional localizada
(Portugal, Polónia, Grécia,Angola e outros mercados Millennium), ser a primeira escolha dos Clientes,
ser uma referência para talentos e ser um membro forte do Grupo, com um contributo relevante
para os resultados do Grupo. Ao nível do Posicionamento Estratégico, as principais mensagens con-
sistem na exploração do franchise existente em Portugal, enfocando em oportunidades específicas;
em alavancar o relacionamento existente e criar capacidade de originação e execução na Polónia,
Grécia e Angola; e a nível internacional, em alavancar o relacionamento com bancos e empresas para
entrada nos respectivos mercados de implantação e possibilitar a Clientes portugueses uma porta
de entrada para mercados onde o Millennium bcp esteja presente.

Uma palavra para o processo de mudança de marca das operações internacionais, traduzido na efectiva-
ção da harmonização da imagem das operações internacionais com a do Millennium bcp, a nível de iden-
tidade, nome e logótipo. Os objectivos do alinhamento das operações internacionais prendem-se com ti-
rar partido das sinergias internacionais, aumentando a força da marca a nível mundial, reduzindo os custos
associados a campanhas de marketing e permitindo a coordenação das estratégias de marketing.

Objectivos financeiros

Na sequência da estratégia anunciada, o Millennium bcp anunciou os seguintes objectivos financeiros,
que o Banco se comprometeu a alcançar até ao final de 2008:

Objectivos financeiros
2005-2008

Crescimento médio anual das receitas de dois dígitos.

Rácio de eficiência inferior a 50% em 2008; IPC-2% (Portugal).

Custo do risco não superior a 30 p.b. ao longo do ciclo económico.

20% de crescimento médio anual de resultados por acção (2005-2008).

ROE entre 17 e 20% para as operações internacionais em 2008.

Mínimo de 5,5% para o rácio de capital core tier I.

Eficiência em custos

Disciplina de capital

Rendibilidade

Crescimento

Descrição
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A afirmação da marca Millennium

O processo de mudança de marca de todas as operações do Grupo foi concluído em 2006, prosse-
guindo no espírito da Refundação e constituindo uma peça significativa na criação de um Banco mul-
tidoméstico. A introdução da marca Millennium em todas as operações permitirá não apenas criar
uma identidade transversal no Grupo, com a consequente visibilidade e valorização da marca, como
também deverá conduzir à redução de custos, à captura de sinergias internacionais, e traduzir-se na
melhor coordenação das estratégias de marketing.

Ao longo do ano, e à semelhança do processo que o Millennium bcp começou em Portugal em 2003,
as diferentes operações internacionais iniciaram o processo de harmonização da imagem, a nível de
identidade, nome e logótipo. O Bank Millennium na Polónia, o Novabank na Grécia e o BankEuropa
na Turquia foram transformados em Millennium bank. Em Moçambique, o BIM adoptou a marca
Millennium bim. Nos Estados Unidos da América, o bcpbank tranformou-se em Millennium bcpbank
e o Banque Privée BCP mudou para Millennium Banque Privée. Foi também estabelecido um novo
Banco em Angola já com a nova marca.

Todos os Bancos adoptaram, nas diversas línguas, o lema do grupo “A vida inspira-nos”.
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Na Polónia, o processo de mudança de marca teve início em Janeiro de 2006 e envolveu a renovação
das Sucursais e ATM, a mudança de identidade gráfica (logótipo e assinatura), a substituição da sinalética,
estacionário, merchandising e templates, a renovação do sítio na Internet, a comunicação a Stakeholders,
culminando na conferência de imprensa de anúncio do processo de mudança de marca nas operações
internacionais, seguida de campanhas publicitárias multi-meios. Após o processo de mudança de marca,
os resultados foram bastante positivos, tendo-se assistido a um crescimento da notoriedade da marca.
O processo de alinhamento da marca foi anunciado na Grécia em Novembro de 2006 e concluído
em Dezembro, compreendendo a mudança da identidade gráfica, a comunicação a Stakeholders, a re-
novação de Sucursais e ATM (que se estendeu por Janeiro de 2007), a renovação da Internet, Intranet
e Newsletter, e a renovação da TV interna: Millennium TV.

Durante o ano, foi anunciada a expansão da rede Millennium na Polónia em 158 balcões, objectivo
posteriormente revisto para 180 balcões, e 110 balcões na Grécia entre 2006 e 2008, represen-
tando um acréscimo da rede de distribuição em 48% e 90%, respectivamente. A significativa ex-
pansão da rede contribuirá não apenas para o crescimento do grupo e a melhoria dos resultados
em 2009, mas também para reforçar a importância e a abrangência da marca Millennium no mun-
do e em especial nestes países, reafirmando o compromisso do Millennium bcp com os mercados
prioritários.
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Em Angola, o processo de mudança de marca foi apresentado em Abril de 2006 e a sua operacio-
nalização consistiu na inauguração do Banco, com a presença conjunta dos Primeiros-Ministros de
Portugal e Angola. Foi anunciado um plano de expansão com abertura de balcões, num total de 20
até ao final de 2007. Para além do desenvolvimento de acções de comunicação, foi lançado um sítio
na Internet e foram lançados cartões de débito com a nova imagem.

Em Moçambique, a operacionalização do processo de mudança de marca, anunciado em Maio de
2006, apoiou-se no desenvolvimento de acções de comunicação de elevada visibilidade. Os resulta-
dos destas acções foram bastante positivos, tendo sido obtida a liderança em número de notícias pu-
blicadas e uma resposta positiva de Clientes, parceiros e meios de comunicação social.

No final do terceiro trimestre de 2006, o bcpbank adoptou também a marca Millennium e a assi-
natura “A Vida Inspira-nos”. Coincidindo com a introdução da nova marca, foi implementado um
novo plano de desenvolvimento a médio prazo para o mercado norte-americano. O Millennium
bcpbank pretende reforçar as suas plataformas organizacionais e de serviço de forma a preparar-se
para o futuro.

Polónia

‘

Portugal

‘
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Polónia

Grécia

Turquia

Macau

ChinaMoçambiqueAngola África do Sul

Brasil

Venezuela

EUA

Bancos (N.º Sucursais)

Portugal18

Reino Unido 1 Suiça 3 Alemanha 2

864

354

148

1

16

17513

2

1

Escritórios de representação

Sucursais
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Em 2006, o Millennium bcp atingiu 19.325 Colaboradores. Portugal mantém o maior peso no Grupo,
representando 56% do total. A área internacional representa já 44% do número de Colaboradores,
que atingiram 8.449 no final do ano.

O número de Colaboradores em Portugal atingiu os 10.876, no final de 2006, apresentando uma re-
dução de 5,5% e reflectindo a evolução da rede de balcões, onde se continuou a eliminar sobrepo-
sições, bem como as melhorias de eficiência conseguidas nos vários projectos e iniciativas a nível
transformacional, no âmbito do Projecto de Melhoria de Eficiência Operativa.

Globalmente, o número de Colaboradores das diversas redes em Portugal registou uma ligeira re-
dução ao longo do ano, representando 75% do total de Colaboradores domésticos. Os Serviços Ban-
cários, com 1.811 Colaboradores, e as Áreas Corporativas, com 895 Colaboradores, continuaram a
reduzir o peso na estrutura. É de salientar o impacto do projecto na área de processos corporativos,
contribuindo para a redução de 25% do quadro de Colaboradores nas Áreas Corporativas.

A área internacional continuou a aumentar o seu peso no total dos Colaboradores do Grupo, em
grande parte fruto do crescimento na Polónia, Grécia e Turquia, verificando-se uma crescente impor-
tância do segmento European Banking, apesar da alienação das actividades na França e Luxemburgo.

Na Polónia, o crescimento do número de Colaboradores, que atingiu os 5.089 no final de 2006,
resulta fundamentalmente do crescimento da rede de balcões e da forte expansão da actividade.
O mesmo se verifica no Millennium bank na Grécia, registando uma subida de 13,5% no número de
Colaboradores para 1.209.

2006 2005 Var. % 06/05

Retalho 6.649 6.794 -2,1%
Corporate e Empresas 933 1.061 -12,1%
Private Banking & Asset Management 388 365 6,3%
Banca de Investimento 200 208 -3,8%
Serviços Bancários 1.811 1.882 -3,8%
Áreas Corporativas 895 1.200 -25,4%

Total Doméstico 10.876 11.510 -5,5%
Bank Millennium 5.089 4.484 13,5%
Millennium bank na Grécia 1.209 1.065 13,5%
Millennium bank na Turquia 315 260 21,2%
Banque BCP França – 555 –
Banque BCP Luxemburgo – 58 –

European Banking 6.613 6.422 3,0%
Millennium bcpbank 254 190 33,7%
Millennium bim 1.511 1.376 9,8%
Banco Millennium Angola 71 38 86,8%
bcpbank Canada – 112 –

Overseas Banking 1.836 1.716 7,0%
Total Internacional 8.449 8.138 3,8%
Total Colaboradores 19.325 19.648 -1,6%
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No segmento Overseas Banking, destaca-se o aumento da presença em Angola com o lançamento
do Banco Millennium Angola em Abril, bem como o crescimento da operação em Moçambique que,
a par do crescimento da sua actividade, consolidou pela primeira vez a Seguradora Internacional de
Moçambique. O total de Colaboradores do segmento subiu 7%, tendo o início de operações em
Angola e a expansão em Moçambique mais do que compensado a alienação da operação do
bcpbank Canada.

A gestão das pessoas foi eleita como uma prioridade, procurando criar um bom lugar para trabalhar,
patente na motivação e satisfação dos Colaboradores. A concretização desta prioridade assenta na
avaliação do desempenho e na recompensa, na mobilidade e gestão de carreiras, na formação e em
benefícios sociais.

De salientar o Projecto Everest, segundo o qual foi efectuada a definição das competências necessá-
rias para as várias funções-tipo; e os Estágios de Verão, com o objectivo de atrair jovens talentos com
potencial para o projecto do Banco. Paralelamente, foi efectuada uma aposta no desenvolvimento de
talentos através do Programa de Gestão de Talentos (High Flyers/HIPOs Talent), tendo sido nomeado
um Chief Talent Officer.

No final do ano, foi ainda lançado o Programa de Desenvolvimento de Competências Comerciais
(mobilidade voluntária dos serviços centrais para áreas comerciais). O Banco implementou ainda a
filosofia de rotação bidireccional, consistindo na identificação das pessoas mais adequadas para cada
função, independentemente do país de origem.

O Banco Comercial Português continuará, como é seu apanágio desde a sua fundação, a gerir as pes-
soas através das hierarquias, convicto que são estes os responsáveis últimos pela satisfação, motiva-
ção, carreira e desenvolvimento profissional das equipas que lideram e que a gestão de pessoas é
uma responsabilidade não passível de ser delegada em áreas centrais – não existe uma área de
Recursos Humanos no Grupo. As hierarquias, tal como os Colaboradores, são apoiadas por áreas
administrativas de pessoal, de formação e desenvolvimento de carreiras, pelo Chief Talent Officer, pe-
los patronos, pelo Conselho de Administração Executivo e pelo seu Presidente.

A gestão das pessoas está desenvolvida no Relatório de Sustentabilidade (Volume III do Relatório
e Contas).

.
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‘
ENQUADRAMENTO
MACROECONÓMICO
E COMPETITIVO

O ano 2006 caracterizou-se pela expansão vigorosa da actividade económica mundial, pelo desem-
penho favorável da generalidade dos mercados de capitais e pela manutenção de um clima propício
à actividade bancária, coincidindo com a preparação da adaptação às profundas alterações do enqua-
dramento regulamentar que se avizinham.

Economia Internacional

O crescimento económico mundial foi robusto em 2006, prolongando a trajectória de recuperação obser-
vada desde 2003, apesar do agravamento dos custos de financiamento e da subida generalizada do preço das
matérias-primas. De acordo com as estimativas do FMI, o PIB mundial terá aumentado mais de 5% em 2006.

Assistiu-se a uma recomposição nas contribuições para o crescimento do PIB mundial, com um maior
peso da área do Euro, cujo crescimento do PIB foi de 2,8%, mais 1,4 p.p. do que no ano anterior, por
contrapartida de uma maior moderação da contribuição da economia norte-americana, com o cres-
cimento anual do PIB a situar-se ao nível do ano anterior (3,2%). As economias em desenvolvimento
mantiveram um elevado dinamismo, destacando-se, em particular, a robustez da actividade na China
e na Índia e a aceleração da convergência dos países da Europa de Leste.

No segundo semestre de 2006, intensificaram-se os indícios de abrandamento da economia norte-
-americana, como resultado do impacto da política monetária mais restritiva, em especial no mercado
imobiliário, enquanto na área do Euro o crescimento da procura interna acelerou.A consolidação da
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retoma económica mundial e a persistência de preços elevados das principais matérias-primas, com
maior expressão no caso dos metais e da energia, reflectiram-se num aumento das pressões inflacio-
nistas, sobretudo ao nível do preço dos bens.

Situação Monetária Internacional 

A sustentabilidade da retoma económica mundial e o fim dos riscos deflacionistas levaram a que os
principais bancos centrais “normalizassem” o pendor da política monetária, com reflexo, na primeira
metade do ano, num elevado grau de sincronização nas decisões de aumento das taxas de juro ofi-
ciais. No segundo semestre, o abrandamento da economia norte-americana e a redução do preço
do petróleo possibilitaram uma pausa no ciclo de aumento de taxas de juro nos EUA, o que fez com
que os diferenciais de taxas de juro americanas e europeias se reduzissem substancialmente. No con-
junto de 2006, a taxa de juro oficial do BCE aumentou 125 p.b., de 2,25% no final de 2005 para 3,50%
no final de 2006. Nos EUA, o aumento da taxa de juro oficial foi de 100 p.b. para 5,25%, com o úl-
timo aumento a ter lugar no Verão.

A intensificação dos indícios de abrandamento da economia norte-americana ao longo do segundo
semestre gerou a expectativa de redução das taxas de juro a prazo, com um forte impacto no sen-
tido da descida nas taxas de juro dos prazos mais longos. Desta forma, o nível médio das taxas de
juro persistiu historicamente baixo, contribuindo favoravelmente para um clima de confiança na ge-
neralidade dos mercados de capitais.
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A abundância de liquidez na economia mundial, em virtude de vários anos de políticas monetárias
acomodatícias e de elevados níveis de poupança, com origem nas economias asiáticas e nos países
exportadores de petróleo, constituiu um suporte importante à evolução dos activos de maior risco.
As estratégias de carry trade (financiamento em moedas com baixas taxas de juro para aplicação em
activos de maior retorno e risco) foram especialmente utilizadas, contribuindo para a depreciação de

Evolução das taxas de juro 3 meses
Valores diários em p.p.‘
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moedas com baixas taxas de juro, como o iene japonês e o franco suíço. O dólar revelou-se muito
estável ao longo de 2006, apesar da persistência de um défice comercial elevado, tendo-se depre-
ciado significativamente apenas no final do ano, em especial contra as moedas europeias.

As baixas taxas de juro e a abundância de liquidez, a melhoria dos mais importantes indicadores eco-
nómicos dos mercados emergentes – fruto da prossecução de políticas económicas mais equilibra-
das, do ciclo favorável das matérias-primas e da redução e reestruturação da dívida externa – e a boa
condição financeira das empresas, foram determinantes para a rápida recuperação do preço dos
activos com maior risco, que se verificou após períodos de maior turbulência nos mercados financei-
ros globais (Maio e Novembro), e para o dinamismo do mercado de capitais, com numerosas ope-
rações de fusões e aquisições, de capital de risco e de emissão de dívida.

Por sua vez, o aumento gradual das taxas de juro, a recuperação económica global e o bom desem-
penho dos mercados de capitais constituíram um enquadramento propício para o desenrolar da ac-
tividade bancária, em especial na área do Euro. Os volumes de crédito concedido aumentaram ex-
pressivamente, em virtude do aumento da confiança das famílias, da melhoria dos resultados das
empresas, da procura de financiamento para despesas de investimento e da diminuição dos rácios
de incumprimento de crédito.

Assistiu-se a operações de consolidação doméstica e de expansão para países afins, nomeadamente,
para mercados com maior potencial de crescimento, sobressaindo os países que fazem fronteira com
a área do Euro, países da Europa de Leste e Turquia. A um nível mais global, é de salientar o cres-
cente interesse de entidades bancárias norte-americanas no mercado Europeu e a gradual abertura
do mercado bancário chinês a não residentes.
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O contexto favorável para a actividade bancária coincidiu com um período de preparação para as
profundas alterações regulamentares no sector, que poderão ter um impacto significativo na activi-
dade nos próximos anos. Entre estas destacam-se: a nova Directiva de Requisitos de Capital, imple-
mentada em Junho deste ano e que complementa o enquadramento associado a Basileia II, criando
incentivos para o aumento da eficiência, através da actualização e reconversão dos sistemas de ges-
tão de risco e da alteração nos requisitos de capital para diferentes segmentos do mercado; a
Directiva dos Mercados de Instrumentos Financeiros, que tem por objectivo reforçar a concorrência
entre prestadores de serviços financeiros e aumentar a protecção dos investidores; o Livro Branco
da Comissão, apontando as orientações estratégicas para os serviços financeiros para o período
2005-2010, e que incluem: uma melhoria da regulação/harmonização e a consolidação de legislação;
o aumento da concorrência na prestação de serviços financeiros ao nível do Retalho e dos fundos
de investimento; e procedimentos que facilitam operações bancárias transfronteiriças, reforçando a
integração dos mercados financeiros e bancários a um nível europeu. Merece também destaque a
eventual revisão do Fundo de Garantias de Depósitos, da Directiva de Crédito ao Consumo e Pa-
gamento de Serviços e a criação de uma Área Única Europeia de Pagamentos, em 2008.

Economia Portuguesa

A economia portuguesa apresentou uma trajectória de gradual recuperação, sustentada na procura
externa, num processo gradual de adaptação aos desafios da globalização e às restrições condicio-
nantes da União Monetária. O crescimento do PIB terá sido cerca de 1p.p. superior ao de 2005.

A reanimação da actividade económica na área do Euro foi o principal factor impulsionador do cres-
cimento do PIB em Portugal. O crescimento anual das exportações foi superior a 8%, com alguma
recuperação de quota de mercado e simultaneamente com a penetração em novos mercados, com-
preendendo uma desejável diversificação geográfica dos mercados de destino das exportações por-
tuguesas. Observou-se uma crescente importância das exportações com destino aos continentes
Africano e Americano. Em paralelo com esta diversificação da base geográfica, assistiu-se igualmente
a um reforço das exportações de produtos de maior valor acrescentado. Por outro lado, a modera-
ção da procura interna, com um contributo quase nulo para o crescimento anual do PIB, decorreu
da fraqueza do consumo e da retracção do investimento. A melhoria do mercado de trabalho, con-
substanciada no aumento médio de 0,7% do emprego em 2006, e a extensão do prazo de alguns
produtos de crédito, permitindo um menor esforço associado ao endividamento, acomodaram par-
cialmente o impacto negativo do aumento do serviço da dívida em resultado da subida das taxas de
juro. Não obstante, em 2006, a taxa de poupança das famílias deverá ter-se novamente reduzido, mas
de forma menos acentuada do que nos anos anteriores. O objectivo de consolidação orçamental, no
âmbito do Pacto de Estabilidade e Crescimento, teve reflexo, pela primeira vez em vários anos, numa
redução do consumo público real.

.
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A incerteza quanto à sustentabilidade da retoma, a adaptação ao aumento da concorrência internacional
e a inexistência de folga orçamental têm condicionado a despesa de investimento.A despesa em constru-
ção, em particular, terá apresentado uma acentuada redução (cerca de 6,2% face a 2005), o que reflecte
a diminuição da actividade no segmento das obras públicas e no segmento dos edifícios residenciais.
O perfil intra-anual da despesa de investimento sugere uma gradual recuperação noutras componentes
do investimento empresarial, pese embora algumas alterações regulamentares, nomeadamente, com im-
plicações na componente de material de transporte, tenham originado alguma volatilidade no comporta-
mento destes agregados.

O crescimento das exportações, a moderação da procura interna e a recuperação dos termos de troca,
em especial na segunda metade do ano, com a redução do preço do petróleo, permitiram uma atenuação
do défice externo. Este mantém-se, todavia, em níveis elevados (8,5% do PIB), revelador de uma situação
de desequilíbrio e de vulnerabilidade da economia portuguesa face ao exterior. A taxa de inflação média
anual ter-se-á situado em 3,1%, mais 0,8 p.p. do que em 2005. Esta variação reflecte o impacto de altera-
ções de impostos indirectos no início do ano e a evolução do preço do petróleo nos mercados interna-
cionais.A variação do preço dos serviços foi muito semelhante à registada em 2005.

Tal como noutros mercados,o mercado Accionista português registou uma expressiva valorização em 2006
(perto de 30%), tendo beneficiado com o clima global favorável, com as operações de privatização realiza-
das no segundo semestre, com o anúncio de operações públicas de aquisição envolvendo algumas das prin-
cipais empresas com maior peso que constituem o principal índice Accionista português e, ainda, efeitos co-
laterais da reestruturação do sector energético em Espanha. O diferencial de taxa de juro de dívida pública
a 10 anos face à Alemanha não apresentou alterações de relevo, permanecendo em cerca de 15 p.b..

Sistema Financeiro Português

A actividade bancária em Portugal continuou a evidenciar um desempenho favorável, consubstanciado na
expansão robusta do crédito a clientes, em contínuas melhorias de eficiência e na redução do peso do
crédito em incumprimento. Dada a dificuldade de geração da poupança interna, manteve-se a divergência
entre o crescimento do crédito e a captação de recursos de clientes, suprida essencialmente através do
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recurso ao mercado monetário interbancário, da emissão de dívida e de operações de securitização.
A forte concorrência no sector, doméstica e externa, reflectiu-se no estreitamento das margens das ope-
rações activas, com particular acuidade no segmento do crédito à habitação.

O crédito concedido ao sector privado expandiu-se cerca de 10%. Face a 2005, nota-se uma maior uni-
formidade no dinamismo dos diferentes segmentos. No caso do crédito a empresas, o aumento da pro-
cura resultou, sobretudo, de processos de reestruturação empresarial ou de alteração do perfil da dívida,
com fraco recurso ao crédito para fins de investimento empresarial.

Sociedades Não Financeiras Particulares Crédito Interno total
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De realçar, também, o maior peso da actividade internacional nos resultados dos principais grupos bancá-
rios portugueses. As operações internacionais dos bancos Portugueses assumem maior expressão na
Polónia, Grécia,Angola e Moçambique. Nestes países, tem-se verificado uma expansão da actividade eco-
nómica substancialmente superior à registada em Portugal e um aumento da penetração dos serviços ban-
cários, destacando-se nas economias europeias o elevado dinamismo do crédito à habitação. O cresci-
mento do PIB, na Polónia, foi de 5,8% em 2006, enquanto, na Grécia, ter-se-á situado em 4,2%. Em
Moçambique, o PIB aumentou cerca de 8%, tendo desacelerado relativamente ao ano anterior. O PIB em
Angola expandiu-se cerca de 15% em 2006.

Finalmente, e a acrescer às alterações regulamentares a nível mundial e europeu, destacam-se algumas al-
terações legislativas específicas mais restritivas para a actividade bancária doméstica, nomeadamente, as al-
terações das condições no crédito à habitação, com regras específicas para o arredondamento das taxas
de juro, o aumento do valor de garantia do cheque e os novos procedimentos quanto às respectivas da-
tas-valor, disponibilidade de cheques e transferências.

Em 2006, o FMI realizou a avaliação de Portugal ao abrigo do “Programa de Avaliação de Estabilidade do
Sistema Financeiro”, que constitui um instrumento importante na missão do Fundo de monitorizar os sis-
temas financeiros e respectivas práticas de regulamentação e supervisão, tendo concluído que o sistema
financeiro português é sólido, com adequados níveis de capitalização, boa rentabilidade e baixo nível de
crédito vencido.

Agregados de Crédito Interno
(Taxas de variação anual ajustadas de operações de titularização em p.p.)‘
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‘‘
ANÁLISE POR ÁREAS
DE NEGÓCIO

Análise por Áreas de Negócio
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‘
ANÁLISE POR ÁREAS
DE NEGÓCIO

O Millennium bcp desenvolve um conjunto de actividades bancárias e serviços financeiros em Por-
tugal e no estrangeiro, com especial ênfase nos negócios de Banca Comercial, de Banca de Investi-
mento e de Private Banking e Asset Management.

Actividade dos segmentos de negócio em 2006

Os valores reportados para cada segmento de negócio resultam da agregação das subsidiárias e das
unidades de negócio definidas no perímetro de cada segmento, reflectindo também o impacto, ao ní-
vel do balanço e da conta de exploração, do processo de afectação de capital e de balanceamento
de cada entidade, efectuado com base em valores médios.

As rubricas do balanço de cada subsidiária e unidade de negócio são recalculadas tendo em conta a
substituição dos capitais próprios contabilísticos pelos montantes afectos através do processo de alo-
cação, respeitando critérios regulamentares de solvabilidade. O balanceamento das várias operações
é assegurado por transferências internas de fundos, não se registando alterações ao nível consolidado.

As contribuições líquidas de cada segmento incorporam todos os impactos dos movimentos de fundos descri-
tos anteriormente e reflectem os resultados individuais das unidades de negócio, independentemente da per-
centagem de participação detida pelo Grupo, incluindo os impactos relacionados com a realocação de capitais.

A informação seguidamente apresentada foi preparada tendo por base as demonstrações financei-
ras elaboradas de acordo com as IFRS e com a organização das áreas de negócio do Millennium bcp.
Para efeitos desta análise, as operações de natureza não recorrente foram expurgadas de cada uma
das rubricas e em cada um dos segmentos.

Exclui as subsidiárias alienadas (Banque BCP França e Luxemburgo no European Banking e Banco Comercial de Macau e bcpbank Canada no Overseas Banking).
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‘
BANCA DE
RETALHO

A Banca de Retalho em Portugal é a área de negócios mais expressiva na actividade do Millennium bcp,
quer em termos de volume de negócios, quer ao nível da contribuição líquida. A actividade da Banca
de Retalho pretende satisfazer as necessidades e expectativas financeiras de Clientes que valorizam
uma proposta de valor alicerçada na inovação e rapidez, designados Clientes Retalho, e de Clientes
cuja especificidade de interesses, dimensão do património financeiro ou nível de rendimento justifica
uma proposta de valor baseada na inovação e na personalização de atendimento através de um
Gestor de Cliente dedicado, designados Clientes Prestige e Negócios. A rede de Sucursais e os ca-
nais de banca à distância funcionam também como pontos de distribuição dos produtos e serviços
do Millennium bcp.

2006 2005 Var. % 06/05

Demonstração de resultados
Margem financeira 881,0 758,9 16,1%
Outros proveitos líquidos 438,0 401,9 9,0%

1.319,1 1.160,8 13,6%
Custos operacionais 713,9 746,8 -4,4%
Imparidade e provisões 59,0 31,4 88,0%
Contribuição antes de impostos 546,2 382,6 42,8%
Impostos 150,2 105,2 42,8%
Contribuição líquida 396,0 277,4 42,8%

Síntese de indicadores
Capital afecto 938 860 9,0%
Rendibilidade do capital afecto 42,2% 32,2% --
Riscos ponderados 19.573 17.836 9,7%
Rácio de eficiência 54,1% 64,3% --

Crédito a clientes 26.840 23.667 13,4%
Recursos totais de clientes 32.574 31.330 4,0%

Milhões de euros

O desempenho positivo da Banca de Retalho em Portugal traduziu-se no aumento da contribui-
ção líquida que ascendeu a 396,0 milhões de euros em 2006, um aumento de 42,8% face aos
277,4 milhões de euros apurados em 2005, beneficiando do elevado grau de execução do
Programa Millennium alcançado no final de 2006 (116%), o qual visa a implementação de inicia-
tivas com o objectivo de aumentar os proveitos líquidos deste segmento de negócio. O cresci-
mento da contribuição líquida impulsionou a evolução da rendibilidade do capital afecto que se
situou em 42,2%, em 31 de Dezembro de 2006, comparando com 32,2%, em 31 de Dezembro
de 2005.

A preservação das taxas de intermediação financeira e o aumento do volume de negócios,
tanto ao nível dos recursos, como do crédito a clientes, em especial o aumento do crédito à
habitação em 16,4%, entre 31 de Dezembro de 2005 e 31 de Dezembro de 2006, influen-
ciaram o aumento da margem financeira, em 16,1% face a 2005, para 881,0 milhões de eu-
ros em 2006.
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O reforço da proposta de valor no segmento de Clientes Affluent e a melhoria dos indicadores de
cross-selling no segmento Mass Market traduziram-se num aumento do nível de comissionamento, in-
fluenciando a evolução dos outros proveitos líquidos, que registaram um acréscimo de 9,0% entre
2005 e 2006. O incremento dos proveitos, a par da redução dos custos operacionais, suportada pelo
impacto favorável do redimensionamento do quadro de Colaboradores, traduziu-se numa melhoria
do rácio de eficiência em cerca de 10 p.p., ao evoluir de 64,3%, em 2005, para 54,1%, em 2006.

Em 2006, as principais prioridades estratégicas da Banca de Retalho centraram-se em torno de qua-
tro vectores, nomeadamente, a consolidação do modelo de marca única “Millennium bcp” para os di-
versos segmentos, o aumento da vinculação dos Clientes ao Banco, a melhoria do rácio de eficiência
e o aumento sustentado da rendibilidade da Banca de Retalho.

Com vista a materializar a estratégia definida, foi desenvolvido um plano de acção comercial, fraccio-
nando-se o ano em nove ciclos comerciais.As iniciativas que foram desenvolvidas ao longo desses ci-
clos tiveram como propósito principal – sem descurar os objectivos definidos para as diversas variá-
veis de negócio – alcançar resultados expressivos e sólidos nos vectores estratégicos definidos para
2006.

De entre as iniciativas desenvolvidas com vista à consolidação da marca “Millennium bcp” como a
principal referência do negócio de Banca de Retalho em Portugal, destaca-se, para além do desen-
volvimento de competências comerciais das equipas através dum abrangente programa de formação,
a realização de nove campanhas, com particular ênfase para o crédito à habitação, para as campa-
nhas de captação de recursos e para as iniciativas com vista a aprofundar o relacionamento com de-
terminados segmentos, nomeadamente, a campanha “Cliente Aplauso” – segmento de Negócios –
“Cliente Frequente” e “Jovem com Asas” – segmento 18 a 26 anos – e ainda campanhas de Cartões
American Express e seguros de saúde Médis.

A actuação comercial com o propósito de reforçar a vinculação dos Clientes ao Banco teve como
principais alavancas a formação das equipas, o reforço da pró-actividade comercial por via do es-
tabelecimento de um detalhado plano de contactos, que permitiu que quase todos os Clientes do
Banco fossem contactados com a periodicidade considerada adequada ao seu perfil, tendo em
vista o aumento do cross-selling e up selling, e ainda um forte enfoque no crescimento do crédito
à habitação.

A actuação ao nível da melhoria do rácio de eficiência foi desenvolvida quer na vertente aumento
de receitas, quer na vertente redução de custos. No que se refere às receitas, o resultado foi obtido
por via do incremento de consumos, do aumento do número de produtos detidos por Cliente e pela
revisão selectiva do preçário dos diversos produtos e serviços. No que se refere à redução de cus-
tos, é de destacar a adequação do quadro de pessoal das Sucursais às necessidades de cada praça, a
migração de transacções para canais automáticos, a reengenharia e centralização operativa de pro-
cessos que suportam o negócio e o redimensionamento da rede de Sucursais.

O incremento da rendibilidade da Banca de Retalho foi materializado nos compromissos assumidos
ao nível do Programa Millennium, tendo os objectivos definidos neste programa sido superados em
todos os segmentos, com particular destaque no que se refere ao segmento Mass Market, pela evo-
lução consistente dos resultados obtidos nos volumes de negócios com o desenrolar do Programa
“M3”. O índice de cross-selling registou uma evolução muito significativa, atingindo os 3,96 produtos
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por Cliente. As metas fixadas para o Retalho, no âmbito do Programa Millennium, foram largamente
excedidas: para um objectivo de crescimento das receitas de 190 milhões de euros, entre 2003 e
2006, o Retalho conseguiu atingir 221 milhões de euros.

A envolvente competitiva do negócio da Banca de Retalho em Portugal pautou-se por uma forte
concorrência ao nível das principais variáveis de negócio, com especial agressividade no crédito à ha-
bitação e na captação de recursos. Os Bancos estrangeiros a operar em Portugal desenvolveram es-
tratégias de preço suportadas em elevadas ambições de conquista de volume e quota de mercado,
com impacto relevante ao nível da evolução da margem financeira dos principais bancos do sistema.

Aspecto importante a destacar foi a crescente complexidade do enquadramento normativo in-
troduzida pelas autoridades de supervisão, nomeadamente, em aspectos críticos para a Banca
de Retalho, como as alterações regulamentares introduzidas ao nível da abertura de contas de
depósitos à ordem, à comercialização de Fundos de Investimento e à realização de vendas não
presenciais.

Registe-se também a crescente tendência para utilização de uma abordagem multicanal, complemen-
tando a interlocução com as equipas comerciais das Sucursais com a utilização dos denominados ca-
nais de Banca Directa, nomeadamente, Internet, Mobile Banking e Banca Telefónica.

Para os canais de Banca Directa – que suportam a preferência dos Clientes, sobretudo por via da
conveniência e disponibilidade –, o ano 2006 consubstanciou a consolidação da estratégia de con-
quista de novos utilizadores e do aumento do negócio através de uma oferta de produtos e ser-
viços complementar à proposta de valor das Sucursais. O crescimento da utilização regular des-
tes canais foi superior a 25%, sendo de destacar que, no âmbito dos inquéritos de qualidade
realizados a utilizadores do portal Internet, 94% referiram estar satisfeitos ou muito satisfeitos
com o serviço.

Segmento Mass Market

Em 2006, o Millennium bcp definiu como vectores estratégicos para o segmento de Mass Market a
consolidação da relação comercial através do reforço de acções pró-activas no âmbito do plano de
contactos obrigatório, a dinamização da oferta de pacotes de produtos e também a dinamização da
captação de novos Clientes através de acções específicas ao longo do ano, nomeadamente, com
ofertas de valor específicas para jovens, dinamização dos acordos comerciais, alargamento da base
de Clientes por via da captação dos agregados familiares e do desenvolvimento de ofertas apelati-
vas e competitivas.

O contacto com a base de Clientes foi alargado com a oferta inbound, aproveitando os contactos
por iniciativa do Cliente para propor uma oferta adequada e oportuna, potenciando desta forma as
vendas na sucursal.

No segmento de Mass Market, os jovens assumiram um papel de destaque na estratégia do Banco.
Assim, a oferta de valor para este segmento foi complementada com a acção comercial “Jovens com
Asas”, em Outubro, com o objectivo de estreitar a relação entre o Millennium bcp e os jovens atra-
vés de uma oferta apelativa e fortemente distintiva face à concorrência. O Millennium bcp assumiu
assim um compromisso com os jovens, garantindo resposta às principais necessidades financeiras
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deste segmento – financiamento do primeiro carro, primeira casa ou computador. O Millennium bcp
vai estender ao longo de 2007 um plano de acção continuado de acções comerciais com vista a es-
treitar o relacionamento com o segmento jovem.

Assumindo-se claramente como “Banco da Família”, o Millennium bcp lançou em 2006 uma vanta-
gem especial com o objectivo de potenciar o envolvimento dos agregados familiares e a relação “Pais-
-Filhos”. Filhos de Clientes do Banco beneficiam do relacionamento dos pais com o Banco, sendo-
-lhes atribuídas condições preferenciais no crédito à habitação e pessoal.Ao conceder este benefício,
o Millennium bcp tem como objectivo aumentar a sua capacidade de captação de Clientes jovens e
estimular a retenção dos pais.

Dois anos e meio após o seu lançamento, a “Solução Cliente Frequente” – oferta de um conjunto
de produtos e serviços – continua a corresponder às expectativas dos Clientes. Indicadores como o
número de Clientes em carteira – 260.000 – e o aumento do indicador de cross-selling comprovam
que estes Clientes estão mais envolvidos com o Banco e mais satisfeitos, reforçando desta forma a
relação de primeiro Banco com o Millennium bcp.

Para os Jovens com idade inferior a 26 anos, a Solução assume a designação “Selecção Sub 26” e
apresenta, para além de todos os benefícios que caracterizam o “Cliente Frequente”, condições mais
favoráveis e flexíveis, particularmente no acesso ao “Crédito Universitário”.

Indicadores como o grau de satisfação global com o Banco comprovam a evolução muito positiva da
posição do Millennium bcp como primeiro Banco e o aumento do cross-selling.

Em 2007, o Millennium bcp irá prosseguir a sua estratégia de abordagem do segmento, sustentada na di-
namização do Programa “M3”, enquanto pilar da estratégia comercial pró-activa, e da redução da carga
administrativa nas Sucursais, dando especial atenção ao papel da Internet como canal de distribuição.

O Millennium bcp pretende continuar a centrar as suas atenções na captação de novos Clientes, no
aprofundamento das relações comerciais com a actual base de Clientes e no crédito à habitação.

Segmento Affluent/Prestige

Tratando-se do segmento que inclui Clientes particulares do Retalho com mais elevado património
financeiro e que geram rendibilidades unitárias mais elevadas, a concorrência é particularmente agres-
siva, assistindo-se ao lançamento de estratégias dirigidas aos Clientes deste segmento.

A estratégia do Millennium bcp assenta na melhoria contínua da proposta de valor do Banco para
este segmento, ao nível da oferta de produtos e serviços disponíveis, das competências técnicas e
comportamentais dos Gestores de Cliente, da forma de planear e organizar a sua actividade comer-
cial e das ferramentas de suporte à sua actividade diária.

Registaram-se melhorias significativas ao nível da oferta específica do segmento, com o Programa “Cliente
Prestige”, com o lançamento dos “Cartões Prestige” de débito e de crédito versão “milhas aéreas” e do
acesso, através da Internet, a fundos de investimento das melhores sociedades gestoras internacionais.

Foram efectuadas acções de formação que abrangeram a totalidade dos Gestores de Cliente assim
como todos os responsáveis de Sucursais de gestão personalizada, através do “Programa Mais
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Prestige”, que abarca o planeamento da actividade comercial, técnicas e venda, utilização das ferra-
mentas de suporte à actividade do gestor e formação para o aconselhamento financeiro.

Foi alargado a todos os Gestores de Cliente e colocado em prática o “Plano de Contactos Obriga-
tórios”, estabelecendo um número mínimo e tipologia de contactos/ano/por Cliente. Através do
acompanhamento e monitorização diária dos contactos efectuados, evoluiu-se para a concretização
deste objectivo para níveis superiores a 90%, o que em muito contribuiu para o aumento do nível
de satisfação dos Clientes e com o Gestor de Cliente em particular.

Foi disponibilizada uma nova versão do “Dossier Prestige” que permite ao Gestor de Cliente ter uma
visão da distribuição do património financeiro dos Clientes por classe de risco, que passou a estar as-
sociada a uma ferramenta de perfilagem. A conjugação destas duas funcionalidades permite a execu-
ção de um diagnóstico financeiro aos Clientes Prestige, por forma a adequar a alocação do seu pa-
trimónio ao perfil de investidor, horizonte temporal e objectivos pessoais de cada Cliente. O nível de
utilização desta funcionalidade por parte dos agentes comerciais tem vindo a superar as expectati-
vas mais optimistas.

Em 2007, o Banco irá prosseguir a sua estratégia de abordagem ao segmento, procurando:

• Prosseguir com o crescimento sustentado do segmento Prestige em número de Clientes, enfo-
cando na captação, volume e rendibilidade;

• Clarificar/posicionar as vantagens da oferta “Cliente Prestige”, distinguindo argumentários e ele-
mentos de comunicação nas Sucursais Prestige;

• Consolidar o “Programa Mais Prestige”, nomeadamente, aumentar a intensidade e a qualidade da
relação com os Clientes e reduzir a carga administrativa dos gestores, disponibilizando mais tempo
para a actividade comercial pró-activa;

• Criar os meios que permitam certificar as qualificações do Gestor/Consultor Prestige;

• Optimizar a gestão de encarteiramento e automatizar os modelos de dinamização comercial su-
portada na atribuição de crédito pré-aprovado.

Segmento Negócios

O segmento Negócios caracteriza-se pela existência de muitos operadores no mercado, tendo re-
centemente aparecido novos concorrentes com reconhecidas competências no segmento. Os Clien-
tes continuam a diversificar o número de bancos com quem trabalham, fazendo consultas alargadas
para todos os produtos de maior valor no seu negócio. Verifica-se um crescente esmagamento de
margens e comissões.

O Millennium bcp posiciona-se no segmento Negócios como um Banco universal, atento às neces-
sidades dos Clientes, com uma oferta abrangente e um nível de serviço que se pretende de exce-
lência. Através de um modelo misto de Gestores de Clientes e acompanhamento em Sucursais de
Retalho, o Banco apresenta-se como a primeira referência em termos de notoriedade no segmento.
O recente lançamento da iniciativa “Cliente Aplauso”, com distinção por parte do Millennium bcp

.
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dos Empresários que investem na sustentabilidade dos seus negócios, contribuiu para elevar ainda
mais o reconhecimento da marca Millennium como sinónimo de serviço bancário de excelência para
negócios e empresários. O corolário desta actuação tem sido a liderança em termos de captação da
primeira relação bancária com os Clientes de bom risco.

Além da campanha “Invista, Chegue Mais Alto”, o Banco esteve ligado a iniciativas de promoção do
empreendedorismo e ao lançamento de programas desenhados para servir alguns sectores de acti-
vidade, através de produtos dedicados, complementados com um aconselhamento profissional.

O arranque da automatização de aprovação e renovação de limites de crédito permitiu reduzir o
tempo de análise dos projectos de investimento dos Clientes, podendo estes aproveitar todas as
oportunidades de aumentar o valor do seu negócio, com o apoio do Banco.

Em 2007, o Millennium bcp pretende continuar a centrar as suas atenções na captação de novos
Clientes, nomeadamente, apoiando a fase de lançamento de novos negócios, e no aprofundamento
das relações comerciais com os Clientes, particularmente no apoio à sua tesouraria e através de pro-
dutos inovadores.

O “Cliente Aplauso” continuará a ser o programa de maior notoriedade do segmento, pretendendo
aumentar o leque de benefícios especialmente pensados para assegurar a sustentabilidade futura dos
negócios, razão de ser do programa.

.
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CORPORATE

E EMPRESAS
O segmento de Corporate e Empresas é constituído pelas redes de Corporate e Empresas bem
como pelas plataformas de crédito especializado, Factoring, Leasing, Renting e a área de Recuperação
de Crédito. A actividade do Millennium bcp no segmento em Portugal é conduzida através da Rede
Empresas, especializada na resposta às necessidades financeiras de empresas com volume anual de
negócios compreendido entre 7,5 milhões de euros e 100 milhões de euros, e da Rede Corporate,
dirigida a empresas e entidades institucionais com um volume anual de negócios superior a 100 mi-
lhões de euros, oferecendo uma gama completa de produtos e serviços de valor acrescentado.
Desde o início de 2006, integram também este segmento o negócio de International Corporate
Banking, transferido da rede de Private Banking, e a actividade da Direcção Internacional do Banco.

2006 2005 Var. % 06/05

Demonstração de resultados
Margem financeira 323,7 299,6 8,0%
Outros proveitos líquidos 132,4 143,9 -8,0%

456,1 443,6 2,8%
Custos operacionais 101,0 108,8 -7,1%
Imparidade e provisões 22,1 21,4 3,3%
Contribuição antes de impostos 332,9 313,4 6,2%
Impostos 91,6 86,2 6,2%
Contribuição líquida 241,4 227,2 6,2%

Síntese de indicadores
Capital afecto 1.107 1.068 3,6%
Rendibilidade do capital afecto 21,8% 21,3% --
Riscos ponderados 22.307 21.835 2,2%
Rácio de eficiência 22,2% 24,5% --

Crédito a clientes 16.734 15.939 5,0%
Recursos totais de clientes 8.216 10.805 -24,0%

Milhões de euros

A evolução da contribuição líquida da área de negócios de Corporate e Empresas, que totalizou
241,4 milhões de euros em 2006 (+6,2%), e a gestão criteriosa do capital determinaram a melhoria
da rendibilidade do capital afecto para 21,8% em 31 de Dezembro de 2006.

Apesar da forte competitividade que caracteriza este segmento de negócio, a margem financeira
cresceu 8,0% entre 2005 e 2006, suportada por uma gestão eficiente dos spreads e pelo aumento
do crédito concedido (+5,0%), não obstante ter sido condicionada pelo menor nível de depósitos
de clientes, influenciado pela volatilidade associada aos depósitos captados de Grandes Empresas e
de Clientes Institucionais.

A evolução dos recursos totais de clientes foi ainda afectada pela transformação de débitos titulados
em outros activos mobiliários de carteiras de Clientes Institucionais.

Os outros proveitos líquidos registaram uma quebra de 8,0% face a 2005, determinados pelo menor vo-
lume de comissões, limitando o grau de execução do Programa Millennium,que se situou em 54% em 2006.
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A evolução favorável da margem financeira, a manutenção dos níveis de dotações por perdas de im-
paridade de crédito face ao ano anterior e a redução dos custos operacionais, beneficiando do redi-
mensionamento do quadro de Colaboradores, traduziu-se numa melhoria do rácio de eficiência para
22,2% em 2006, face aos 24,5% apurados em 2005.

A principal linha orientadora da actividade da Área de Corporate e Empresas passou, em 2006, pela
prestação aos Clientes de um serviço de qualidade, através de um acompanhamento personalizado,
actuando de forma pró-activa na criação de instrumentos que permitam optimizar a relação comer-
cial, com o objectivo de maximização do respectivo valor criado e do nível de satisfação dos Clientes.
Manteve-se o enfoque na dinamização da utilização pelos Clientes dos canais automáticos e na di-
versificação de financiamentos através de soluções de leasing, renting e factoring. No que respeita à
área internacional, procedeu-se à criação de serviços especializados de apoio aos Clientes, conser-
vando-se a aposta na recuperação de crédito e na captação de novos Clientes.

Com vista à concretização destas linhas orientadoras, foi realizado um conjunto alargado de acções.
Ao nível da promoção da actividade, destacam-se: a renovação da comunicação com o mercado so-
bre a oferta de valor do Millennium bcp; a participação em eventos de apoio à internacionalização das
empresas portuguesas; a intensificação de contactos com Organismos Governamentais, designada-
mente, o IAPMEI, tendo em vista a disponibilização de soluções conjuntas para apoio à actividade das
PME; a manutenção da cooperação com as câmaras de comércio de alguns países com os quais
Portugal apresenta maiores trocas comerciais; a intensificação da utilização das funcionalidades dispo-
níveis no portal de empresas de “Serviço de Pagamento a Fornecedores”; e a continuação do enfo-
que na oferta para devedores do Sector Público Administrativo através da “Solução Município”.

Destaca-se também a disponibilização de novos produtos e serviços de valor acrescentado inovado-
res para empresas, salientando-se o início da comercialização do serviço “Agregação de Comissões
e Portes”, do serviço de cobranças electrónicas em Espanha, do “Millennium Trade Solutions”, do
“Carro Fácil” e “Serviço de Legalização de Viaturas”, no âmbito da oferta de leasing automóvel, e o
lançamento de linha de crédito para financiamentos com garantia mútua.

Foram também conduzidas diversas acções estruturantes, entre as quais se salientam: o lançamento
de um sistema de apoio à acção comercial designado por commercial toolkit; a integração do renting
na área de leasing, assegurando-se, de raiz, o reforço de uma abordagem comercial conjunta junto de
todas as redes, agora também no âmbito do negócio automóvel, lançando as bases para a reformu-
lação da oferta automóvel; certificação de qualidade do processo de factoring, financiamento auto-
móvel e de leasing mobiliário e o início de igual certificação para o processo de leasing imobiliário e
crédito protocolado; e o início da certificação do processo de recuperação de crédito – Retalho, o
qual resultará na consolidação, optimização e harmonização dos procedimentos e no desejável re-
forço da performance da actividade de recuperação de crédito.

Corporate e Empresas

Em 2006, o Millennium bcp continuou a posicionar-se como líder de mercado nos segmentos de
Corporate e Empresas, promovendo uma imagem de Banco inovador, com uma oferta completa de
produtos bancários tradicionais, completada com financiamentos especializados e serviços de valor
acrescentado, tendo por objectivo a disponibilização de soluções adequadas às necessidades dos
Clientes, no quadro do estabelecimento, com cada Cliente, de uma verdadeira relação de parceria.

Em 2007, pretende-se continuar a incentivar o crescimento da rede, pela utilização crescente de me-
todologias orientadas pelo aprofundamento dos critérios de optimização do capital, apoiado pelo re-
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forço de uma oferta global de produtos e serviços e por instrumentos poderosos de apoio à acção
comercial, onde se insere a consolidação da utilização do commercial toolkit, alicerçado na manuten-
ção de um nível de serviço de excelência, permitindo, desta forma, optimizar e diferenciar a oferta
de valor ao Cliente e a remuneração dos Accionistas.

Factoring

O factoring vem assumindo, nos últimos anos, uma importância cada vez maior para as empresas en-
quanto instrumento complementar de financiamento, tendo associado o serviço de gestão e co-
brança de documentos e uma eventual cobertura de risco dos créditos. O crescimento deste mer-
cado tem contribuído para o desenvolvimento, no Millennium bcp, de produtos cada vez mais
adequados aos respectivos segmentos e nichos de mercado, adaptando a oferta, de forma constante
e sistemática, às necessidades e expectativas dos Clientes. Esta é, aliás, uma estratégia que se pretende
distintiva num mercado onde o factor preço está sob grande pressão.

Tendo por objectivo a satisfação das necessidades cada vez mais específicas dos Clientes, será pros-
seguida a divulgação da oferta de factoring, em especial junto de Clientes da rede de Retalho, a me-
lhoria das funcionalidades disponíveis no portal de empresas e a consolidação da carteira de produ-
tos através da oferta alargada de cobertura de risco em operações de factoring domésticas e
internacionais, sendo expectável manter o crescimento de dois dígitos.

Leasing

Continua a registar-se um elevado dinamismo e concorrência no leasing, abrangendo todos os pro-
dutos e segmentos, induzindo uma crescente pressão sobre os preços praticados. A estratégia, em
2006, assentou na concentração dos negócios em Clientes de melhor risco e no financiamento de
imóveis e de equipamentos com mercados secundários activos. O crescimento sustentado da activi-
dade de leasing permitiu a consolidação da liderança do Millennium bcp, resultado da capacidade de
diferenciação da oferta, do alargamento e adequação dos produtos disponibilizados e da continuada
aposta na qualidade dos serviços.

Perspectiva-se para 2007 um crescimento mais moderado do negócio, seguindo a tendência do sector,
mantendo-se como objectivo a sustentação das actuais quotas de mercado. A consolidação da unidade
de negócio de crédito especializado e o desenvolvimento dos vectores estratégicos referidos constitui-
rão as principais preocupações para o próximo ano, com destaque para o reforço da oferta no âmbito
do automóvel, a obtenção de sinergias pela integração plena do renting e sua maior dinamização junto
da rede de Retalho, além do estudo de soluções para a oferta da locação operacional de equipamentos.

Direcção Internacional

A estratégia adoptada em 2006 passou por segregar claramente funções comerciais de funções de
suporte técnico e de controlo, e incutir pró-actividade e dinamismo às equipas responsáveis pela cap-
tação de negócio internacional. Para concretizar esta estratégia, procedeu-se à reestruturação da
Direcção, criando duas áreas distintas de negócio: uma área vocacionada para o relacionamento com
Instituições Financeiras, ocupando-se do movimento transaccional e de custódia institucional, e uma
área especializada no acompanhamento da internacionalização e do desenvolvimento da actividade
de comércio externo dos Clientes, apoiando as redes comerciais do Banco.

Dentro desta perspectiva, salienta-se a criação do “Millennium Trade Solutions”, centro de competên-
cias especializado para apoio às necessidades das empresas, no âmbito da sua actividade internacional.

.
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Nesta nova área, destacam-se: a negociação de linhas de crédito e de emissão de garantias bancárias;
a apresentação dos produtos cash management e factoring internacional; a informação a Clientes so-
bre mercados externos para efeitos de investimento e de operações de trade finance; e a participa-
ção em missões empresariais de detecção e exploração de oportunidades de negócio em mercados
externos. De realçar, igualmente, a dinamização da actividade da sucursal offshore de Macau e do es-
critório de representação na China, plataforma para canalizar para aquela região negócio dos merca-
dos multidomésticos. O controlo de custos e o acompanhamento dos proveitos gerados foram uma
preocupação constante da Direcção Internacional, promovendo a melhoria da informação de gestão
e um rigoroso controlo orçamental.

O Millennium bcp assegurou mais uma vez a liderança na actividade de custódia em Portugal, sendo
ainda de salientar a distinção como “Best Sub-Custodian Bank in Portugal – 2006” atribuída pela re-
vista Global Finance – e a certificação dos processos de “Gestão de Custódia Institucional” e de
“Tomada e Cedência de Títulos” pelo Bureau Veritas Certification, no âmbito do projecto “Quality
System Certification” pelos standards do ISO 9001:2000.

Dos objectivos para 2007, destacam-se a implementação de uma oferta multidoméstica de serviços,
envolvendo todas as operações do Millennium bcp nos vários mercados de actuação, o aumento da
quota nos mercados multidomésticos, nos produtos de comércio externo e de Custódia Institucional,
e a continuação de redução de custos e de controlo de risco operacional, por implementação de au-
tomatismos, em projectos transversais ao Banco relativos ao negócio internacional.

Recuperação de Crédito

Em 2006, procedeu-se à reestruturação da Direcção, tendo como principais objectivos uma maior
adequação da estrutura orgânica às necessidades da actividade de recuperação de crédito, a racio-
nalização dos recursos envolvidos e a obtenção de níveis acrescidos de eficácia e eficiência. As alte-
rações introduzidas procuraram adequar a actividade para uma gestão on going dos processos, aban-
donando progressivamente a óptica de task force, promover a especialização das unidades em função
da natureza dos Clientes e dos produtos, e sua autonomização, e o reforço da relação com as redes
comerciais. Estas alterações permitiram a simplificação da estrutura e a redução material do número
de Colaboradores, com a consequente optimização de processos e economia de custos.

Tendo em vista o aumento da eficácia, assistiu-se em 2006 a um maior aprofundamento da articula-
ção entre a Direcção de Recuperação de Crédito e as diversas redes comerciais, com o reforço do
cruzamento e actualização de informações relevantes. Introduziram-se ainda diversas melhorias nos
mecanismos de detecção de situações de potencial agravamento de incumprimento, relacionados
com os processos de Recuperação de Crédito, e na sua divulgação, tendo em vista a detecção ante-
cipada de situações de risco, a sua prioritização e a melhoria da eficácia da recuperação. Iniciou-se
também a adaptação dos aplicativos existentes às exigências decorrentes do processo de implemen-
tação de Basileia II.

Em 2007, em sintonia com a evolução das necessidades do Banco e da adaptação aos novos critérios
resultantes de Basileia II, a Direcção de Recuperação de Crédito enfocará a sua actividade no acom-
panhamento e gestão dos Clientes em incumprimento, designadamente, através de acções que visem
a minimização do risco de perda económica associada à carteira de crédito do Banco.
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‘
PRIVATE BANKING 

E ASSET MANAGEMENT

A actividade de Private Banking e Asset Management é assegurada pela rede Private Banking em Portugal,
pelo Millennium Banque Privée, uma plataforma de private banking de direito suíço, pelo ActivoBank7, um
banco online de serviço global, especializado nos negócios de bolsa e na selecção e aconselhamento de
produtos de investimento de longo prazo, e pelas subsidiárias especializadas no negócio de gestão de fun-
dos de investimento. No início de 2006, o negócio de International Corporate Banking deixou de integrar
este segmento, sendo transferido para o segmento de Corporate e Empresas.

O efeito conjugado do aumento da contribuição líquida do segmento de Private Banking e Asset
Management (+23,8%), cifrando-se nos 32,6 milhões de euros em 2006 (26,3 milhões de euros em
2005), e da gestão criteriosa do capital afecto a esta área de negócio, contribuíram para a melhoria
da rendibilidade do capital afecto de 20,3% para 29,3%, entre 31 de Dezembro de 2005 e 31 de
Dezembro de 2006.

O rácio de eficiência apresentou uma melhoria, ao evoluir de 69,6% em 2005 para 59,3% em 2006,
beneficiando da redução dos custos operacionais e do incremento dos proveitos obtidos, nomeada-
mente, das comissões e outros proveitos, relacionados com o maior volume de activos sob gestão.

Os activos sob gestão elevaram-se a 15.484 milhões de euros em 31 de Dezembro de 2006, um
aumento de 6,4% face a 31 de Dezembro de 2005, impulsionados pela evolução dos fundos de in-
vestimento. O crédito concedido cifrou-se em 2.600 milhões de euros em 31 de Dezembro de
2006 (2.454 milhões de euros em 31 de Dezembro de 2005), beneficiando da expansão da activi-
dade do Millennium Banque Privée e não obstante a limitação de exposições a riscos de mercado
assumida pelo Grupo.

2006 2005 Var.% 06/05

Demonstração de resultados
Margem financeira 42,1 42,7 -1,4%
Outros proveitos líquidos 65,9 55,2 19,4%

108,0 97,9 10,3%
Custos operacionais 64,1 68,1 -6,0%
Imparidade e provisões 3,2 0,1 --
Contribuição antes de impostos 40,8 29,6 37,5%
Impostos 8,2 3,3 145,2%
Contribuição líquida 32,6 26,3 23,8%

Síntese de indicadores
Capital afecto 111 129 -14,3%
Rendibilidade do capital afecto 29,3% 20,3% --
Riscos ponderados 2.306 2.233 3,3%
Rácio de eficiência 59,3% 69,6% --

Crédito a clientes 2.600 2.454 6,0%
Activos sob gestão 15.484 14.554 6,4%

Milhões de euros
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Millennium bcp private bankers

Os objectivos estratégicos definidos para a área de Private Banking apontam para um assinalável reforço
da quota de mercado e para a duplicação de resultados no horizonte de três anos, tendo por base uma
organização ágil e flexível, enfocada nos Clientes e na criação de valor para o Banco e que valoriza e mo-
tiva os seus Colaboradores. O plano de acção para a concretização desta estratégia passa por:

• Reforço da captação de Clientes;

• Melhoria e adaptação contínua da oferta;

• Aperfeiçoamento do aconselhamento financeiro prestado;

• Simplificação de processos e desenvolvimento de ferramentas que permitam dedicar mais tempo
à acção comercial, melhorando a sua eficácia.

A importância da dinamização da captação de Clientes materializou-se na criação de uma unidade
específica para o efeito, com o objectivo de identificar os Clientes potenciais a serem abordados pe-
las Unidades de Private Banking, com dois pólos, um no Porto e outro em Lisboa. Simultaneamente,
estão a ser desenvolvidos esforços na utilização de promotores nos mercados externos igualmente
com o objectivo diversificar e expandir a base de Clientes-alvo.

A gestão da oferta tem sido assegurada pela Wealth Management Unit (WMU), com a diversificação das
alternativas de investimento através de fundos de investimento, do reforço da dinâmica de colocação de
estruturados e suporte às necessidades de investimento de segmentos específicos de Clientes. Esta uni-
dade passou igualmente a integrar uma equipa reforçada de Especialistas de Investimento, responsáveis
por apoiar de forma sistematizada os private bankers na preparação de propostas de investimento adap-
tadas às necessidades específicas de Clientes, que deu prioridade à contínua introdução de novos pro-
dutos de terceiros, nas áreas de acções e de alternativas à gestão de produtos próprios, nomeadamente,
carteiras de gestão discricionária de retorno absoluto e ao desenvolvimento de uma ampla gama de pro-
dutos estruturados, inclusivé em arquitectura aberta. Para o efeito, desenvolveram-se ferramentas que
simplificam e conferem mais eficácia ao processo de aconselhamento. Em áreas fora da actuação bancá-
ria, designadamente no domínio da assessoria fiscal, utilizaram-se entidades externas.

Aperfeiçoaram-se políticas de contactos de segmentos de Clientes assentes num sistema que per-
mite o registo e acompanhamento das interacções. Foi criada uma newsletter mensal de acompanha-
mento dos mercados e de alocação de activos.

Em 2006, foram ajustados os níveis de delegação de competências e aperfeiçoou-se o sistema de in-
centivos da área de negócio, ligando mais directamente a remuneração variável aos contributos po-
sitivos para a criação de valor de cada Colaborador.Através do programa CREA (Crescimento, Ren-
dibilidade, Enfoque e Aconselhamento) procurou-se criar um espírito de compromisso de todos no
reforço da posição no mercado e desenvolvimento do negócio.

A envolvente competitiva do negócio doméstico permaneceu adversa, condicionada pelo reduzido di-
namismo da economia portuguesa e pela agressividade das propostas dos players de nicho. Não obs-
tante, o esforço de captação permitiu expandir em 2% a base de Clientes do negócio doméstico e atin-
gir um expressivo crescimento de volumes, tanto ao nível do crédito, como dos activos sob gestão.
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A vertente internacional do negócio encontra-se condicionada pelas alterações regulamentares ocor-
ridas e por sinais da necessidade de ir para além de um modelo ainda demasiado assente no mercado
lusófono. Neste contexto, e não obstante a redução significativa de custos, os resultados operacionais
desta área ficaram aquém do esperado e decresceram face ao ano anterior.

Os objectivos estabelecidos para 2007 visam a prossecução de um continuado desenvolvimento e di-
namismo do negócio doméstico, sendo esperado que a Unidade de Captação tenha um impacto ainda
mais positivo na aquisição de novos Clientes. A crescente aplicação dos novos modelos de gestão e
aconselhamento contribuirão, de forma segura, para a melhoria da margem dos activos sob gestão.
Na vertente internacional, um renovado esforço de captação e abordagem de novas geografias constitui
a chave para permitir um crescimento sustentado dos activos e do contributo para os resultados.

Millennium Banque Privée

O Millennium Banque Privée, uma plataforma de private banking constituída na Suíça em 2003, desempe-
nha um papel importante na área de negócio de Private Banking e Asset Management.Todas as suas ac-
tividades são centradas nos Clientes, sendo prestados serviços de elevada qualidade,baseados na confiança
e na discrição e apoiados numa equipa com excelentes qualificações e competências a todos os níveis da
organização. O Millennium Banque Privée valoriza a inovação e o enfoque no desempenho.

Em 2006, graças à boa evolução na aquisição de Clientes nos mercados-alvo, o Millennium Banque
Privée reforçou a sua base de activos, a sua organização e a rendibilidade. Os bons resultados alcan-
çados nos mercados-alvo foram conseguidos através do reforço das equipas bancárias, em particular
no que respeita aos gestores de relação, à consultoria de investimento e ao trading, reforçando as ca-
pacidades na aquisição de Clientes e no serviço aos Clientes, com ênfase na selecção de produtos e
na inovação. O ano 2006 foi ainda marcado pela melhoria da plataforma informática, permitindo o
aperfeiçoamento da informação de gestão do negócio.

O sucesso destes desenvolvimentos, combinado com regras de compliance rígidas, eficiência organizacio-
nal, controlo rígido dos custos e a ênfase na melhoria constante das soluções de investimento relaciona-
das com os Clientes permitiu ao Millennium Banque Privée atingir resultados significativos em 2006.

O Millennium Banque Privée registou em 2006 uma evolução muito favorável do resultado líquido face
ao ano anterior, resultante de um forte crescimento da sua actividade, que se traduziu na evolução da
margem financeira e das comissões, essencialmente de corretagem e de mercado primário, não obstante
o aumento verificado nos custos de transformação associado ao recrutamento de novos Colaboradores.

Millennium Banque Privée

2006 2005 Var. % 06/05

Activo total 791,8 688,8 15,0%
Crédito a clientes 602,1 475,3 26,7%
Recursos de clientes 2.409,2 1.924,9 25,2%
Proveitos 28,1 18,8 49,5%
Custos operacionais 12,5 9,8 27,2%
Resultado líquido 11,8 6,8 73,8%
Colaboradores 55 45 22,2%
Sucursais 1 1 --

Milhões de euros‘
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O Millennium Banque Privée continuará a procurar crescer nos mercados actuais e irá reforçar a sua
presença nas duas novas regiões que passaram a ser cobertas em 2006, Polónia e Brasil. Ao mesmo
tempo, o Millennium Banque Privée procurará reforçar as relações com a “diáspora” dos seus prin-
cipais mercados: Brasil, Grécia, Polónia, Portugal e Turquia. O Millennium Banque Privée deverá igual-
mente apostar na abordagem a novos mercados, apesar de manter uma estratégia enfocada que lhe
assegurará um crescimento futuro dos activos.

Gestão de Fundos de Investimento

O mercado Português de gestão de activos é um mercado aberto, com a crescente presença e a
concorrência de todas as grandes casas internacionais. A indústria de fundos nacional é uma indús-
tria consolidada e altamente concorrencial, com níveis de comissionamento similares aos praticados
nos mercados mais competitivos da Europa, e apresenta performances de investimento e práticas de
compliance em linha com as melhores práticas internacionais.

A área de asset management do Millennium bcp caracteriza-se há alguns anos pela adopção de uma
estratégia de actuação baseada na especialização das estruturas locais, em termos de concepção do
produto, controlo da qualidade e suporte comercial, e na subcontratação a especialistas, localizados em
Lisboa e Londres, para a execução da sua política de investimentos e para a selecção de produtos para
as carteiras de gestão discricionária, mantendo e exercendo o controlo apropriado. Esta estratégia per-
mite capitalizar os seus valores fundamentais: estreita ligação aos canais de distribuição do Millennium bcp;
esforço de inovação contínuo; know how de gestão de activos nacionais e internacionais; e utilização das
melhores práticas internacionais na selecção, gestão, negociação e valorização de activos.

No início de 2006, a Millennium bcp Fundos de Investimento foi distinguida com a atribuição do pré-
mio Diário Económico/Standard & Poor’s 2006 para a “Melhor Sociedade Gestora Nacional –
Fundos Domésticos”, distinção obtida pela segunda vez nas três edições deste Prémio e do Prémio
para a “Melhor Sociedade Gestora de Acções – Fundos Domésticos”.

As políticas de gestão adoptadas em 2006 foram alicerçadas na adequação da proposta de valor às
necessidades financeiras e perfil de risco dos investidores, dinamizando junto das redes do Banco, e
com especial sucesso, os produtos mais adequados a cada perfil. Foram introduzidas melhorias nas
condições de gestão e comercialização dos principais fundos de investimento Millennium e reforçada
a oferta de novos produtos, destacando-se a introdução de dois novos fundos PPR e um FEI – Fundo
Especial de Investimento no sector imobiliário. Foi dinamizada a oferta de fundos com maior valor
acrescentado (fundos de fundos e fundos de acções europeias) e reestruturaram-se as políticas de
investimento e os parâmetros de gestão de sete fundos de fundos. Ao nível organizacional, foram
criadas duas equipas de consultores de investimento, com a missão de apoiar o esforço comercial de
adaptação de produtos de investimento às necessidades especificas de cada segmento de Clientes.

O ano 2006 foi ainda marcado pelo crescimento significativo do volume de negócios dos fundos de
investimento imobiliários de subscrição particular.Acompanhando este crescimento, reforçou-se a es-
trutura comercial e operacional, tendo-se constituído no final do ano uma nova sociedade gestora, a
Interfundos, que assumirá a gestão desta importante área de negócio.

A área de gestão de patrimónios do Millennium bcp mostrou grande dinamismo em 2006, baseado
numa selecção muito criteriosa dos fundos de investimento que compõem as carteiras e por uma
prática de ajustamento mensal das mesmas, face à evolução dos mercados, com resultados bastante
positivos na rendibilidade final obtida.
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Diferentemente da evolução do sector, que cresceu mais em FEI e fundos de acções nacionais, a Millennium
bcp Gestão de Fundos de Investimento registou o seu maior crescimento nas classes de fundos de acções
sectoriais e fundos mistos (210% e 88%, respectivamente). Estes resultados são a consequência de uma
forte aposta na comercialização de fundos de fundos, em resposta ao crescente interesse pelos Clientes
de Retalho por uma exposição progressiva ao segmento Accionista aliado a grande liquidez.

O volume de negócios global da área de asset management cresceu 7,6% em 2006, atingindo os
8.304 milhões de euros. Para estes resultados contribuíram de forma expressiva a evolução verificada
na gestão discricionária, bem como a melhoria no mix dos fundos subscritos, com maior propensão
aos fundos de maior valor acrescentado – fundos de fundos e fundos de acções, e o aumento do
volume de negócio gerido nos fundos imobiliários.

Destaca-se o crescimento de 45% na gestão discricionária, para o qual foi determinante o cresci-
mento de 34% do número de carteiras geridas. Os fundos mobiliários domésticos apresentaram uma
redução em 2006 de 3,2%, o que compara com um crescimento de 3% para o conjunto do mer-
cado. A quota de mercado fixou-se em 19,6% no final de 2006, equivalente a um volume de activos
sob gestão de 5.721 milhões de euros. Os fundos localizados no Luxemburgo registaram um signifi-
cativo aumento de 18,3% dos volumes sob gestão. De salientar, igualmente, o reforço expressivo do
peso dos fundos imobiliários, que registaram um acréscimo anual de 64,6%.

Em 2007, numa filosofia integrada de aproveitamento de sinergias, a área de asset management inten-
sificará o relacionamento com as redes comerciais através de acções de promoção dos negócios de
fundos de investimento e gestão discricionária, apostando no contínuo aperfeiçoamento da sua pro-
posta de valor; na progressiva penetração de fundos de maior valor acrescentado nos Clientes; em
classes de fundos ainda com uma expressão em Portugal inferior à dos mercados congéneres euro-
peus (fundos de retorno absoluto, fundos de capital garantido e rendimento indexado, fundos espe-
ciais de investimento); na diferenciação da oferta de fundos em função da estratégia de segmentação
do Millennium bcp, nomeadamente, com a dinamização dos fundos de fundos no segmento Prestige;
e na dinamização da oferta das soluções de complemento de reforma através de fundos PPR.

ActivoBank7

Mantendo o seu posicionamento de banco online de investimentos de serviço completo, o
ActivoBank7 centrou a sua estratégia na melhoria constante dos produtos e serviços disponibiliza-
dos aos seus Clientes, sempre numa lógica de arquitectura aberta, que lhe permite seleccionar ob-
jectivamente e com total independência os produtos e serviços das melhores casas de investimento
internacionais. A inovação e a optimização do serviço prestado aos Clientes constituem uma per-
manente preocupação, com vista à prestação de um serviço de excelência.

Os principais vectores de implementação desta estratégia passaram por captar de forma selectiva
novos Clientes, aumentar a penetração no património dos actuais, introduzir uma constante inova-
ção na oferta de produtos de investimento e uma nova família de produtos estruturados e aumen-
tar o peso relativo dos produtos que mais contribuem para a conta de exploração do ActivoBank7
na estrutura do património sob gestão.

Em 2006, o ActivoBank7 festejou o seu 5.º aniversário, promovendo um conjunto de iniciativas de divul-
gação da instituição e tendo publicado a terceira edição do Guia do Investidor. O ActivoBank7 introdu-
ziu mais um serviço inovador no mercado: o ActivoTrader, vocacionado para o segmento de traders e
que permite ter acesso à melhor informação e às mais completas ferramentas de apoio ao investimento.
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No mercado de fundos de investimento internacionais, onde o banco registou um crescimento de
22%, foi reforçada a proposta de valor com a introdução de novas soluções de investimento, desta-
cando-se a introdução no mercado dos fundos Fidelity Multimanager, do fundo de estratégia de in-
vestimento “alpha” da Schroders e o lançamento de várias versões do Depósito Activo Mais, asso-
ciando fundos de investimento a um depósito a prazo, bem como disponibilizados 23 fundos da
sociedade Crédit Agricole Asset Management, aumentando assim para 20 as sociedades gestoras
com representação na proposta de valor do Activobank7.

Promoveu-se, em conjunto com a Skandia, o desenvolvimento de um novo unit linked, vocacionado para
investimentos de médio-longo prazo com benefícios fiscais, e iniciou-se a disponibilização inovadora de
produtos estruturados para Clientes mais conservadores, com base em arquitectura aberta.O ActivoBank7
participou também, de forma muito activa, nas duas operações de privatização realizadas no decurso
do ano, sendo co-leader na OPV da Galp Energia e na 3.ª fase de privatização da Portucel.

Durante o ano 2006, verificou-se um acréscimo significativo da concorrência das principais instituições fi-
nanceiras nos principais segmentos de negócio do ActivoBank7: o negócio de bolsa online e os fundos
de investimento.Tanto no negócio de bolsa como na comercialização de fundos de investimento estran-
geiros, o ActivoBank7 assegurou uma quota de mercado significativa, 19,1% no acumulado do ano.

O reforço da relação comercial com os seus Clientes permitiu aumentar o património médio dos
Clientes activos em 17,6%, atingindo-se um valor de 43,5 mil euros por Cliente, tendo ainda sido pos-
sível crescer 19% em património financeiro. O crescimento dos fundos de investimento e operações de
bolsa reflectiu-se num acréscimo significativo da conta de resultados do Banco, com um peso crescente
das comissões no produto bancário e os resultados antes de impostos, mais do que duplicaram relati-
vamente ao ano anterior, fruto de uma optimização sistemática ao nível dos custos incorridos.

O resultado líquido registou um forte aumento face a 2005 (+62,6%) como resultado de uma maior
eficiência, com os proveitos a aumentarem 18% e os custos operacionais 2,9%, a par do crescimento
do volume de negócios. A margem financeira, que representa 40,2% do total de proveitos, registou
uma subida de 46,7% face a 2005 e as comissões um aumento de 24,7% em relação ao ano anterior.

Em 2007, o ActivoBank7 manterá o seu posicionamento como Banco de Investimento online de ser-
viço completo, assegurando aos seus Clientes uma proposta de valor inovadora e seleccionada, de
forma independente, junto das melhores casas de investimento internacional. O crescimento da base
de Clientes constituirá um dos vectores básicos de actuação do Banco em 2007, através da implemen-
tação de iniciativas inovadoras no mercado interno e analisando o interesse da exportação do modelo
de sucesso do Banco para mercados internacionais.

ActivoBank7

2006 2005 Var. % 06/05

Activo total 211.602 190.858 10,9%
Crédito a clientes 29.707 25.544 16,3%
Recursos de clientes 479.535 415.539 15,4%
Proveitos totais 9.351 7.926 18,0%
Custos operacionais 7.054 6.854 2,9%
Resultado líquido 1.422 875 62,6%
Quota de mercado (transacções online) 17,3% 24,7% --
Colaboradores 61 64 -4,7%

Milhares de euros‘
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A Área de Negócio de Banca de Investimento desenvolve as actividades nos mercados Accionistas,
compreendendo a corretagem e o equity research, nos mercados de rendimento fixo, nos produtos
de tesouraria, a assessoria financeira e a corporate finance, bem como financiamentos especializados
nos domínio de project finance e de structured finance. A Área de Negócio actua numa perspectiva
multidoméstica, através da Banca de Investimento e de outras sociedades do Grupo.

‘
BANCA DE 

INVESTIMENTO

No decurso do terceiro trimestre de 2006, o modelo organizacional da Área de Negócio foi ajusta-
do tendo em vista um maior alinhamento com o posicionamento estratégico pretendido para cada
actividade, com uma clara ambição acrescida em termos de alcance geográfico. Em simultâneo com
o aproveitamento de oportunidades incrementais no franchise já existente em Portugal, o Grupo pre-
tende desenvolver a sua actividade de Banca de Investimento nos restantes mercados prioritários, ca-
pitalizando a experiência e competências adquiridas em Portugal e aproveitando a capacidade local
de estabelecimento de relações com empresas, organismos públicos e investidores. Nos restantes
mercados, a actuação será dirigida essencialmente pelas oportunidades derivadas da expansão dos
seus Clientes para outros mercados e do relacionamento com bancos congéneres.

A contribuição líquida da Banca de Investimento totalizou 64,4 milhões de euros em 2006 (83,0 mi-
lhões de euros em 2005), determinada fundamentalmente pela evolução da margem financeira, que
incorpora os impactos do aumento das taxas de juro no custo do funding da carteira de negociação,
cujos rendimentos estão relevados em resultados de operações financeiras, e da gradual amortiza-
ção de produtos estruturados que beneficiavam de um custo financeiro mais favorável.

Os outros proveitos líquidos registaram um ligeiro decréscimo face a 2005, não obstante a tendên-
cia favorável registada na segunda metade de 2006, suportada pelos maiores níveis de actividade e
de comissões geradas neste período.A redução dos custos operacionais e do esforço de provisiona-

2006 2005 Var. % 06/05

Demonstração de resultados
Margem financeira (23,3) 0,2 --
Outros proveitos líquidos 166,1 169,3 -1,9%

142,7 169,5 -15,8%
Custos operacionais 50,0 53,7 -7,0%
Imparidade e provisões 1,9 5,3 -65,0%
Contribuição antes de impostos 90,9 110,4 -17,7%
Impostos 26,5 27,4 -3,6%
Contribuição líquida 64,4 83,0 -22,4%

Síntese de indicadores
Capital afecto 160 131 22,4%
Rendibilidade do capital afecto 40,2% 63,4% --
Riscos ponderados 3.612 2.820 28,1%
Rácio de eficiência 35,0% 31,7% --

Crédito a clientes 702 499 40,6%

Milhões de euros
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mento entre 2005 e 2006 não foram suficientes para compensar a diminuição dos proveitos. A ren-
dibilidade do capital afecto situou-se em 40,2% e o rácio de eficiência em 35,0%.

O crédito a clientes registou um incremento face a 31 de Dezembro de 2005, fundamentalmente,
determinado pelo envolvimento do Millennium bcp investimento como lead arranger em importan-
tes operações de project finance no quarto trimestre de 2006, em cujo sindicato bancário o
Millennium bcp também participou.

A actividade de Banca de Investimento foi condicionada pelo reduzido dinamismo da economia por-
tuguesa, com o concomitante adiamento de decisões de investimento, não obstante a melhoria do
clima de actividade nos últimos meses.A Banca de Investimento não deixou, contudo, de marcar pre-
sença de destaque em inúmeras operações ocorridas em 2006.

No mercado accionista, a Banca de Investimento manteve uma posição de liderança com uma quota
de mercado superior a 10%, apesar da crescente intensificação da concorrência, sendo ilustrativo a
este respeito o forte incremento registado no número de membros com acesso directo à negocia-
ção, de menos de 20 em 2003 para mais de 60 actualmente, a maioria dos quais grandes bancos es-
trangeiros com presença global.

Neste domínio, o Banco reforçou as capacidades na intermediação com Clientes particulares, por via da
prestação de serviço cada vez mais personalizado, de um relacionamento muito próximo e do reconhe-
cimento de um aumento da suas valências técnicas. É de destacar, neste âmbito, o forte crescimento da
actividade de vendas institucionais a Clientes internacionais, permitindo a angariação de importantes
Clientes no Reino Unido e na Europa Continental, assim como a manutenção de uma presença relevante
junto dos principais investidores institucionais portugueses. Saliente-se a participação nas conferências eu-
ropeias de empresas de média capitalização, os “Mid Cap Events” de Paris e Londres, que permitiram jun-
tar as empresas portuguesas mais importantes deste universo com um total de mais de 150 analistas eu-
ropeus.A equipa de research de acções da Banca de Investimento foi reconhecida internacionalmente pela
prestigiada revista “Forbes/Starmine”, que atribuiu o prémio de segundo melhor analista de acções, entre
2.700 analistas europeus, em termos de capacidade de previsão de resultados das empresas.
Adicionalmente, a especializada revista “AQ Research” atribuiu a dois analistas da Banca de Investimento,
os primeiros lugares em termos de previsão de resultados, no quadro das empresas ibéricas.

No capítulo dos produtos de negociação, a Banca de Investimento introduziu diversas inovações no
mercado português. No programa de certificados, foram pela primeira vez emitidas e disponibiliza-
das ao público emissões que permitem investir nos mercados de mercadorias (ouro e petróleo).
Também através de certificados, o Banco tornou possível o investimento em índices, por si desenvol-
vidos, baseados em estratégias de investimento quantitativas – índices Value and Growth. Estas emis-
sões não encontram qualquer paralelo em produtos concorrentes presentes no mercado português.
Esta ampliação da gama de produtos de investimento possibilitou um assinalável crescimento do ne-
gócio, sobretudo na segunda metade do ano, que terá continuidade em 2007. Relativamente ao pro-
grama de warrants, a Banca de Investimento manteve a sua actividade, com emissões concentradas
em activos portugueses e no índice DAX, distribuída por dois mercados, a Euronext e a PEX.

Na área de mercado de capitais de rendimento fixo, a Banca de Investimento teve uma partici-
pação activa na organização e montagem de emissões de empréstimos obrigacionistas, de pro-
gramas de papel comercial, bem como na emissão e colocação de produtos estruturados.
Relativamente à emissão de obrigações, são de destacar as lideranças dos empréstimos obriga-
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cionistas para a ANA – Aeroportos e Navegação Aérea (100 milhões de euros), a Espírito Santo
Tourism (49,77 milhões de euros) e a Sonae Indústria (50 milhões de euros). A Banca de Inves-
timento foi ainda líder conjunto da única Oferta Pública de Subscrição de Obrigações levada a
cabo por uma entidade não financeira, a emissão FC Porto SAD 2009 (15 milhões de euros).

Destacou-se ainda a participação do Banco em diversos sindicatos de emissões internacionais: como
Joint Lead Manager na emissão da EDP Finance BV (500 milhões de euros), como Senior Co-Lead na
emissão pela Eureko de acções preferenciais (600 milhões de euros), como Co-Lead Manager em vá-
rias operações realizadas no mercado internacional, das quais salientamos: UBS (750 milhões de eu-
ros), KfW (250 milhões de euros) e Morgan Stanley (3 emissões no total de 4,75 mil milhões de eu-
ros). No que respeita a operações para o Millennium bcp, há que destacar as lideranças conjuntas das
operações de titularização de crédito hipotecário residencial (RMBS) para o Millennium bcp (Magellan
Mortgages No.4, no montante de 1,5 mil milhões de euros) e para o Millennium bank, na Grécia
(Kion Mortgages No.1, no montante de 600 milhões de euros). Realce especial para a liderança con-
junta de uma emissão de obrigações subordinadas, realizada ao abrigo do Programa de Euro Medium
Term Notes (EMTN) do Millennium bcp, no montante de 400 milhões de euros e prazo de 10 anos,
com call option a partir do final do 5.º ano e step-up nessa mesma data.

Na organização e montagem de programas de papel comercial, destacam-se os seguintes:
REN – Rede Eléctrica Nacional (300 milhões de euros); Grupo Amorim (seis programas no mon-
tante total de 270 milhões de euros); Galp Energia (50 milhões de euros); Sociedade Francisco
Manuel dos Santos SGPS (52 milhões de euros); PT SGPS (250 milhões de euros); Grupo Teixeira
Duarte (2 programas no total de 75 milhões de euros); Solverde (15 milhões de euros); Sonae SGPS
(750 milhões de euros) e para o Grupo Barraqueiro (30,5 milhões de euros).

A Banca de Investimento intensificou em 2006 a emissão de produtos estruturados destinados a inves-
tidores das redes domésticas e internacionais do Grupo e ainda a investidores institucionais. Para além
de estruturas tradicionais, foram também desenvolvidas novas ofertas adaptadas às condições de mer-
cado e interesse dos investidores: Rendimento Crescente, Cancelable Range Accrual Notes, Target Range
Accrual Redemption Notes, Aforro Crescente, Cupão Zero, Commodity Linked Notes, Credit Linked Notes,
a nova família de produtos “TOP”, Rendimento Trimestral Mais, Mega Aforro 7%,Aforro Portugal, estru-
tura Outperformance S&P versus Iboxx e estrutura Reverse Convertible.

No negócio de operações de tesouraria, a Banca de Investimento prosseguiu em 2006 a gestão criteriosa
dos riscos de taxa de juro, cambial e de liquidez do Grupo. De assinalar os bons resultados obtidos com
a venda de produtos de tesouraria, quer na vertente dos produtos cash (operações cambiais negociadas
spot e forward, aplicações e financiamentos de curto prazo a taxa fixa), quer os da vertente dos produtos
derivados de cobertura de risco de taxa de juro e/ou taxa de câmbio, e commodities.

Na área de corporate finance, a Banca de Investimento esteve envolvida em negócios relevantes ao longo
de 2006, tendo sido responsável pelas assessorias financeiras ao Millennium bcp na alienação do
bcpbank Canada, ao Grupo Sonae na cisão da Sonae Indústria, à Maconde na alienação da sua rede de
Retalho e ao Grupo Nutrinveste na aquisição da Exoliva. Merecem ainda referência as assessorias finan-
ceiras realizadas à EDP, à Parkalgar, ao Grupo Sousa Lima e ao Grupo Inapa.

No início do ano 2006, foram concluídos o spin-off da Sonae Indústria SGPS e a Oferta Pública de
Aquisição sobre a Efacec Capital SGPS. O ano foi marcado pela obtenção de mandato para a coorde-
nação global conjunta da OPV da REN – Redes Energéticas Nacionais, SGPS, S.A., pela oferta pública
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de aquisição sobre a Grupo Soares da Costa e pela Oferta Pública de Aquisição sobre o Banco BPI,
S.A. O Banco procedeu ainda à colocação conjunta em accelerated bookbuilding de um bloco de acções
representativo de 7,95% do capital da Sonaecom detido pela 093X e imputável à EDP. A Banca de
Investimento fez também parte dos sindicatos de colocação das duas operações de privatização reali-
zadas em 2006 no mercado de capitais – a OPV da Galp Energia e a 3.ª fase de privatização da Portucel
– tendo, em ambos os casos, alcançado uma posição de relevo na distribuição de acções ao Retalho.

Tendo em vista o objectivo de promover, de forma integrada, o negócio de structured finance no mer-
cado nacional e internacional, foi criada na Banca de Investimento uma unidade dedicada, uniformi-
zando procedimentos e concentrando competências, e permitido consolidar a presença do Grupo
neste mercado. Em 2006, o Banco participou, assim, num conjunto significativo de operações start-
-up, que ascendem a um valor contratado superior a 490 milhões de euros. Destacam-se operações
como Colombo’s Resort em Porto Santo, a Vivamarinha em Cascais ou a Torrejana para a constru-
ção de uma central de biodiesel.

Promoveram-se igualmente operações de acquisition finance (incluindo Management e Leverage Buy Out’s)
em sectores de actividade muito variados, tendo atingido um montante superior a 110 milhões de eu-
ros. Esta actividade foi também desenvolvida numa perspectiva multidoméstica, tendo a Banca de
Investimento participado, para o efeito, em vários sindicatos bancários para um envolvimento superior a
270 milhões de euros, onde se destacam a Lidl (montante total de 1.375 milhões de euros), a Chamartín
(520 milhões de euros) e a Sacyr (5.175 milhões de euros para aquisição de 20% da Repsol YPF).A ter-
ceira grande linha de orientação da área de structured finance passou pela organização e montagem de
operações de reestruturação financeira, em Portugal, que ascenderam a cerca de 100 milhões de euros.

A área de project finance caracterizou-se em 2006 por uma elevada e acrescida competitividade no
mercado e por um estreitamento acentuado das margens. O mercado português esteve aquém das
expectativas no que respeita à concretização de negócios financiáveis em project finance, designada-
mente, em Parcerias-Público-Privado. Na actividade da Banca de Investimento no mercado nacional são
de destacar, como Mandated Lead Arranger: estruturação e tomada firme do financiamento de um con-
junto de parques eólicos, promovidos pela Ventominho, no montante de 290 milhões de euros; obten-
ção do mandato de assessoria financeira da Aenor relativo ao financiamento de facilidades de crédito;
contratação das facilidades de crédito do SIRESP para a Rede de Emergência e Segurança de Portugal
no montante de 90 milhões de euros; refinanciamento de 806 milhões de euros de uma carteira de 25
parques eólicos detidos pela Pebble – Consultoria e Investimento; refinanciamento de 180 milhões de
euros de uma carteira de 11 projectos hídricos detidos pela Pebble Hydro.

A actividade da Banca de Investimento na área de project finance em Portugal foi complementada
com uma progressiva abertura ao exterior, com o avanço para projectos fora de Portugal, designa-
damente, na Grécia – Mandated Lead Arranger do financiamento no montante de 450 milhões de eu-
ros à Thermaiki Odos, a concessionária por 30 anos para a construção, operação e manutenção de
um túnel submerso na cidade de Salónica – e na Polónia – Arranger do financiamento no montante
de 100 milhões de euros à DCT Gdansk, a concessionária por 30 anos, prorrogável, para a constru-
ção, operação e manutenção de um terminal de contentores de águas profundas no porto de
Gdansk. Estes primeiros projectos de project finance no exterior são extremamente importantes en-
quanto início da materialização da estratégia de internacionalização desta actividade, replicando e
transportando para os outros mercados estratégicos do Grupo a experiência acumulada em Portugal
no negócio de project finance.
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O segmento de European Banking engloba as operações desenvolvidas na Polónia, Grécia e Turquia.
‘

EUROPEAN
BANKING

Na área de negócio European Banking, a contribuição líquida registou um crescimento positivo de
28,9%, ascendendo a 65,9 milhões de euros em 2006, face aos 51,1 milhões de euros apurados em
2005, determinando a melhoria da rendibilidade do capital afecto, que evoluiu de 9,6% no final de
2005 para 11,8% em 31 de Dezembro de 2006.

O desenvolvimento comercial das operações na Polónia e na Grécia impulsionou a evolução dos
proveitos totais obtidos no segmento European Banking, compensando o reforço das dotações
por perdas de imparidade do crédito e o aumento dos custos operacionais, influenciados pelo
acréscimo da actividade e pelos investimentos efectuados no âmbito dos projectos de processo
de mudança de marca e de expansão em curso nestes mercados, permitindo alcançar progressos
ao nível da eficiência operativa, com o rácio de eficiência a evoluir de 80,1% em 2005 para 75,3%
em 2006.

Em 31 de Dezembro de 2006, o crédito a clientes totalizou 7.120 milhões de euros, evidenciando
um crescimento expressivo de 49,2%, face a 31 de Dezembro de 2005, e os recursos totais au-
mentaram 12,9% no mesmo período, confirmando o potencial de crescimento nestes mercados
e os resultados da estratégia de crescimento orgânico empreendida na Polónia e na Grécia, su-
portada no alargamento da base de Clientes e apoiada no lançamento de produtos e serviços fi-
nanceiros inovadores, cobrindo as necessidades específicas dos Clientes.

2006 2005 Var. % 06/05

Demonstração de resultados (1)

Margem financeira 240,3 149,1 61,1%
Outros proveitos líquidos 208,4 209,2 -0,4%

448,6 358,3 25,2%
Custos operacionais 337,7 286,8 17,7%
Imparidade e provisões 22,5 6,5 --
Contribuição antes de impostos 88,4 64,9 36,2%
Impostos e interesses minoritários 22,5 13,8 63,0%
Contribuição líquida 65,9 51,1 28,9%

Síntese de indicadores (1)

Capital afecto 560 530 5,5%
Rendibilidade do capital afecto 11,8% 9,6% --
Riscos ponderados 6.778 4.985 36,0%
Rácio de eficiência 75,3% 80,1% --

Crédito a clientes 7.120 4.771 49,2%
Recursos totais de clientes 8.181 7.248 12,9%

Milhões de euros

(1) Exclui Banque BCP França e Banque BCP Luxemburgo.
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Polónia

Na Polónia, a actividade do Bank Millennium em 2006 continuou a ser enquadrada pelos três pi-
lares que suportam a sua estratégica de médio prazo: conquistar escala e aumentar a rendibili-
dade do negócio de Retalho, através de crescimento orgânico; tornar-se um especialista em con-
sumer banking, adoptando uma abordagem de categor y killer em produtos de crédito
seleccionados; e renovar o modelo de negócio para empresas, com o objectivo de melhorar as
vendas e a oferta.

Por forma a suportar o crescimento orgânico na banca de Retalho, o Bank Millennium definiu
um programa de expansão da rede de Sucursais, compreendendo a abertura e upgrade de 160
Sucursais até 2008, objectivo posteriormente revisto para 180 Sucursais. Paralelamente, foi
adoptado um novo modelo de Retalho com o objectivo de assegurar uma gestão comum e
coordenada dos segmentos de Retalho Affluent e pequenos negócios. Uma das principais inova-
ções deste novo modelo consistiu na definição de diferentes tipos de Sucursais, nomeadamente,
os novos centros financeiros multi-segmento, estabelecidos em localizações seleccionadas, que
desempenharão um papel determinante na remodelação da abordagem ao segmento Affluent.
Até ao final de 2006, foram abertas 53 Sucursais, das quais 31 resultaram da transformação de
Sucursais antigas. Simultaneamente, o Bank Millennium adoptou uma nova identidade e uma
nova assinatura “A Vida Inspira-nos”, alinhada com o Grupo, com o propósito de ancorar novos
valores à marca Millennium.

A actividade na área de Retalho enfocou-se ainda no melhoramento contínuo da eficácia comercial
através da “industrialização das vendas”. Foram conduzidas várias campanhas, com o objectivo de
colocar produtos específicos em Clientes-alvo, através das Sucursais, complementadas com acções
de telemarketing. Foi dada particular ênfase às acções destinadas a transformar Clientes de produto
único, capturados através de canais complementares, em Clientes de Retalho. Em resultado, o rácio
de cross-selling aumentou de 2,7 produtos para cerca de 3,0 produtos, apesar do aumento significa-
tivo do número de Clientes.

2006 representou o primeiro ano de implementação do novo modelo de negócio para o segmento
Affluent, com resultados bastante encorajadores. De facto, a introdução de produtos de poupança so-
fisticados, com margens atractivas, a adopção do conceito de arquitectura aberta para fundos mobi-
liários, a implementação de um novo sistema de incentivos, o programa de formação intensivo e o
desenvolvimento de ferramentas sofisticadas para suportar o aconselhamento profissional aos
Clientes do segmento Affluent, permitiram que este segmento mais que duplicasse as suas receitas.

Beneficiando da evolução positiva do mercado de capitais Polaco e consequente melhoria da per-
formance dos fundos Millennium, o Bank Millennium continuou a promover os fundos mobiliários,
tendo os fundos sob gestão mais que duplicado em 2006. Consequentemente, a quota de mer-
cado em fundos mobiliários aumentou, convergindo para o seu valor natural. É de salientar o su-
cesso do “Super Duet”, um produto que combina um depósito a prazo com o investimento em
fundos mobiliários.

O Bank Millennium introduziu alterações também no modelo de negócio do segmento de peque-
nos negócios.As principais alterações consistiram numa melhor organização da força de vendas, sim-
plificação e standardização da oferta de produtos e simplificação do processo de negócio.
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2006 foi um ano dedicado ao aumento da penetração de cartões de crédito na base de Clientes
Retalho e Affluent, tendo o número de cartões de crédito mais que duplicado. De salientar a seg-
mentação operada no negócio de cartões. O Bank Millennium continuou a desenvolver a sua pla-
taforma de consumer finance, um dos principais pilares da sua estratégia. No que respeita ao cré-
dito hipotecário, o Banco pretende manter o seu posicionamento e manter uma elevada qualidade
da sua carteira. Simultaneamente, o Bank Millennium enfocou-se no aumento da produtividade na
rede de Retalho, abrindo centros especializados em crédito à habitação em localizações de ele-
vado potencial e ao mesmo tempo alargando os acordos com brokers seleccionados. Em conse-
quência, o Banco duplicou a produção e ganhou quota de mercado. A melhoria dos processos de
back-office foi também uma prioridade em 2006, tendo em vista a gestão de um volume cres-
cente de aplicações e contratos de forma eficiente, assegurando simultaneamente um adequado
nível de serviço.

Relativamente ao negócio de empresas, 2006 foi marcado pela revisão do modelo de distribuição,
que resultou na definição de três segmentos: PME, Corporate e Empresas. O principal objectivo da
área de Corporate continuou a ser o aumento das receitas baseado na venda sistemática de produ-
tos de valor acrescentado, como instrumentos de tesouraria e gestão de risco, soluções de gestão
de liquidez e produtos de trade finance, tendo sido, em simultâneo, dada uma particular ênfase à aqui-
sição de Clientes. Neste enquadramento, salienta-se a abertura do call centre de tesouraria cuja mis-
são consiste em vender produtos não sofisticados a pequenas e médias empresas.Tal como em anos
anteriores, o leasing continuou a ser uma prioridade na área de Corporate banking. O aumento da
cooperação entre a Millennium leasing e as redes do Bank Millennium contribuiu significativamente
para expandir a nova produção de leasing, permitindo o reforço do posicionamento do Bank
Millennium no mercado polaco.

A concorrência no sector bancário manteve-se intensa, conduzindo a uma convergência das
margens de intermediação para a média do Euro. O crédito a clientes evidenciou um cresci-
mento assinalável, estimulado pela expansão do crédito imobiliário, apesar das regulações mais
restritivas relativamente a empréstimos em moeda estrangeira, estabelecidas pela supervisão
bancária Polaca em meados de 2006. Devido às particularidades do crédito à habitação, que per-
mite criar as condições para uma relação de longo prazo com os Clientes, a maioria dos bancos
desenvolveu ofertas bastante competitivas, o que resultou num esmagamento dos spreads.
Os recursos de clientes evidenciaram igualmente um elevado crescimento, impulsionados pela
expansão dos fundos mobiliários. Em 2006, assistiu-se a um aumento da importância dos canais
alternativos às Sucursais: brokers financeiros e portais, entre outros, dado o seu potencial de cap-
turar negócio.

O Bank Millennium apresentou em 2006 um forte crescimento da sua actividade, com o crédito e
recursos de clientes a beneficiar do elevado ritmo de crescimento do crédito à habitação e dos fun-
dos de investimento, respectivamente.Tal traduziu-se numa boa performance do resultado líquido re-
corrente (itens não recorrentes correspondem essencialmente à mais-valia obtida com a venda da
participação da PZU em 2005), associado ao crescimento da margem financeira e das comissões de
fundos de investimento, de intermediação de títulos e de bancassurance, apesar do aumento verifi-
cado nos custos devido, principalmente, ao plano de expansão e ao processo de mudança de marca.
Em consequência dos resultados obtidos em 2006, as acções Bank Millennium registaram uma exce-
lente performance na Warsaw Stock Exchange, superando de forma expressiva a evolução do prin-
cipal índice accionista.
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Em Abril de 2006, a Moody’s aumentou o rating de solidez financeira do Bank Millennium para “D”
reconhecendo o aumento recorrente da rendibilidade e a capacidade continuada para cumprir com
os objectivos estratégicos. O Bank Millennium foi considerado o “Best Bank” para PME pela Forbes
e, pelo segundo ano consecutivo, a Global Finance considerou-o como o “Best Consumer Internet
Bank in Poland”.

Apesar da rápida convergência do mercado polaco para a média da União Europeia, as oportu-
nidades de crescimento em 2007 continuam associadas ao aumento da penetração dos vários
produtos bancários. Neste contexto, o Bank Millennium irá continuar a implementar a sua estra-
tégia de médio e longo prazo com vista a atingir os objectivos estratégicos definidos. Os princi-
pais desafios para 2007 consistem na continuação do programa de expansão de Sucursais, na ac-
tualização da estratégia de negócio para captação de recursos de clientes, em extrair valor do
negócio de cartões, no desenvolvimento do negócio de cash loans, na implementação de uma pla-
taforma de crédito best-in-class para Empresas, e na melhoria da oferta de serviços financeiros
para Corporates.

Grécia

O Millennium bank na Grécia é uma operação bancária criada de raiz no mercado grego em
Setembro de 2000. O sucesso do Millennium bank baseia-se numa estratégia pioneira de segmenta-
ção de mercado, tendo sido identificadas quatro áreas de negócio (Banca de Retalho, Private Banking,
Banca de Negócios e Corporate e Banca de Investimento). Esta abordagem foi combinada com pro-
dutos inovadores, serviços de elevada qualidade, tecnologia de ponta e recursos humanos altamente
qualificados. Desde a sua criação, o Banco implementou um plano de desenvolvimento agressivo, en-
focado no rápido crescimento orgânico e simultaneamente no crescimento das receitas e na criação
de valor.

Após ter atingido o seu primeiro ano com resultados positivos em 2005, antecipando os planos ini-
ciais, o Banco entrou em 2006 numa nova era da sua curta história com a refundação como
Millennium bank, completamente harmonizado com a identidade do Millennium bcp a nível mundial.
As prioridades do Millennium bank em 2006 compreenderam ainda a continuação da expansão geo-
gráfica, especialmente fora das maiores cidades, a aquisição de Clientes, um enfoque no cross-selling

Bank Millennium

2006 2005 Var. % 06/05

Activo total 6.445,3 5.782,1 11,5%
Crédito a clientes 3.899,2 2.503,7 55,7%
Recursos de clientes 5.119,5 4.073,7 25,7%
Margem 166,9 123,2 35,5%
Outros proveitos totais 158,3 137,5 15,1%
Custos operacionais 219,9 188,2 16,8%
Resultado líquido recorrente 77,2 53,4 44,4%
Resultado líquido total 77,2 145,5 -47,0%
Colaboradores 5.089 4.484 13,5%
Sucursais * 354 327 8,3%

Milhões de euros‘

* Alteração de critério face ao publicado no Relatório e Contas de 2005.
Taxas de câmbio: Balanço 1 euro = 3,8310 zlotys; Demonstração de Resultados 1 euro = 3,8982 zlotys.
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através da implementação de um programa de sucesso comprovado noutros mercados, capturando
uma proporção crescente do mercado de poupança grego, e o desenvolvimento dos negócios de
crédito hipotecário e crédito ao consumo.

A conversão da infra-estrutura existente foi acompanhada da continuação da expansão geográfica do
Banco, com um crescente enfoque fora das duas principais cidades Gregas, nas quais 63% da rede de
Sucursais do Banco está concentrada. Foram abertas 26 novas Sucursais em 2006 (22 Sucursais de
Retalho e 4 Unidades de Banca de Negócios), 12 das quais fora das áreas de Ática e Tessalónica.
A rede de Sucursais foi aumentada para 148 Sucursais em 31 de Dezembro de 2006 (124 Sucursais
de Retalho, 21 Unidades de Banca de Negócios e 3 centros de private banking).

As prioridades do Millennium bank em 2006 foram também direccionadas para o aumento da base
de Clientes. O esforço para capturar Clientes envolveu o desenho de ofertas específicas para deter-
minados grupos de clientes, e foi também suportado pela abertura de Sucursais em áreas com re-
duzido nível de bancarização. Estas medidas foram bem sucedidas, resultando no aumento do nú-
mero de Clientes em cerca de mais de 47 mil, para um total de 375 mil Clientes no final de 2006.

A aquisição de Clientes foi combinada com os esforços sistemáticos de aumento do cross-selling, espe-
cialmente através do desenvolvimento do “ContactMaster”, um programa enfocado na gestão pró-activa
dos níveis de serviço através de uma abordagem integrada multi-canal, tendo em vista aumentar as ven-
das.A implementação do “ContactMaster”, similar aos programas “M3” e “MilleMaster” aplicados às ope-
rações de Retalho em Portugal e na Polónia, respectivamente, foi gradual, tendo passado por uma fase
piloto nos primeiros meses de 2006 e estendendo-se posteriormente a toda a rede de Sucursais.

O Millennium bank lançou vários produtos inovadores de captação de poupança em 2006, sendo a
sua oferta uma das mais competitivas e inovadoras no mercado grego. No que respeita ao crédito hi-
potecário, e apesar do forte aumento da concorrência, o Millennium bank conseguiu atingir uma quota
de mercado em nova produção estimada em 3,3% em 2006, aproveitando a melhoria da proposta de
valor e o enfoque em características específicas valorizadas pelos Clientes (protecção contra aumento
de taxas de juro, extensão dos prazos dos empréstimos até 40 anos). O negócio de crédito ao con-
sumo evidenciou também uma elevada performance, tendo a campanha para consolidação de crédi-
tos sido bem sucedida.A acção comercial foi complementada com uma nova linha telefónica para em-
préstimos, denominada fast line, permitindo a aprovação de pedidos de crédito numa hora,
melhorando o serviço ao Cliente e resultando num nível recorde de créditos ao consumo.

Em 2006, destacou-se o anúncio da operação de securitização de crédito hipotecário no montante
de 600 milhões de euros, a primeira operação desta natureza efectuada por uma subsidiária de um
banco português.A execução da operação foi efectuada em tempo recorde, tendo o Millennium bank
beneficiado de um dos mais baixos custos cobrados aos bancos gregos em transacções similares. Esta
transacção reforçou a liquidez do Banco, proporcionando financiamento a longo prazo.

A actividade do Millennium bank em 2006 ficou marcada pelo crescimento sustentado do volume
de negócios, em particular do crédito a clientes, que se traduziu na evolução positiva dos resultados
líquidos recorrentes (excluindo a mais-valia com a venda do BankEuropa em 2005), suportada pelo
forte crescimento da margem financeira, apesar do crescimento dos custos de transformação decor-
rente do plano de expansão.
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O objectivo do Millennium bank para 2007 consiste no aumento da presença em áreas regionais
chave, prosseguindo o plano de expansão de Sucursais até 2008. O Banco pretende ainda aumentar
a sua base de Clientes e os níveis de cross-selling, o que lhe permitirá aumentar as receitas e a rendi-
bilidade. O Banco está ainda comprometido com a manutenção da sua estrutura operacional simpli-
ficada (8 Colaboradores por sucursal, o que compara com uma média de 20 no mercado) e em atin-
gir níveis superiores de eficiência operacional através de um rigoroso controlo dos custos.

Turquia

O Millennium bank na Turquia, anteriormente denominado BankEuropa, foi objecto de processo de
mudança de marca, o que reforça o compromisso do Banco Comercial Português para com o mer-
cado turco. O Banco, que foi constituído em 2003, com o propósito de abordar o segmento dos par-
ticulares Affluent, desenvolve a sua actividade baseada numa estratégia diferenciadora, cujos principais
pilares são a excelência e conveniência do serviço, a consultoria financeira adequada a cada perfil de
Cliente, e o serviço através de gestores de relação dedicados, com ajustamento personalizado de uma
vasta gama de produtos e serviços, incluindo serviços financeiros originados por instituições terceiras,
de prestígio, internacionais. O Millennium bank baseia a sua proposta de valor na oferta de um serviço
de elevada qualidade, personalizado, através de Sucursais especialmente desenhadas, Colaboradores
experientes e produtos e serviços específicos para satisfazer as necessidades dos Clientes.

A rede de distribuição expandiu-se com a abertura de quatro novas Sucursais em localizações pres-
tigiadas, situando-se o número total de Sucursais em 16 no final de 2006, concentradas nas três maio-
res cidades da Turquia (Istambul – incluindo Bursat –, Ankara e Izmir). O Millennium bank aumentou
a base de Clientes em 55%. O crédito a clientes, essencialmente impulsionado pelo crédito à habita-
ção, aumentou 64%. Este segmento continua a apresentar boas perspectivas de crescimento, dado
que o peso do crédito à habitação no PIB situa-se em cerca de 5,1%. O Banco aumentou os recur-
sos de clientes em cerca de 27% em 2006.

2006 foi marcado pelo lançamento de vários produtos inovadores pelo Millennium bank, nomeada-
mente, na área do crédito hipotecário (empréstimos indexados a francos suíços, empréstimos hipo-
tecários sem amortização de capital durante um período definido, office loans), produtos de investi-
mento (aumentando a oferta de fundos de investimento através de novas parcerias, combinando
pacotes incluindo vários tipos de produtos) e banca de conveniência (parceria com programa de car-
tões líder, lançamento de uma conta sweeping, automatização de pagamentos e Internet banking so-
fisticada). Paralelamente, foi adoptada uma estratégia de preços competitiva.

Millennium bank na Grécia

2006 2005 Var. % 06/05

Activo total 3.823,9 2.858,4 33,8%
Crédito a clientes 2.885,4 2.081,9 38,6%
Recursos de clientes 2.525,6 2.377,1 6,2%
Margem 98,4 74,5 32,1%
Outros proveitos totais 30,0 44,8 -33,0%
Custos operacionais 95,4 81,3 17,3%
Resultado líquido recorrente 15,1 3,5 333,0%
Resultado líquido total 15,1 16,9 -10,7%
Colaboradores 1.209 1.065 13,5%
Sucursais 148 122 21,3%

Milhões de euros

‘
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A actividade do Millennium bank, em 2006, caracterizou-se por um forte crescimento dos volu-
mes, especialmente no crédito à habitação e nos depósitos de clientes, que resultou na evolução
positiva da margem financeira. O resultado líquido apresentou uma fraca performance face ao pe-
ríodo homólogo devido, fundamentalmente, às perdas com coberturas (taxa de juro e moeda es-
trangeira).
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Millennium bank na Turquia

2006 2005 Var. % 06/05

Activo total 549,1 388,1 41,5%
Crédito a clientes 342,6 208,8 64,1%
Recursos de clientes 719,0 565,6 27,1%
Margem 21,4 8,9 141,5%
Outros proveitos totais -10,2 7,1 -245,1%
Custos operacionais 24,7 21,8 13,1%
Resultado líquido -15,1 -5,3 -187,1%
Colaboradores 315 260 21,2%
Sucursais 16 12 33,3%

Milhões de euros‘

Os objectivos do Millennium bank para 2007 consistem na materialização da expansão do Banco e
na melhoria da rendibilidade, através do aprofundamento das relações comerciais com os Clientes e
de uma gestão optimizada do pricing. O plano de acção estratégico passa por atrair novos Clientes
e consolidar o relacionamento com os Clientes existentes, através da introdução de uma oferta de
produtos/serviços inovadora e competitiva, no que respeita aos particulares Affluent. Relativamente
às PME, o plano estratégico consiste na apresentação de produtos aos Clientes Affluent, com o ob-
jectivo de aumentar as receitas. Paralelamente, o Banco irá concentrar-se em minimizar os custos
através de um processo de controlo de custos efectivo.

Roménia

Consubstanciando a prioridade estratégica de promoção do crescimento, está em curso o projecto
de lançamento de uma operação greenfield na Roménia, com vista à obtenção de uma posição rele-
vante num mercado de elevado crescimento. Está previsto que o Banco seja constituído no início de
2007 e que inicie as suas actividades até ao final do terceiro trimestre.

França e Luxemburgo

O Banco Comercial Português concretizou, em Julho de 2006, a alienação de 80,1% do capital social
dos bancos Banque BCP França e Luxemburgo à instituição financeira francesa Groupe Caisses
d’Epargne, pelo preço, líquido de custos de transacção, de 109,476 milhões de euros.A transacção ge-
rou uma mais-valia, antes de impostos e líquida de custos de transacção, de 41,3 milhões de euros.

O Banco Comercial Português manterá uma participação de 19,9% em cada uma das instituições,
tendo estabelecido acordos de cooperação com a entidade adquirente, com vista a prosseguir a
prestação de serviços bancários no âmbito das remessas financeiras provenientes daqueles dois
mercados.
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‘
OVERSEAS
BANKING

O segmento de Overseas Banking compreende toda a actividade prosseguida pelo Grupo fora da Europa,
englobando o Millennium bim (Moçambique), o Banco Millennium Angola e o Millennium bcpbank (EUA).

Na sequência da alienação do Banco Comercial de Macau no final de 2005 e do bcpbank Canada
em 2006, a análise do segmento Overseas Banking excluiu estas duas subsidiárias, apresentando-se
toda a informação em base comparável.

A contribuição líquida do Overseas Banking registou um crescimento de 59,9%, atingindo os 35,0
milhões de euros em 2006 (21,9 milhões de euros em 2005), tendo o Millennium bim (Moçam-
bique) assumido um papel determinante para esta evolução, através do reforço da margem finan-
ceira, que beneficiou do aumento das taxas de juro locais, e do aumento dos outros proveitos líqui-
dos.A rendibilidade do capital afecto ascendeu a 48,7%, em 31 de Dezembro de 2006, evidenciando
um incremento face aos 35,1% registados em 31 de Dezembro de 2005. Não obstante o aumento
dos custos operacionais, o rácio de eficiência manteve-se estável face a 2005 e situou-se em 67,6%
em 2006.

O volume de negócios registou bons níveis de crescimento, também influenciados pelo desempenho
do Banco Millennium Angola, tendo o crédito concedido a Clientes aumentado 8,4%, totalizando 742
milhões de euros, em 31 de Dezembro de 2006, e os recursos captados ascendido a 1.226 milhões
de euros, registando um crescimento de 2,8% no mesmo período.

Moçambique

O ano 2006 foi marcado pela operação de processo de mudança de marca, que se traduziu na alte-
ração da imagem corporativa do Banco e no lançamento de um conjunto de acções que visaram o

2006 2005 Var. % 06/05

Demonstração de resultados (1)

Margem financeira 73,9 52,0 42,2%
Outros proveitos líquidos 48,1 44,9 7,2%

121,9 96,8 26,0%
Custos operacionais 82,4 65,3 26,3%
Imparidade e provisões 3,1 5,5 -44,2%
Contribuição antes de impostos 36,5 26,1 40,0%
Impostos e interesses minoritários 1,5 4,2 -64,1%
Contribuição líquida 35,0 21,9 59,9%

Síntese de indicadores (1)

Capital afecto 72 62 15,1%
Rendibilidade do capital afecto 48,7% 35,1% --
Riscos ponderados 875 815 7,4%
Rácio de eficiência 67,6% 67,4% --

Crédito a clientes 742 684 8,4%
Recursos totais de clientes 1.226 1.193 2,8%

Milhões de euros

(1) Exclui Banco Comercial de Macau e bcpbank Canada.
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o seu reposicionamento, alinhando-o com a estratégia desenvolvida pelo Millennium bcp em Portugal
e nas restantes operações do Grupo. Esta operação representou um marco importante na vida do
Banco que, com apenas dez anos, se vinha posicionando indiscutivelmente como o principal prota-
gonista do processo de modernização e consolidação bancária em Moçambique.A adopção da nova
marca única Millennium bim em substituição das mais de dez marcas até então activas, corporiza a
dimensão real do Banco, e induz a uma melhor percepção do mercado no reconhecimento, quer dos
pontos de contacto, quer dos serviços e produtos que o Millennium bim disponibiliza aos seus
Clientes.

O Millennium bim consolidou em 2006 a posição de maior Banco moçambicano, tendo sido distin-
guido pela 3.ª vez consecutiva, como o “Melhor Banco em Moçambique” pela prestigiada publicação
The Banker.

Um outro desafio marcante em 2006 consistiu na conversão do Metical, que obrigou o Banco a re-
dobrar esforços para enfrentar, em simultâneo, a concretização plena destes dois exigentes desafios.
Um e outro foram executados com grande êxito. O Metical da Nova Família é, hoje, um projecto
concluído e estabilizado.

A actividade de Banca de Retalho em Moçambique posiciona-se como o segmento de negócio do-
minante na actividade do Millennium bim, quer em termos de volume de negócios, quer de resulta-
dos. De acordo com o novo modelo comercial implementado, a estratégia de abordagem comercial
para o negócio de Retalho foi delineada tendo em consideração a definição de dois segmentos de
Clientes prioritários: segmento de Clientes com atendimento personalizado – Clientes Affluent e em-
presas, e segmento de Clientes Mass Market.

Para os Clientes particulares, empresas e ENI com património financeiro mais elevado, o Banco está
a criar espaços de atendimento especializado com vista a reforçar a qualidade de serviço prestado e
a dedicar maior atenção ao seu potencial de negócio. Este programa visa reforçar a posição do Banco
no segmento Affluent, quer em termos de envolvimento, quer de aumento da base de Clientes, e in-
clui a atribuição de um Gestor de Cliente, aconselhamento financeiro, crédito em condições espe-
ciais e uma oferta permanente e integrada de produtos e serviços adequados às reais necessidades
deste segmento.

O Millennium bim posicionou-se em 2006 como o Banco de referência no crédito à habitação em
Moçambique, tendo relançado o crédito à habitação com novos atributos e com características úni-
cas no mercado moçambicano. Paralelamente, o Banco regista um crescimento expressivo do cré-
dito pessoal, sendo de destacar o Crédito Nova Vida, que se destina a financiar todas as necessida-
des pessoais dos Clientes. O Millennium bim é ainda líder no negócio de cartões.

As actividades de Corporate Banking e de Banca de Investimento são desenvolvidas pela Rede
Corporate e pela Unidade de Banca de Investimento. A Rede Corporate cobre as necessidades fi-
nanceiras de Clientes institucionais e grandes empresas, disponibilizando níveis de serviço adequados
ao elevado grau de sofisticação dos Clientes e oferecendo uma gama completa de produtos e ser-
viços de valor acrescentado. O Millennium bim apoiou diversos projectos de investimento em 2006,
e destacou-se na liderança de sindicatos bancários com impacto na economia moçambicana. Ao ní-
vel do envolvimento sectorial, assumem particular destaque alguns financiamentos no sector das te-
lecomunicações, turismo, agro-industrial, comércio e serviços.
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A Unidade de Banca de Investimento presta assessoria financeira a empresas e grupos empresariais
moçambicanos de diversos sectores de actividade, no âmbito de processos de reestruturação finan-
ceira e sectorial, de desenvolvimento estratégico e de análise de risco económico-financeiro. Presta
ainda assessoria especializada a promotores de projectos de investimento estruturante, mantendo
uma intervenção no financiamento de project finance.

O Millennium bim tem vindo, desde a sua fundação, a valorizar a função social como componente
fundamental da sua missão, quer através da promoção da qualificação profissional e do desenvolvi-
mento pessoal dos seus Colaboradores, quer do exercício da sua responsabilidade social perante a
comunidade em que se insere e de que é parte integrante. Com vista a optimizar e a melhor acom-
panhar os investimentos que faz nesta área, o Banco lançou o seu próprio programa de responsabi-
lidade social denominado “Mais Moçambique pra Mim”. Este programa terá, nos três primeiros anos,
a parceria da Fundação Lurdes Mutola e focalizará a sua acção em projectos relacionados com a edu-
cação e o desporto infantil.

O Millennium bim apresentou em 2006 um forte crescimento dos volumes de crédito a clientes e
dos depósitos de clientes, apenas após a conversão para euros, no processo de consolidação integral
das demonstrações financeiras, se verifica uma inversão da variação face ao ano anterior devido à
apreciação do euro face ao Metical. O resultado líquido registou uma boa evolução, suportado no
forte crescimento da margem financeira, que beneficiou ainda da melhoria da taxa de margem, bem
como na evolução favorável das comissões e das recuperações de crédito.A partir de Maio de 2006,
a Seguradora Internacional de Moçambique passou a ser consolidada pelo método integral.

Angola

O Banco Millennium Angola, S.A. foi constituído em 3 de Abril de 2006, por transformação da Sucursal
Millennium bcp em Banco de direito angolano. Os capitais próprios de constituição ascendiam a 40 mi-
lhões de dólares americanos, dos quais 25 milhões respeitam ao capital social integralmente detido pelo
Grupo, estando prevista a integração de entidades angolanas na sua estrutura accionista.

A estratégia do Banco Millennium Angola passa pela expansão da base de Clientes particulares, as-
segurando a manutenção de elevados níveis de satisfação e de fidelização, assente num serviço de
superior qualidade e na oferta de produtos financeiros inovadores; pelo desenvolvimento do negó-
cio com empresas e instituições do sector público e privado, através da satisfação das suas necessi-
dades financeiras e do alargamento de acesso a diferentes mercados e recursos que potenciem o

Millennium bim

2006 2005 Var. % 06/05

Activo total 734,5 717,1 2,4%
Crédito a clientes 305,2 283,7 7,6%
Recursos de clientes 586,4 630,9 -7,0%
Margem 54,0 38,3 41,0%
Outros proveitos totais 33,1 29,1 14,0%
Custos operacionais 47,0 46,8 0,3%
Resultado líquido 38,7 15,3 153,0%
Colaboradores * 1.511 1.386 9,0%
Sucursais 75 75 --

Milhões de euros‘

* Alteração de critério face ao publicado no Relatório e Contas de 2005. No ano de 2006, estão incluídos os colaboradores da Seguradora Internacional de Moçambique.
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seu crescimento, utilizando exigentes critérios de rigor e de controlo de riscos; pela contribuição para
o desenvolvimento do mercado de capitais, pretendendo a sua conversão numa fonte alternativa de
financiamento da economia angolana; pela manutenção de elevados níveis de rendibilidade e solidez
financeira, assegurando a criação sustentada de valor para os seus Accionistas; e pela valorização dos
Colaboradores através da sua formação, incentivo e oferta de perspectivas de carreira. Para a pros-
secução da estratégia definida, o Banco Millennium Angola baseou-se numa abordagem segmentada
ao mercado, tendo sido definidos dois segmentos de Clientes: Empresas e Instituições Públicas e
Privadas, e Particulares e Pequenos Negócios.

O baixo nível de bancarização e a simplicidade da oferta de produtos e serviços financeiros repre-
sentam uma oportunidade para o Banco Millennium Angola acrescentar maior inovação e sofistica-
ção à oferta local. Neste sentido, foi lançado, em meados de 2006, um pacote inovador de apoio à
importação e ao desalfandegamento de bens e mercadorias denominado “Importação +” assente
numa linha de crédito em moeda local e com taxa de juro indexada à média dos três últimos leilões
dos títulos do Banco Nacional de Angola, complementada com a disponibilização de uma gama de
serviços relacionada com a importação. Foi ainda lançado, no final do ano, o serviço de Internet,
sendo o primeiro site a permitir a realização de transacções seguras para as empresas.

Aproveitando a mudança de imagem para Millennium Angola, iniciou-se uma acção de massificação
de disponibilização de cartões de débito e de incremento de venda de Terminais de Pagamento
Automático. Foram igualmente disponibilizados depósitos a prazo, com diferentes maturidades e ní-
veis de remuneração bastante atractivos, com o objectivo de captar poupança dos particulares e as-
segurar maior estabilidade dos recursos.

O Banco Millennium Angola pretende estar presente nas principais praças comerciais e urbanas, pre-
vendo que até final de 2007 sejam abertos 17 novos balcões, dos quais 12 em Luanda e os restan-
tes nas outras províncias. Para sustentar o desenvolvimento da actividade, prosseguir-se-á a política
de recrutamento de jovens quadros angolanos, aos quais serão dadas acções de formação ajustadas
às funções a desempenhar, por forma a assegurar qualidade nos serviços.

O exercício de 2006 caracterizou-se por um crescimento expressivo dos volumes de crédito e de-
pósitos de clientes, o que se traduziu no aumento da margem financeira, apesar da redução das ta-
xas de juro das obrigações do Estado Angolano. O resultado líquido anual foi afectado pelo cresci-
mento dos custos operacionais, relacionado com o redimensionamento da operação.
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Millennium Angola*

2006

Activo total 132,1
Crédito a clientes 54,4
Recursos de clientes 91,1
Margem 3,0 
Outros proveitos totais 5,4 
Custos operacionais 4,1 
Resultado líquido 2,7 
Colaboradores 71 
Sucursais 3 

Milhões de euros‘

* O Banco Millennium Angola iniciou a sua actividade em Abril de 2006, com a transformação da sucursal Millennium bcp de Luanda em Banco de direito local.
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Estados Unidos da América

O Millennium bcpbank é um Banco global, vocacionado para servir a comunidade portuguesa e luso-
-descendente, com sede em New Jersey. Oferecendo uma gama completa de produtos e serviços
bancários, o Millennium bcpbank materializa a sua proposta de valor através de plataformas de ser-
viço inovadoras e com elevada conveniência, e de serviços de aconselhamento personalizado.

O Millennium bcpbank é líder no segmento de remessas, nomeadamente, através de um serviço de
remessas em vigor 24 horas/dia, sete dias/semana com destino a Portugal e ao Brasil, através dos seus
canais de distribuição alternativos: online banking, centro de contactos e ATM.

Na sua fase de crescimento, em particular entre 2000 e 2005, a estratégia do Millennium bcpbank enfo-
cou-se na expansão da rede de Sucursais. O plano estratégico assentou em duas iniciativas-chave: aumen-
tar os activos e os recursos de Clientes, e abertura de novas Sucursais com o objectivo de atingir massa
crítica no domínio da “banca de comunidade”. Esta estratégia de crescimento conduziu a que o Millennium
bcpbank chegasse ao final de 2006 com uma rede de 18 Sucursais, servindo aproximadamente 40.000
Clientes, em comunidades de elevado crescimento: New Jersey, Massachusetts e New York.

No final do terceiro trimestre de 2006, o Banco adoptou a marca Millennium e a assinatura “A vida
inspira-nos”. Coincidindo com a introdução da nova marca, foi implementado um novo plano de de-
senvolvimento para o mercado norte-americano. O Banco pretende reforçar as suas plataformas or-
ganizacionais e de serviço de forma a preparar-se para o futuro. O ano 2007 terá associados novos
desafios: um nível mais intenso de concorrência, uma desaceleração do crescimento económico nos
EUA, uma crescente exigência no plano regulamentar, comunicação e reconhecimento da nova
marca, sinergias geográficas, resultantes da presença em três estados, bem como a retenção de talen-
tos e o aumento da eficiência organizacional.

O Millennium bcpbank está profundamente comprometido em aumentar a sua eficiência operacio-
nal e em caminhar no sentido de agilizar o seu modelo de negócio. O programa “Millennium EXCEL-07”,
em implementação e com conclusão prevista para o segundo trimestre de 2007, representa um com-
promisso para atingir a excelência operacional, através da implementação de iniciativas dirigidas ao
aumento das receitas.

O Banco identificou que a celeridade da aprovação de crédito é um dos mais importantes atributos
da qualidade de serviço. Em 2005 e 2006, o Millennium bcpbank investiu recursos significativos nesta
área, com o objectivo de melhorar os fluxos de decisão de crédito, estando os novos procedimen-
tos em vigor no segundo trimestre de 2007.

No final de 2006, o Banco implementou medidas destinadas a aumentar a segurança e a conveniên-
cia na banca online, em linha com os padrões de segurança mais avançados da banca online nos EUA,
com vista a promover a utilização do canal de Internet banking.

O lançamento e desenvolvimento de novas alianças estratégicas irá conduzir ao aumento do vo-
lume de negócio e ao aumento das receitas, ao mesmo tempo que responde de forma decisiva às
exigências de soluções para crédito à habitação, cartões de crédito, serviços de depósitos remotos
e serviços de merchant banking. A parceria com a Wells Fargo Home Mortgage, uma das instituições
líderes norte-americanas, permitirá o desenvolvimento, no decurso de 2007, de uma vasta gama de

.
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soluções de crédito hipotecário, quer para particulares, quer para negócios. Complementarmente,
será disponibilizada uma linha de crédito que contribuirá para reforçar a posição competitiva do
Millennium bcpbank.

Como parte dos programas de desenvolvimento de produtos em curso, o Millennium bcpbank im-
plementará, em três fases, novas funcionalidades nas ofertas de ATM e de cartões, que permitirão
poupanças de custos e aumento das receitas. Paralelamente, irão ser lançados novos serviços de
merchant banking.

Os volumes de crédito a clientes e dos depósitos de clientes registaram um crescimento em 2006
face ao período homólogo em dólares, embora registando um crescimento menos significativo em
euros em virtude da depreciação do dólar face ao euro. Neste contexto, o resultado líquido apre-
sentou uma evolução negativa, condicionada pelo aumento de custos relacionado com a incorpo-
ração da sucursal Millennium bcp de Nova Iorque, e pelo reforço das provisões para imparidade de
crédito.

Canadá

O Banco Comercial Português concretizou, em Dezembro de 2006, a alienação à instituição finan-
ceira canadiana BMO Financial Group (ex-Bank of Montreal) de 100% do capital do bcpbank Canada,
pelo valor de 40,9 milhões dólares canadianos (26,8 milhões de euros). Esta transacção gerou uma
mais-valia, antes de impostos e líquida de custos de transacção, de 7,9 milhões de euros e enquadra-
-se na estratégia prosseguida pelo Banco Comercial Português de desinvestimento nos mercados não
prioritários.

Millennium bcpbank

2006 2005 Var. % 06/05

Activo total 625,7 601,2 4,1%
Crédito a clientes 382,1 382,6 -0,1%
Recursos de clientes 548,1 510,9 7,3%
Proveitos 27,7 18,0 54,4%
Resultado líquido -4,5 1,0 -554,5%
Colaboradores 254 190 33,7%
Sucursais 18 18 --

Milhões de euros‘
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SERVIÇOS
BANCÁRIOS

Em 2006, a área de Serviços Bancários assegurou o cumprimento da sua missão, que consiste em
servir as unidades de negócio em Portugal e noutras geografias, contribuindo de forma sustentada
para a redução de custos e para a melhoria da qualidade de serviço, assegurando um grau de inova-
ção compatível com as aspirações de crescimento do Grupo.

A estratégia delineada traduziu-se essencialmente em três pilares fundamentais: correcto alinhamento
das áreas de Serviços Bancários com os objectivos do Millennium bcp, assegurando o funcionamento
do Banco com menores custos (Objectivos Financeiros) e melhores níveis de serviço (Objectivo de
Níveis de Serviço), numa lógica de transformação que visou optimizar o desempenho global (Objec-
tivo de Iniciativas Estratégicas).

Foi adoptado um modelo de Gestão através de scorecards de Key Performance Indicators (KPI), os
quais, sendo transversais a todas as Direcções, asseguraram o alinhamento com a estratégia de Servi-
ços Bancários e desta com as prioridades dos vários negócios.

Os KPI’s foram agrupados em três classes: financeira, qualidade e iniciativas estratégicas, as quais apre-
sentam uma ponderação relativa de 50%, 35% e 15%, respectivamente. Em termos de cada Direcção,
considerada de forma individual, os pesos relativos das diferentes classes variam significativamente, de
acordo com a natureza da Direcção em análise, missão específica e prioridades estabelecidas para o
exercício.

Em 2006, sem menosprezar a importância dos KPI’s Financeiros, a ênfase colocou-se na gestão dos
níveis de serviço dos Clientes internos consignados nos KPI’s constantes do bloco de qualidade, ex-
plicitado no scorecard de cada Direcção. A qualidade e todas as questões que lhe estão associadas,
passaram a ser, nas áreas de Serviços Bancários, uma área de intervenção prioritária, interligada com
a industrialização dos serviços, mas sempre numa lógica de parceria com os Clientes internos.
Efectivamente, o esforço de gestão na vertente dos níveis de serviço, com uma monitorização dos
processos críticos, passou a ser o vector determinante para a progressão do índice de satisfação dos
Clientes internos, contribuindo, assim, para o aumento do nível da criação do valor percepcionado
pelos Clientes do Grupo.

Os resultados obtidos em 2006 materializaram-se numa redução dos custos das áreas de Serviços
Bancários, sempre com um reforço no alinhamento com os Clientes internos, aumentando a capaci-
dade interna de reengenharia de processos, visando o aumento de produtividade, captando sinergias
pela externalização de alguns serviços e melhorando os mecanismos de avaliação da performance.

Na área de Tecnologias, merece destaque o Projecto “Global IT”, que se desenrolou conforme pla-
neado, estando concluída a transição para a IBM, em regime de outsourcing, da gestão dos centros de
dados e serviços de infra-estrutura tecnológica em Lisboa,Varsóvia e Atenas. Estão já centralizados
em Lisboa, no TagusPark, os sistemas de desenvolvimento e produção das operações na Turquia e na
Grécia. Está em fase de conclusão a transferência dos sistemas de produção da Polónia, estando já
centralizados os sistemas de desenvolvimento e uma pequena parte da produção.
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Iniciou-se também a implantação do Centro de Competências de desenvolvimento de software ban-
cário (ICBS – software bancário fornecido pela empresa Fiserve, utilizado pelo Millennium bcp nas
suas operações fora de Portugal) para AS-400 em Varsóvia, cuja missão principal consiste na criação
de um modelo centralizado de conhecimento do sistema ICBS que permita uma maior capacidade
de execução, através de flexibilidade e disponibilidade de recursos, um melhor conhecimento e reu-
tilização dos desenvolvimentos disponibilizados, bem como da utilização das melhores práticas de tra-
balho. Os objectivos do Centro de Competências passam pelo suporte às operações bancárias fora
de Portugal (ICBS), quer no desenvolvimento de novas funcionalidades, quer na manutenção dos sis-
temas, cobrindo as diversas operações do Grupo, garantindo ainda projectos globais de implemen-
tação do ICBS, como é o caso do lançamento de uma operação bancária na Roménia.

Dentro da área de Tecnologias, destacam-se ainda as seguintes iniciativas: lançamento do Projecto
CARS (Renovação da Rede de Comunicações e Telefones) e celebração de acordo com a CISCO
respeitante à nova solução tecnológica de comunicações para o Millennium bcp, com início da insta-
lação dos novos telefones de tecnologia VOIP; contrato efectuado com a XEROX no âmbito do
Projecto “Office Printing”, tendo-se procedido à substituição integral dos equipamentos de impressão,
fotocópia e fax. No âmbito das infra-estruturas de telecomunicações, realizaram-se as primeiras ins-
talações da tecnologia wireless, permitindo o suporte a postos de trabalho móveis; e produção dos
primeiros cartões com chip, implantados com a nova tecnologia EMV.

Em 2006, avançaram os Projectos “Change the Bank” na Direcção de Transformação Operativa, no-
meadamente, Reengenharia dos Processos de Crédito à Habitação, Abertura de Contas, Cartões de
Débito e Crédito,Tratamento do Correio e Arquivo,Tratamento de Numerário e o Plano de Conti-
nuidade do Negócio.

Ao nível interno, integrou-se no perímetro de consolidação de Serviços Bancários a Direcção de
Operações Financeiras da Banca de Investimento e procedeu-se à consolidação das Direcções
Operacionais. Foi também consubstanciado o Projecto AVA no universo das oito Direcções de
Serviços Bancários com funções corporativas, permitindo a libertação de Colaboradores, tendo sido
as Direcções de Crédito e Operações os centros de recepção dos Colaboradores realocados.

Em diferentes Direcções de Serviços Bancários, nomeadamente, nas Direcções de Crédito,
Operações e Títulos, apoiaram-se de forma muito activa e participativa todos os trabalhos relaciona-
dos com a certificação de diferentes processos em Qualidade. Desenvolveram-se também os traba-
lhos com vista à avaliação do nível de Segurança da Informação no Millennium bcp e nas operações
internacionais, tendo por base o standard de segurança internacional ISO 17799-27001.

O ano 2007 foi eleito pelas áreas de Serviços Bancários como o ano do progresso no cumprimento
dos Níveis de Serviço junto dos Clientes internos, mantendo um rigor na gestão dos custos e desen-
volvendo projectos estratégicos que possam transformar o Banco numa linha contínua de optimiza-
ção do desempenho global e de aumento de produtividade.

O objectivo de redução dos custos das áreas de Serviços Bancários para 2007 é de -3% p.a. (taxa
de inflação -5%). Existirá uma compatibilização permanente entre a austeridade e rigor na gestão dos
custos com a inovação tecnológica e operacional necessárias. Foram estabelecidos objectivos ambi-
ciosos, mas atingíveis, para a classe da qualidade, sempre com a preocupação de melhor servir os
Clientes internos e exceder as suas expectativas.
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Ao nível do modelo de gestão baseado nos scorecards de KPI será incentivada a desagregação dos
objectivos fixados para as Direcções de Serviços Bancários, a níveis mais atomizados da organização
hierárquica ou funcional.A gestão de níveis de serviço será, pois, a pedra angular de 2007, reforçando-
-se os mecanismos operacionais e de gestão dos indicadores de qualidade.

São ainda de referir as seguintes metas:

• Atingir um nível de provisões brutas compatíveis com provisões líquidas de 30 p.b.;

• Conclusão do Projecto SWOC (Sistemas de Workflow Operacional de Crédito) e entrada em vi-
gor do novo Regulamento de Crédito;

• Conclusão do redesenho dos processos relacionados com o crédito à habitação, abertura de con-
tas, cartões e gestão de numerário, prosseguindo na reengenharia de outros processos;

• Permanente monitorização dos níveis de serviços;

• Conclusão da implantação de Centro de Competências de desenvolvimento de software para ICBS,
em Varsóvia;

• Renovação dos postos de trabalho (Desktop e telefones) e redes de comunicações;

• Desenvolvimento da nova solução de plataforma de Internet;

• Prosseguir a abertura e renovação de Sucursais;

• Finalização do projecto de vídeo-vigilância nas Sucursais e Serviços Centrais, numa perspectiva mul-
tidoméstica.
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As Áreas Corporativas incluem o Centro Corporativo, a Direcção de Auditoria, o Risk Office, o
Compliance Office, a Direcção de Comunicação, a Direcção de Relações com Investidores, a
Direcção da Qualidade, a Assessoria Jurídica, o Legal Office, o Secretário da Sociedade, a Secretaria
Geral, a Direcção Administrativa de Colaboradores, a Direcção de Formação e Desenvolvimento
Profissional, a Direcção de Desinvestimento de Activos e a Fundação Millennium bcp.

Durante este ano, prosseguiu-se o esforço global de melhoria de eficiência, em particular através do
Projecto AVA, cujo objectivo principal consiste na redução de 30% dos custos das áreas corporati-
vas, através da eliminação de redundâncias e ineficiências. Os resultados das primeiras etapas do pro-
jecto, concluídas em 2006, resultaram em reduções de cerca de 16% dos custos, devendo o projecto
ser continuado ao longo de 2007.

As Áreas Corporativas continuaram o esforço de criação e harmonização de plataformas, processos
e procedimentos transversais no Grupo, com o objectivo de reforçar a criação de um Banco verda-
deiramente multidoméstico. Destaca-se a realização do primeiro CFO Forum e o reforço da coor-
denação das diferentes unidades em Portugal com os vários países, em especial nas áreas de Risk
Office, Compliance Office, Auditoria, Comunicação e Qualidade.

De salientar também o Projecto EPM (“Enterprise Performance Management”), iniciado em 2005 e
com implementação planeada para 2007, que visa a introdução de um novo software de informação
de gestão ao nível do Grupo, que se espera venha proporcionar melhorias qualitativas na informa-
ção produzida, um maior grau de eficiência ao processo e transversalidade na abordagem à informa-
ção de gestão.

Na área de Qualidade, realizou-se o primeiro inquérito de Satisfação a Colaboradores, conduzido a
nível global e em simultâneo em todas as operações do Millennium bcp. Continuaram também os es-
forços de harmonização dos processos de medição da satisfação dos Clientes das várias operações.

De destacar ainda o Processo de Certificação, conduzido, em 2006, tanto ao nível de processos de
negócio, como processos de suporte. O Millennium bcp obteve o Certificado de Qualidade pela
norma internacional ISO 9001:2000 pela entidade certificadora internacional BVQi-Bureau Veritas
Quality International. Em Portugal, através da definição dos diferentes processos e de process owners, foi
feito um esforço exaustivo de mapeamento, documentação e introdução de melhorias nos diversos
processos, em colaboração com as diferentes áreas de negócio e unidades de suporte, destacando-
se a conclusão da Certificação de 21 processos, a saber: Desenvolvimento de Produtos,Abertura de
Conta, Crédito à Habitação, Crédito Pessoal, Crédito à Construção, Leasing Mobiliário, Financiamento
Automóvel, Subscrição de Seguros Não Vida, Subscrição e Resgate de Fundos de Investimento,
Limites de Crédito, Factoring, Gestão de Custódia Institucional, Tomada e Cedência de Títulos,
Depósitos e Levantamentos em Numerário,Transferências Emitidas para o Estrangeiro, Comunicação
Escrita com os Clientes,Venda Pró-Activa, Gestão das Reclamações, Gestão da Qualidade, Gestão da
Cadeia de Fornecimento e Gestão das Pessoas. Em 2007, continuar-se-á o esforço de certificação em
Portugal, que se estenderá também às operações internacionais.

‘
ÁREAS

CORPORATIVAS
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Ao nível corporativo, a área de Desinvestimento de Activos prosseguiu os esforços de alienação de
património imobiliário e mobiliário não nuclear à actividade.

Importa referir, ainda, a preparação do lançamento da Oferta Pública de Aquisição de acções repre-
sentativas do capital social do Banco BPI, S.A. e o acompanhamento das várias fases do processo ao
longo do ano, bem como a preparação e conclusão das diferentes iniciativas estratégicas, destacando-
se o processo de mudança de marca e vários processos de desinvestimento em activos não estraté-
gicos no Canadá, França, Luxemburgo e Interbanco em Portugal, bem como os trabalhos de lança-
mento do Banco em Angola, preparação do lançamento das operações na Roménia e acompanhamento
do plano de expansão na Polónia e na Grécia.

Foram também iniciados os trabalhos de preparação para a eventual integração do Banco BPI, num
projecto transversal que contou com o apoio de diversas áreas em Portugal e Angola.

As actividades da Fundação Millennium bcp são analisadas no âmbito do Relatório da Sustenta-
bilidade (Volume III do Relatório e Contas).

.
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A Millenniumbcp Fortis, detida a 51% pela Fortis e a 49% pelo Banco Comercial Português, é uma
instituição especializada quer na comercialização de seguros dos Ramos Vida (risco e capitalização) e
Não Vida (pessoais e patrimoniais), utilizando como canal privilegiado de vendas os balcões do
Millennium bcp, quer na actividade de gestão de fundos de pensões, utilizando, neste negócio, tanto
o canal de distribuição bancário como o canal tradicional de corretores. Nos seguros de saúde, pro-
cedeu-se, ainda, à celebração de parcerias com corretores e acordos de distribuição com outras se-
guradoras presentes no mercado nacional.

A Millenniumbcp Fortis orientou a sua acção em 2006 no sentido de assegurar a liderança em ino-
vação, excelência operativa e satisfação do Cliente. Três iniciativas merecem destaque no exercício
em análise: desenvolvimento de produtos, reformulação de processos e novos canais de negócio.

No que respeita ao desenvolvimento de produtos, foi desenhado um mapa de actuação para o lança-
mento de produtos inovadores. Alcançaram-se resultados visíveis no imediato na gama de produtos de
poupança/investimento, com a comercialização de novas soluções unit linked de taxa crescente e dois no-
vos PPR. A oferta de seguros de Saúde Médis foi também objecto de profunda reformulação, acompa-
nhada de um reposicionamento da marca, com vista à captação de Clientes mais jovens. No que con-
cerne a processos de negócio, prosseguiu a integração com as operativas do Millennium bcp, por forma
a assegurar aos Clientes um serviço em linha com os benchmarks internacionais. Destaque ainda para a
comercialização da oferta Médis no segmento de grandes empresas e institucionais, através dos princi-
pais brokers de seguros em Portugal, que permitiu captar cerca de 26.000 novos Clientes.

Ao longo de 2006, iniciou-se igualmente um conjunto de projectos de natureza estratégica, sendo de
realçar a implementação de um balanced scorecard, com os objectivos de alinhar a organização e as
suas actividades com a estratégia traçada, melhorar a comunicação estratégica e envolver todos os
Colaboradores na prossecução dos objectivos estratégicos definidos.

Em 2006, a Millenniumbcp Fortis posicionou-se, uma vez mais, como o maior grupo segurador portu-
guês no negócio de bancassurance, com um volume de prémios de seguro directo de 1.626 milhões de
euros. No ramo Não Vida, é de destacar um acréscimo dos prémios de seguro directo de 14% face ao
ano anterior, facto assinalável dado que o crescimento do mercado neste segmento fixou-se apenas em
0,9%, o que significa um decréscimo em termos reais, descontado o efeito da inflação.

Em 2006, o resultado líquido consolidado do exercício, após ajustes de consolidação, IFRS e antes do
VOBA (“Value Of Business Acquired”), ascendeu a 111,9 milhões de euros, atingindo os objectivos que
haviam sido fixados para o período, sendo de destacar a manutenção de um rácio de sinistralidade
em Não Vida historicamente baixo, 51,1%, e nos Ramos Vida a obtenção de um rácio de despesas
de 0,8%, aliado a um crescimento significativo da margem técnica dos produtos de risco.

Em 2007, a Millenniumbcp Fortis procurará manter elevados níveis de qualidade e inovação, aumen-
tar a motivação e produtividade dos Colaboradores, assim como implementar um programa de re-
dução de custos administrativos tendente a melhorar, de forma ainda mais significativa, o rácio de des-
pesas no segmento Não Vida.
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Millenniumbcp Fortis

2006 2005 Var. % 06/05

Prémios de seguro directo
Vida 1.458 1.997 -27,0%
Não Vida 168 148 13,1%
Total 1.626 2.146 -24,2%

Quota de Mercado
Vida 16,6% 21,9%
Não Vida 3,8% 3,4%
Total 12,4% 16,0%

Margem técnica (1) 205 177 16,0%
Margem técnica líquida de custos administrativos 71 38 87,3%
Resultados líquidos (2) 112 86 30,7%
Rácio de sinistralidade Não Vida 51,5% 49,3%
Rácio de despesas Não Vida 26,5% 25,2%
Rácio combinado Não Vida 78,0% 74,5%
Custos de exploração líquidos Vida / Investimentos Vida 0,78% 0,79%

Milhões de euros‘

(1) Antes de imputação de custos administrativos.

(2) Após ajustes de consolidação, IFRS e antes de VOBA

.
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ANÁLISE
FINANCEIRA

Síntese Financeira

Análise Financeira

Gestão dos Riscos

9900

9911

111166

Doc R&C Volume l_17_05_2007  17/05/2007  23:37  Page 88



90

RE
LA

TÓ
RI

O
 E

 C
O

N
TA

S 
‘0

6 
– 

VO
LU

M
E 

1

‘
SÍNTESE FINANCEIRA

2006 2005 2004 Var. % 06/05

Balanço
Activo total 79.259 76.850 71.320 3,1%
Créditos a clientes (líquido) 56.660 52.696 48.687 7,5%
Recursos totais de clientes  57.239 56.135 51.390 2,0%
Situação líquida e Passivos subordinados 7.775 7.208 6.990 7,9%

Demonstração de resultados
Margem financeira 1.405,8 1.291,6 1.164,8 8,8%
Outros proveitos líquidos 1.297,9 1.111,3 1.230,5 16,8%
Custos operacionais 1.543,7 1.555,7 1.624,5 -0,8%
Imparidade

Do crédito (líq. de recuperações) 127,6 23,0 107,1 --
De outros riscos 35,4 56,0 87,4 -36,8%

Impostos sobre lucros 164,7 119,0 47,6 38,4%
Interesses minoritários 52,0 39,0 0,4 33,4%
Resultado recorrente 780,3 610,2 528,2 27,9%
Resultado de operações não recorrentes (0,4) 143,3 78,3 --
Lucro líquido atribuível ao Banco 779,9 753,5 606,5 3,5%

Produto bancário 2.703,7 2.402,9 2.242,4 12,5%
Cash flow 1.398,9 1.412,3 1.332,2 -0,9%

Número médio de acções (milhares) 3.604.741 3.258.153 3.256.109
Resultado líquido recorrente por acção básico (euros) 0,20 0,18 0,16
Resultado líquido recorrente por acção diluído (euros) 0,20 0,16 0,14

Rendibilidade
Rendibilidade dos capitais próprios médios (ROE) 20,6% 24,1% 24,0%
Rendibilidade dos capitais próprios médios (ROE) recorrente 20,8% 19,5% 21,0%
Resultados antes de impostos e interesses minoritários / Capitais próprios médios 25,5% 28,3% 25,0%
Produto bancário / Activo líquido médio 3,5% 3,2% 2,9%
Rendibilidade do activo médio (ROA) 1,0% 1,0% 0,8%
Resultados antes de impostos e interesses minoritários / Activo líquido médio 1,3% 1,2% 0,9%
Taxa de margem financeira 2,17% 2,18% 2,21%
Outros proveitos / Produto bancário 48,0% 46,2% 48,1%

Eficiência
Custos operacionais / Produto bancário 57,1% 64,7% 72,4%
Custos operacionais / Produto bancário – Actividade em Portugal 53,2% 63,0% 68,9%
Custos com pessoal / Produto bancário 32,1% 37,3% 41,0%

Solvabilidade
Rácio de solvabilidade – Banco de Portugal

Tier I 7,3% 7,4% 8,1%
Total 11,9% 12,9% 11,9%

Riscos de crédito 
Crédito a clientes (bruto) 57.912 54.038 49.939 7,2%
Crédito vencido total 498 503 430 -1,0%
Imparidade para crédito 1.252 1.343 1.252 -6,7%
Crédito vencido a mais de 90 dias / Crédito total 0,8% 0,8% 0,8%
Crédito com incumprimento / Crédito total 1,1% 1,1% 1,1%
Crédito com incumprimento, líq. / Crédito total, líq. -1,1% -1,4% -1,4%
Imparidade para crédito / Crédito vencido a mais de 90 dias 287% 302% 325%
Imparidade para crédito / Crédito vencido total 251% 267% 292%

Outros indicadores
Sucursais

Portugal 864 909 1.008 -5,0%
Estrangeiro 614 642 632 -4,4%

Colaboradores
Portugal 10.876 11.510 12.487 -5,5%
Estrangeiro 8.449 8.138 8.079 3,8% 

Nota: Informação em base comparável. Exclui os impactos das subsidiárias alienadas e das operações de natureza não recorrente.

Milhões de euros
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Enquadramento

As Demonstrações Financeiras consolidadas foram elaboradas nos termos do Regulamento
(CE) n.º 1606/2002, de 19 de Julho, e de acordo com o modelo de reporte determinado pelo Banco
de Portugal (Aviso n.º1/2005), na sequência da transposição para a ordem jurídica portuguesa da
Directiva n.º 2003/51/CE, de 18 de Junho, do Parlamento Europeu e do Conselho.

De forma a proporcionar uma melhor leitura sobre a evolução dos resultados e da situação patri-
monial do Grupo, a análise financeira foi efectuada em base comparável para os três anos apresen-
tados, isto é, excluindo empresas subsidiárias alienadas e resultados não recorrentes, sendo os mon-
tantes afectos a estas operações apresentados isoladamente permitindo a sua reconciliação com as
Demonstrações Financeiras apresentadas neste relatório.

As subsidiárias do Grupo alienadas entre 2004 e 2006, anteriormente consolidadas pelo método
integral foram, para efeitos desta análise, consolidadas pelo método da equivalência patrimonial.

Síntese

A actividade do Millennium bcp no ano 2006 reflecte a concretização das grandes linhas estratégicas
a que o Banco se tinha proposto: gestão criteriosa de capital, aumento de rendibilidade em Portugal
e desenvolvimento das operações no exterior, nomeadamente, na Polónia, Grécia e Moçambique.

O ano 2006 caracterizou-se pela conclusão do processo de alienação de participações consideradas não
estratégicas. Neste âmbito, foram alienadas as participações detidas no Interbanco no primeiro trimestre
de 2006 e no bcpbank Canada no quarto trimestre de 2006 e foram reduzidas as participações detidas
no Banque BCP França e no Banque BCP Luxemburgo no terceiro trimestre de 2006. Paralelamente, e
em linha com a orientação estratégica anteriormente referida, o Banco Comercial Português aumentou
a participação no capital social do Bank Millennium na Polónia para 65,51%.

A actividade em Portugal registou níveis acrescidos de rendibilidade, impulsionada não só por um au-
mento de proveitos mas também por uma redução de custos suportada num conjunto significativo
de iniciativas com vista ao reforço da eficiência operacional, desenvolvidas no âmbito do Programa
de Melhoria de Eficiência Operativa, destacando-se o impacto do redimensionamento do quadro de
Colaboradores que o Grupo tem vindo a implementar.

As operações na Polónia e na Grécia prosseguiram os planos de expansão estabelecidos com vista
ao aproveitamento de oportunidades de negócio nestes mercados com maior potencial de cresci-
mento e ao reforço da contribuição destas operações para os resultados consolidados.

Sublinhe-se que o Millennium bcp superou os objectivos globais definidos no âmbito do Programa
Millennium. Em 2003, foi anunciado um conjunto de iniciativas estratégicas para 2004-2006 com vista
ao aumento da rendibilidade do Grupo. Os objectivos definidos foram revistos no final de 2005,

‘
ANÁLISE FINANCEIRA
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sendo fixadas novas metas para 2006 mais ambiciosas, que foram globalmente excedidas. Merecem
especial destaque:

• A Banca de Retalho em Portugal, que ultrapassou os objectivos propostos, registando taxas de exe-
cução do Programa de 116%;

• Os resultados da actividade internacional, que ultrapassaram os objectivos propostos, registando
uma taxa de execução de 133%.

Os resultados líquidos consolidados situaram-se em 780 milhões de euros em 2006 comparando
com 753 milhões de euros em 2005 e 606 milhões de euros em 2004. Esta evolução foi influenciada
pela contabilização de resultados não recorrentes no montante de 143 milhões de euros em 2005
e de 78 milhões de euros em 2004. Os resultados líquidos de 2006 não estão praticamente influen-
ciados por resultados não recorrentes, dado que as mais-valias obtidas na alienação de participações
em subsidiárias foram compensadas pelos impactos dos custos associados à redução do quadro de
Colaboradores em Portugal e da alteração da taxa e método de cálculo da derrama nos activos por
impostos diferidos, introduzidos pela nova Lei das Finanças Locais.

Em base comparável, os resultados líquidos aumentaram 27,9% para 780 milhões de euros em 2006
(610 milhões de euros em 2005).A rendibilidade dos capitais próprios médios (ROE), recorrente, as-
cendeu a 20,8% em 2006 (19,5% em 2005) e a rendibilidade do activo médio atingiu 1,0%, o mesmo
valor de 2005.

Os resultados líquidos consolidados beneficiaram do crescimento dos resultados recorrentes em
Portugal (+29,5%), na Polónia (+49,4%) e na Grécia (+334,8%). Deve ainda ser referido o contributo
do Millennium bim em Moçambique, que registou um aumento expressivo dos resultados líquidos em
2006 (+153,0%).

Os activos totais do Millennium bcp aumentaram durante os exercícios de 2006 e 2005. O total do activo
aumentou para 79.259 milhões de euros no final de 2006, suportado pelo crescimento do crédito a clien-
tes, comparando com 76.850 milhões de euros em 2005 e 71.320 milhões de euros em 2004.

O crédito a clientes (líquido) cresceu 7,5% de 52.696 milhões de euros em 2005 para 56.660 milhões
de euros em 2006. Este montante foi influenciado pelo desreconhecimento, no Balanço, de duas ope-
rações de securitização de créditos hipotecários. Em base comparável, o crédito bruto, incluindo o cré-
dito securitizado, aumentou 11,7%, atingindo 61.907 milhões em 2006, impulsionado pelo contributo
do maior volume de crédito concedido nas operações internacionais, que representam já 13,0% do
crédito a clientes do Grupo, e também da actividade em Portugal, que registou um crescimento de
8,2% face ao ano anterior.

Os recursos totais de clientes aumentaram 2,0% para 57.239 milhões de euros. Os recursos de clien-
tes no balanço situaram-se em 38.413 milhões de euros em 31 de Dezembro de 2006, evidenciando
uma ligeira quebra face ao final de 2005, mas recuperando face a Setembro de 2006, enquanto que
os recursos de clientes captados com registo fora de balanço cresceram 10,6%. A evolução dos re-
cursos fora de balanço foi positivamente influenciada pelos crescimentos obtidos na actividade inter-
nacional, com destaque para o acentuado crescimento na Polónia, onde os activos sob gestão mais
do que duplicaram.

Resultados não recorrentes

Resultados recorrentes

2004

606

2005 2006

753
780

ROE recorrente

20,8%19,5%21,0%

Total

528

610
78

143
780
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Resultados Líquidos
Milhões de euros‘
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2004 2005 2006

57,1%

72,4%

64,7%

2.242
2.403

2.704

Cost to income

A evolução do capital em 2006 reflecte o impacto positivo da geração de resultados pelo Grupo, o
apuramento de diferenças actuariais positivas e a realização de operações pontuais efectuadas ao
longo do ano com impacto na solvabilidade. Entre estas operações estão incluídas a alienação total
ou parcial de participações no Interbanco, no Banque BCP França, no Banque BCP Luxemburgo e
no bcpbank Canada, bem como o reforço da participação no Bank Millennium.

Adicionalmente, o Banco realizou uma operação de securitização de créditos hipotecários no montante
de 1.500 milhões de euros, no terceiro trimestre de 2006, com impacto favorável nos activos ponde-
rados pelo risco, possibilitando a libertação de fundos para o crescimento adicional da actividade.

O impacto global destas iniciativas permitiu que, em 2006, os indicadores de solvabilidade se manti-
vessem em níveis adequados. O core tier I aumentou para 5,5% em Dezembro de 2006 quando em
2005 este mesmo indicador era de 5,3%. O rácio de solvabilidade consolidado atingiu 11,9% em
2006 (12,9% em 2005 e 11,9% em 2004).

Análise da Rendibilidade

Resultados Líquidos

Os resultados líquidos consolidados do Millennium bcp atingiram 779,9 milhões de euros em 2006
(753,5 milhões de euros em 2005). Em base comparável, excluindo resultados não recorrentes, os
resultados líquidos registaram um crescimento de 27,9% para 780,3 milhões de euros em 2006, com-
parando com 610,2 milhões de euros no ano anterior.

Os resultados líquidos da actividade em Portugal contribuíram fortemente para este desempenho,
registando um aumento de 29,5% em relação ao ano anterior. O crescimento dos resultados líqui-
dos beneficiou da eficaz concretização dos objectivos fixados no âmbito do Programa Millennium,
nomeadamente, do desempenho evidenciado pelo segmento de Banca de Retalho em Portugal, que
superou os objectivos revistos para 2006.

Os resultados líquidos das operações no estrangeiro, em particular, o crescimento dos resultados re-
correntes na Polónia (+49,4%), na Grécia (+334,8%) e em Moçambique (+153,0%) também contri-
buíram positivamente para a evolução dos resultados líquidos consolidados.

O crescimento dos resultados líquidos, em base recorrente, deveu-se à evolução muito positiva dos
proveitos mas também ao controlo rigoroso dos custos operacionais. A obtenção de níveis superio-
res de eficiência proporcionou a melhoria sustentada do rácio cost to income, que evoluiu de 72,4%
em 2004 para 64,7% em 2005, atingindo 57,1% em 2006.

Em relação à evolução dos proveitos, refira-se que o produto bancário consolidado, que exclui pro-
veitos não recorrentes, registou um crescimento de 12,5% para 2.703,7 milhões de euros em 2006,
fortemente influenciado pelo aumento da margem financeira, das comissões, bem como dos resulta-
dos em operações financeiras. O maior crescimento do produto bancário em 2006 (+12,5%) face
ao realizado em 2005 (+7,2%), foi determinado pelos desempenhos das actividades desenvolvidas
em Portugal, Polónia, Grécia e Moçambique.

93

Produto Bancário
Milhões de euros‘
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O controlo de custos observado na generalidade das áreas de negócio determinou a diminuição de 0,8%
dos custos operacionais consolidados, de 1.555,7 milhões de euros em 2005 para 1.543,7 milhões de euros
em 2006, excluindo o impacto de custos não recorrentes. Este bom desempenho tinha sido alcançado tam-
bém no exercício anterior, registando-se uma redução de 4,2% nos custos operacionais face a 2004.

O processo de reestruturação em curso na actividade em Portugal proporcionou melhorias de efi-
ciência operativa significativas que foram determinantes para a redução dos custos operacionais.
Os custos operacionais em Portugal registaram decréscimos expressivos em 2006 e 2005, com re-
duções de 6,5% e 7,1%, respectivamente.

A redução dos custos operacionais foi fortemente influenciada pela diminuição dos custos com pes-
soal, o que reflecte o impacto do redimensionamento do quadro de Colaboradores que tem vindo
a ser efectuado nos últimos anos em Portugal. Em 2006, o número de Colaboradores da actividade
em Portugal diminuiu para 10.876, menos 634 Colaboradores em relação ao ano anterior, quando
em 2005 também se tinha registado uma redução de 977 Colaboradores em relação a 2004.

O aumento sustentado do produto bancário, acompanhado pela redução dos custos operacionais,
determinou a melhoria do rácio cost to income em Portugal para 53,2% em 2006, convergindo para
o objectivo estratégico de 50% definido para 2008, já que em 2004 este indicador se situava em
68,9% e em 2005 em 63,0%.

O aumento de custos operacionais na actividade internacional foi influenciado pelo impacto dos cus-
tos relacionados com o processo de mudança de marca nestas operações, concluído em 2006, e pe-
los custos associados à expansão das redes de distribuição na Grécia e na Polónia, sendo este im-
pacto mais que compensado pelo aumento dos proveitos registado nestes mercados.

O maior nível de imparidades para riscos de crédito líquidas de recuperações face ao ano anterior resul-
tou essencialmente de menores recuperações de crédito realizadas em 2006 (151,9 milhões de euros em
2006, face a 229,5 milhões de euros em 2005). Apesar da já esperada redução das recuperações face a
2005, este desempenho proporcionou ao Grupo o cumprimento do objectivo definido no âmbito do
Programa Millennium, situando-se o indicador de dotações para imparidades de crédito (líquidas de recu-
perações) em percentagem do crédito total em 22 p.b. (objectivo fixado no Programa Millennium: menos
de 30 p.b.), reflectindo a qualidade dos activos em carteira.

Os resultados considerados não recorrentes em 2004, 2005 e 2006, que incluem, essencialmente, as
mais-valias obtidas com o desinvestimento em activos não estratégicos e os custos de reestruturação
associados ao redimensionamento do quadro de Colaboradores efectuado em Portugal, ascenderam
a 78,3 milhões de euros em 2004 e a 143,3 milhões de euros em 2005. Em 2006, os proveitos não
recorrentes foram praticamente compensados por custos não recorrentes, pelo que o resultado lí-
quido não se encontra materialmente influenciado por resultados não recorrentes. Na análise que se
segue, estes proveitos e custos encontram-se discriminados em cada rubrica de forma a reflectir mais
claramente a evolução do negócio proveniente da actividade corrente do Grupo.

Em 2006, foram contabilizados proveitos não recorrentes relacionados com as mais-valias obtidas na
alienação da participação no Interbanco e do bcpbank Canada e na redução da participação no
Banque BCP França e no Banque BCP Luxemburgo. O impacto positivo destes proveitos foi com-
pensado pelo registo de custos de reestruturação associados ao redimensionamento do quadro de
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Colaboradores em Portugal e pelo custo com impostos diferidos na sequência da alteração da taxa
e do método de cálculo da derrama, decorrente da aprovação da nova Lei das Finanças Locais.

Em 2005, foram considerados proveitos não recorrentes as mais-valias na alienação das participações
na Friends Provident, EDP, Banca Intesa, na venda da totalidade da participação no Banco Comercial
de Macau, a mais-valia obtida na fixação do preço final de venda da participação na companhia de
seguros PZU e o ganho obtido na alienação da Seguro Directo. Com impacto negativo nos resulta-
dos líquidos foram contabilizados, entre outros, o reforço pontual da imparidade para riscos de cré-
dito e os custos associados a reformas antecipadas de Colaboradores em Portugal.

Valores anualizados expressos em percentagem do activo total médio

Margem financeira 1,82% 1,81% 1,85% 1,82% 1,83% 1,71% 1,52%

Outros proveitos líquidos
Rendimentos de instrumentos de capital 0,00% 0,14% 0,00% 0,03% 0,04% 0,08% 0,04%
Comissões líquidas 0,89% 0,92% 0,86% 0,98% 0,92% 0,85% 0,77%
Resultados em operações financeiras 0,51% 0,37% 0,48% 0,68% 0,51% 0,32% 0,46%
Outros proveitos de exploração líquidos 0,13% 0,12% 0,17% 0,21% 0,16% 0,14% 0,23%
Resultados por equivalência patrimonial 0,08% 0,12% 0,02% 0,03% 0,06% 0,08% 0,10%

1,61% 1,67% 1,53% 1,93% 1,69% 1,47% 1,60%

Custos operacionais
Custos com o pessoal 1,14% 1,12% 1,12% 1,12% 1,13% 1,19% 1,20%
Outros gastos administrativos 0,73% 0,76% 0,70% 0,77% 0,74% 0,71% 0,72%
Amortizações do exercício 0,15% 0,14% 0,14% 0,13% 0,14% 0,16% 0,20%

2,02% 2,02% 1,96% 2,02% 2,01% 2,06% 2,12%

Imparidade
Para crédito (líquido de recuperações) 0,23% 0,15% 0,28% 0,01% 0,17% 0,03% 0,14%
Para outros activos e outras provisões 0,06% 0,02% 0,07% 0,03% 0,04% 0,07% 0,11%

Resultado antes de impostos 1,12% 1,29% 1,07% 1,69% 1,30% 1,02% 0,75%
Impostos sobre lucros 0,18% 0,18% 0,17% 0,33% 0,22% 0,16% 0,06%
Resultado depois de impostos 0,94% 1,11% 0,90% 1,36% 1,08% 0,86% 0,69%
Interesses minoritários 0,06% 0,07% 0,06% 0,07% 0,07% 0,05% 0,00%
Resultado líquido da actividade corrente 0,88% 1,04% 0,84% 1,29% 1,01% 0,81% 0,69%
Resultados de natureza não recorrente 0,18% 0,00% 0,00% -0,18% 0,00% 0,19% 0,10%
Resultado líquido atribuível ao Banco (ROA) 1,06% 1,04% 0,84% 1,11% 1,01% 1,00% 0,79%

1.º Trim. 2.º Trim. 3.º Trim. 4.º Trim. Total
2005 2004

2006

Análise Trimestral da Rendibilidade

‘

A análise trimestral da rendibilidade, efectuada em base comparável, demonstra a decomposição da
rendibilidade dos activos médios, evidenciando a contribuição de cada rubrica da demonstração de
resultados para os níveis de rendibilidade alcançados em proporção do activo líquido médio conso-
lidado.A rendibilidade do activo líquido médio aumentou de 0,8% em 2004 para 1,0% em 2005, man-
tendo o mesmo valor em 2006 (1,0%).

Destacam-se os acréscimos da margem financeira e das comissões líquidas em proporção do activo
líquido médio, que atingiram, respectivamente, 1,83% e 0,92% em 2006 (1,71% e 0,85% em 2005).
A evolução favorável destes indicadores, que tinha ocorrido também no ano anterior, reflecte o au-
mento dos negócios com Clientes e a aceitação da proposta de valor do Grupo.

95
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Deve ser igualmente evidenciada a evolução favorável dos custos operacionais, que apresentaram
uma redução, em percentagem do activo líquido médio, de 2,06% em 2005 para 2,01% em 2006, for-
temente influenciada pela diminuição dos custos com pessoal em percentagem do activo líquido mé-
dio de 1,19% em 2005 para 1,13% em 2006 e das amortizações de 0,16% em 2005 para 0,14% em
2006.

Margem Financeira

A margem financeira aumentou 8,8% para 1.405,8 milhões de euros em 2006 (1.291,6 milhões de
euros em 2005), em base comparável. Este crescimento foi determinado, simultaneamente, pelo au-
mento do volume de crédito concedido e pelo efeito taxa de juro do crédito a clientes comparati-
vamente superior ao efeito taxa de juro dos recursos de clientes.

Em relação ao acréscimo do volume de crédito concedido, refira-se que o crédito à habitação con-
tinuou a influenciar favoravelmente a evolução da margem financeira consolidada, cuja expansão do
volume mais do que compensou o estreitamento de spreads de clientes neste negócio face ao ano
anterior na actividade em Portugal.

A gestão adequada do pricing dos recursos de clientes, a par do impacto positivo do aumento das
taxas de referência do mercado em relação ao final do ano anterior, proporcionaram o aumento de
spreads de depósitos em Portugal e uma melhoria da rendibilidade dos recursos de clientes em 2006,
contribuindo positivamente para o aumento da margem financeira.

A margem financeira em Portugal confirmou a tendência de crescimento nos últimos trimestres de
2006, beneficiando dos desempenhos da Banca de Retalho, cuja margem financeira aumentou 16,1%
face a 2005, e do segmento de Corporate e Empresas, onde o efeito volume mais que compensou
a diminuição dos spreads, fruto da intensificação da concorrência neste segmento de negócio.

A evolução da margem financeira da actividade internacional (+53,5%), impulsionada pelo cresci-
mento acentuado do volume de negócios em 2006 e por maiores taxas de margem financeira, re-
velou-se decisiva para o aumento da margem financeira consolidada. A margem financeira da activi-
dade internacional também foi influenciada pela contabilidade de cobertura (liquidity swaps) no Bank
Millennium na Polónia. Em 2005, este montante foi registado em resultados em operações financei-
ras e no exercício de 2006 passou a ser relevado na margem financeira.

No final de 2006, a margem da actividade internacional representava 23,6% do total da margem fi-
nanceira, enquanto que, em 2005, esta percentagem se situava em 16,7% e em 2004 em 12,0%, o
que reflecte o peso crescente das operações internacionais na actividade do Grupo.

A análise ao balanço médio consolidado, além do crescimento do volume de negócios, evidencia o
aumento das taxas de juro médias de 2005 para 2006, acompanhando a subida das taxas de juro de
mercado ao longo de 2006: o Banco Central Europeu aumentou as taxas directoras em 1,25 p.p.,
tendo a Euribor a três meses registado uma subida semelhante, situando-se em 3,7% no final de 2006
(2,5% no final de 2005).

2004

1.165

2005 2006

1.292

1.406

Taxa de margem financeira

2,17%2,18%2,21%
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O aumento dos activos, de 75.333 milhões de euros em 2005 para 76.929 milhões de euros em
2006, foi determinado essencialmente pelo crescimento do volume de crédito a clientes, represen-
tando 82,7% do total dos activos geradores de juros em 2006 (78,3% em 2005). O saldo médio do
crédito a clientes aumentou 7,9% de 50.506 milhões de euros em 2005 para 54.512 milhões de eu-
ros em 2006, impulsionado pelo comportamento favorável do crédito à habitação, o que influenciou
positivamente a margem financeira.

Em relação aos passivos geradores de juros, os efeitos desfavoráveis de volume e taxa de juro dos
débitos representados por títulos foram parcialmente compensados pelo efeito favorável de taxa de
juro dos débitos para com instituições de crédito.

A variação da margem financeira, em base comparável, resultou da conjugação do efeito volume po-
sitivo no montante de 94,3 milhões de euros e do efeito de taxa de juro favorável de 17,9 milhões
de euros.

Milhões de euros

Activos Geradores de Juros
Aplicações em instituições de crédito 6.965 4,29% 7.276 4,65% 3.975 6,80%
Activos financeiros 3.414 5,46% 3.341 5,96% 2.318 7,40%
Crédito a clientes 54.512 5,21% 50.506 4,69% 48.498 4,65%

64.891 5,13% 61.123 4,76% 54.791 4,92%
Activos não correntes detidos p/ venda 1.025 3,98% 3.352 5,28% 2.831 3,46%

Total de Activos Geradores de Juros 65.916 5,11% 64.475 4,78% 57.622 4,85%
Activos não correntes detidos p/ venda não geradores de juros 49 192 198
Outros activos não geradores de juros 10.964 10.666 19.210

Activo Total 76.929 75.333 77.030

Passivos Geradores de Juros
Depósitos de instituições de crédito 12.169 3,96% 10.186 4,64% 9.677 4,42%
Depósitos de clientes 33.301 1,89% 33.211 1,71% 29.492 1,50%
Títulos de dívida emitidos 20.105 3,31% 17.845 2,33% 16.647 2,63%
Passivos subordinados 2.784 5,16% 3.703 4,28% 3.920 4,53%

68.359 2,81% 64.945 2,49% 59.736 2,48%
Passivos não correntes detidos p/ venda 991 1,59% 3.169 1,92% 2.692 1,47%

Total de Passivos Geradores de Juros 69.350 2,79% 68.114 2,46% 62.428 2,44%
Passivos não correntes detidos p/ venda não geradores de juros 82 374 337
Outros passivos não geradores de juros 2.574 2.874 11.328
Situação líquida e Interesses minoritários 4.923 3.971 2.937

Total do Passivo, Situação Líquida e Interesses Minoritários 76.929 75.333 77.030

Taxa de Margem Financeira (1) 2,17% 2,18% 2,21%

Balanço médio Taxa Balanço médio Taxa Balanço médio Taxa

2005 20042006

Balanço Médio Consolidado

‘

(1) Relação entre os valores da Margem financeira e o saldo médio do Total de activos geradores de juros.
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Outros Proveitos Líquidos

Os outros proveitos líquidos incluem os rendimentos de instrumentos de capital, as comissões líquidas,
os resultados em operações financeiras, os outros proveitos de exploração líquidos e os resultados apu-
rados pelo método de equivalência patrimonial. Os outros proveitos líquidos incluem, também, na ru-
brica de resultados pela equivalência patrimonial, a apropriação dos resultados associados às subsidiárias
alienadas, que, como já foi previamente referido, são discriminados nesta análise.

Em 2006,os outros proveitos líquidos ascenderam a 1.429,3 milhões de euros (1.600,8 milhões de euros em
2005). Em base recorrente,os outros proveitos líquidos aumentaram 16,8% de 1.111,3 milhões de euros em
2005 para 1.297,9 milhões de euros em 2006. O peso dos outros proveitos líquidos no produto bancário,
em base recorrente, foi de 48,0% em 2006, quando em 2005 este indicador se situava em 46,2% reflectindo
a melhoria sustentada dos indicadores de “cross-selling”registada sobretudo na Banca de Retalho em Portugal
e o aproveitamento de oportunidades de negócio na Polónia e na Grécia.

Factores Determinantes da Variação da Margem Financeira

‘
Milhões de euros

Activos Geradores de Juros
Disponibilidades sobre instituições de crédito (14,4) (26,1) 1,1 (39,4)
Títulos 4,4 (16,9) (0,4) (12,9)
Crédito a clientes 187,9 263,0 20,9 471,8 

179,2 227,4 14,0 419,5 

Passivos Geradores de Juros
Débitos para com instituições de crédito 92,0 (68,7) (13,6) 8,7 
Débitos para com clientes 1,6 61,1 0,2 62,8 
Débitos representados por títulos 52,7 174,2 22,1 248,9 
Passivos subordinados (39,4) 32,5 (8,1) (15,0)

84,9 209,5 11,0 305,4 

Margem financeira (em base comparável) 94,3 17,9 2,9 114,1 

Impacto de subsidiárias alienadas (80,0) (34,1) 24,0 (90,0)

Variação total 39,5 (17,0) 0,6 23,1 

Efeito volume Efeito taxa Efeito residual Variação

2006 vs 2005
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Os rendimentos de instrumentos de capital, que incluem os dividendos recebidos dos investimen-
tos em títulos disponíveis para venda, totalizaram 32,5 milhões de euros em 2006 comparando com
58,1 milhões de euros em 2005. Os principais contributos para os dividendos recebidos em 2006
provêm das participações detidas na Eureko, EDP e Banco Sabadell. O menor montante de dividen-
dos recebido em 2006 face ao ano anterior reflecte a alienação total das participações na Friends
Provident e Banca Intesa e a alienação parcial da participação na EDP.

As comissões líquidas aumentaram 9,1%, atingindo 702,4 milhões de euros em 2006, compa-
rando com 643,6 milhões de euros em 2005. O crescimento das comissões beneficiou do con-
tributo de comissões geradas pela gestão de activos (+25,4%), pela prestação de serviços bancá-
rios e outras comissões (+20,0%) e, em menor grau, pelas comissões de cartões (+3,4%) e de
crédito (+2,2%).

A evolução das comissões de cartões foi condicionada pelas diminuições da interchange fee e das co-
missões associadas a Clientes institucionais em Portugal. O crescimento das comissões de cartões na
actividade internacional, impulsionado pelo desempenho na Polónia e em Moçambique, contribuiu
para o aumento de 3,4% das comissões de cartões do Grupo face ao ano anterior.

O desempenho das comissões geradas pela gestão de activos foi proporcionado pelos maiores vo-
lumes de negócio, impulsionados pelo dinamismo no mercado de capitais e pela oferta inovadora e
diversificada de soluções de investimento disponibilizada pelo Grupo. Na actividade em Portugal,
deve ser referido o impacto positivo do maior peso dos fundos de maior valor acrescentado e o
efeito da revisão das comissões de gestão. Na actividade no estrangeiro, deve ser realçado o dina-
mismo evidenciado pelo Bank Millennium na Polónia na gestão de fundos, que impulsionou o cresci-
mento do total de activos geridos e o reforço da quota de mercado na Polónia, proporcionando um
incremento nas comissões associadas a estes produtos.

O contributo da actividade em Portugal influenciou o desempenho das comissões de crédito, supor-
tadas pelos negócios de leasing e factoring, actividades em que se estima que o Millennium bcp te-
nha reforçado, em 2006, a liderança de mercado. Na actividade internacional, o crescimento das co-
missões de crédito beneficiou de maiores comissões associadas a garantias prestadas.

O acréscimo de outras comissões foi influencido por maiores comissões na banca de investimento,
que no último trimestre de 2006 protagonizou uma maior dinâmica de negócio consubstanciado
num número superior de operações concretizadas.

Outros Proveitos Líquidos

2006 2005 2004 Var. % 06/05

Rendimentos de instrumentos de capital 32,5 58,1 29,4 -44,1%
Comissões líquidas 702,4 643,6 589,5 9,1%
Resultados em operações financeiras 394,8 243,5 354,2 62,1%
Outros proveitos de exploração líquidos 120,8 109,4 181,7 10,4%
Resultados pela equivalência patrimonial 47,4 56,7 75,7 -16,4%

1.297,9 1.111,3 1.230,5 16,8%

Proveitos não recorrentes 131,4 489,5 413,0 --
1.429,3 1.600,8 1.643,5 -10,7%

Milhões de euros

‘

2004

590

2005 2006

644

702

Comissões líquidas/Produto bancário

26,0%
26,8%

26,3%

Comissões Líquidas
(em base comparável)
Milhões de euros‘

Doc R&C Vol1_emendas_soctip  19/05/2007  1:20  Page 99



100

Comissões Líquidas

2006 2005 2004 Var. % 06/05

Cartões 150,3 145,3 137,9 3,4%
Operações sobre títulos 96,5 102,6 76,1 -5,9%
Gestão de activos 101,9 81,2 84,3 25,4%
Operações relacionadas com crédito 136,2 133,2 129,1 2,2%
Outras comissões 217,5 181,3 162,1 20,0%

702,4 643,6 589,5 9,1%
Comissões associadas às subsidiárias alienadas 11,1 15,1 26,9 --

713,5 658,7 616,4 --
Resultados recorrentes:

Em Portugal 560,9 538,1 513,9 4,2%
No estrangeiro 141,5 105,5 75,6 34,2%

Milhões de euros‘

Resultados em Operações Financeiras e em Activos Financeiros Disponíveis para Venda

Operações cambiais 178,7 89,8 36,3 99,0%
Operações sobre títulos e outros 216,1 153,7 317,9 40,6%

394,8 243,5 354,2 62,1%
Result. em op. financ. subsidiárias alienadas 0,1 3,1 3,4 --

394,9 246,6 357,6
Resultados não recorrentes -- 354,5 (37,5) --

394,9 601,1 320,1 --
Resultados recorrentes:

Em Portugal 290,4 97,2 220,4 198,7%
No estrangeiro 104,4 146,3 133,8 -28,6%

Milhões de euros‘
2004

354

2005 2006

244

395

Resultados em operações
financeiras/Produto bancário

14,6%15,8%

10,1%
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As comissões da actividade internacional têm vindo a representar uma proporção crescente no to-
tal das comissões líquidas, atingindo, em 2006, 20,1% do total das comissões líquidas do Grupo,
quando em 2005 e 2004 representavam 16,4% e 12,8%, respectivamente. Esta tendência reflecte a
estratégia de diversificação geográfica do negócio para mercados de maior potencial de crescimento
encetada pelo Grupo. O crescimento das comissões líquidas da actividade no estrangeiro foi de
34,2%, beneficiando sobretudo do maior nível de comissões de títulos e gestão de activos e de co-
missões associadas à prestação de serviços bancários.

Os resultados em operações financeiras totalizaram 394,8 milhões de euros em 2006, comparando
com 243,5 milhões de euros em 2005. Este aumento foi suportado pela maior dinâmica evidenciada
nos mercados de capitais que proporcionou o aproveitamento de oportunidades de negócio pelo
Grupo. Os maiores ganhos obtidos em operações de trading, nomeadamente, em operações sobre tí-
tulos e operações cambiais, associados à expansão das actividades em Portugal, na Polónia, na Grécia e
em Moçambique, a par do impacto positivo derivado de macro-coberturas e de outras posições de
âmbito corporativo, impulsionaram o desempenho dos resultados em operações financeiras em 2006.

Os resultados em operações financeiras representaram 14,6% do produto bancário em 2006, com-
parando com 10,1% em 2005 e 15,8% em 2004.

Em 2005, foram registadas operações de natureza não recorrente no montante de 354,5 milhões de
euros, destacando-se as mais-valias apuradas nas alienações das participações na Friends Provident e
na Banca Intesa e a mais-valia obtida na fixação do preço final de venda da participação de 10% no
capital da companhia de seguros polaca PZU (176,1 milhões de euros).

Resultados em Operações Financeiras
(em base comparável)
Milhões de euros‘

2006 2005 2004 Var. % 06/05
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Os outros proveitos de exploração líquidos aumentaram 10,4%, de 109,4 milhões de euros em
2005 para 120,8 milhões de euros em 2006, em base comparável.

A evolução favorável desta rubrica foi determinada pela actividade desenvolvida em Portugal e está re-
lacionada com os maiores proveitos obtidos na colocação de produtos de seguros da Millenniumbcp
Fortis, não obstante o impacto da evolução desfavorável dos outros proveitos gerados pelo negócio de
banca de investimento.

Em 2006, foram contabilizados nesta rubrica resultados não recorrentes associados a mais-valias obti-
das na alienação da participação de 50% detida no Interbanco (82,2 milhões de euros), de 80,1% no
capital social dos bancos Banque BCP França e Banque BCP Luxemburgo (41,3 milhões de euros) e
de 100% no capital do bcpbank Canada (7,9 milhões de euros).

Em 2005, os resultados não recorrentes incluem, entre outros, a mais-valia obtida na alienação da
Crédilar (50,8 milhões de euros) e a mais-valia obtida na venda da totalidade do capital social do
Banco Comercial de Macau (122,6 milhões de euros).

Os resultados registados por equivalência patrimonial totalizaram 42,0 milhões de euros em 2006,
revelando um crescimento, em base comparável, de 55,7% face a 27,0 milhões de euros contabiliza-
dos em 2005. Esta evolução foi suportada por maiores resultados obtidos pela actividade da
Millenniumbcp Fortis, determinados essencialmente pelo acréscimo dos prémios de seguro directo e
pela baixa sinistralidade no ramo Não Vida.

O montante relacionado com a apropriação de resultados de subsidiárias alienadas, conforme re-
ferido anteriormente, é apresentado separadamente, para efeitos de comparação da informação
prestada no âmbito desta análise. Este montante reflecte a apropriação efectuada pelo Grupo do lu-
cro líquido obtido pelas subsidiárias alienadas, considerando a percentagem da participação detida
pelo Grupo, e que anteriormente eram consolidadas pelo método de consolidação integral, nomea-
damente, Banco Comercial de Macau, Interbanco, Banque BCP França, Banque BCP Luxemburgo e
bcpbank Canada.

Em 2006, a apropriação de resultados de subsidiárias alienadas totalizou 5,4 milhões de euros, em 2005
29,7 milhões de euros e, em 2004, 16,4 milhões de euros. Em 2004, foi também discriminado o montante
contabilizado na mais-valia obtida na alienação das empresas seguradoras (366,5 milhões de euros).

Outros Proveitos de Exploração Líquidos (1)

Prestação de serviços e fees 103,7 91,5 162,8 13,4%
Reembolso de despesas 17,1 17,9 18,9 -4,7%

120,8 109,4 181,7 10,4%
Outros prov. de expl. líq. de subsidiárias alienadas 8,8 19,2 (1,4) --

129,6 128,6 180,3 --
Resultados de natureza não recorrente 131,4 135,0 84,1 --

261,0 263,6 264,4 --
Resultados recorrentes:

Em Portugal 111,2 103,8 181,2 7,1%
No estrangeiro 9,6 5,6 0,5 71,3%

Milhões de euros‘

(1) Inclui "Outros Proveitos de Exploração", "Outros resultados de actividades não bancárias" e  "Resultados na alienação de outros activos".

2006 2005 2004 Var. % 06/05
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Custos Operacionais

Os custos operacionais, que incluem os custos com pessoal, os outros gastos administrativos e as amor-
tizações do exercício, diminuíram de 1.809,3 milhões de euros em 2005 para 1.689,8 milhões de euros
em 2006, incluindo custos associados a operações não recorrentes.

Os custos operacionais evidenciaram, em base comparável, um decréscimo de 0,8% para 1.543,7 milhões
de euros em 2006 (1.555,7 milhões de euros em 2005), suportado pela diminuição significativa dos cus-
tos operacionais em Portugal (-6,5%). Os custos operacionais da actividade internacional, que registaram
um aumento de 18,8%, incorporam os custos relacionados com o processo de mudança de marca efec-
tuado em todas as operações do Grupo, e com a expansão da rede de Sucursais em curso em várias
operações no estrangeiro, nomeadamente, na Polónia e na Grécia.

O rácio cost to income consolidado confirmou a tendência de melhoria, atingindo 57,1% em 2006, face a
64,7% apurado em 2005 e a 72,4% em 2004. Sublinhe-se a melhoria expressiva do rácio cost to income de
63,0% em 2005 para 53,2% em 2006 na actividade em Portugal (menos 9,8 p.p.), suportada por iniciativas
desenvolvidas no âmbito do Programa de Melhoria de Eficiência Operativa e do redimensionamento do
quadro de Colaboradores.Estas medidas proporcionaram poupanças efectivas e notórias,determinadas por
uma gestão mais eficiente de processos, pelo recurso ao outsourcing e pelo aproveitamento de sinergias nas
diversas operações do Grupo.A evolução muito positiva destes rácios demonstra o cumprimento dos ob-
jectivos de rigoroso controlo de custos e melhoria de eficiência assumidos pelo Millennium bcp.

Em relação à maior eficiência de processos, refira-se que o Millennium bcp iniciou em 2006 um pro-
jecto que visa obter a certificação do seu Sistema de Gestão da Qualidade, de acordo com a norma
internacional ISO 9001:2000, tendo obtido já este certificado para vários processos operativos na acti-
vidade em Portugal. Este projecto confirma o empenho do Banco em melhorar a eficiência operativa,
conjugando o impacto favorável nos custos operacionais e também a melhoria da qualidade dos servi-
ços prestados ao Cliente com vista ao aumento da satisfação e à fidelização da sua base de Clientes.

Enquadrado na estratégia de racionalização de investimentos e de gestão integrada de estruturas de
IT nas operações multidomésticas, entrou em vigor, em Janeiro de 2006, em Portugal, o novo con-
trato de outsourcing com a IBM, com a extensão de serviços à Polónia em Março de 2006, permi-
tindo a redução efectiva de custos associados aos sistemas de informação.

Resultados pela Equivalência Patrimonial e de Activos Não Correntes Detidos para Venda

Millenniumbcp Fortis 34,8 21,8 -- 59,8%
Seguros e Pensões -- -- 42,2 --
Outros 7,2 5,2 17,1 38,8%

42,0 27,0 59,3 55,7%
Venda de empresas seguradoras -- -- 366,5 --

42,0 27,0 425,8 --
Apropriação de resultados de subsidiárias alienadas

Banco Comercial de Macau -- 9,4 6,6 --
Interbanco -- 8,3 5,2 --
Banque BCP França 4,4 8,5 3,4 --
Banque BCP Luxemburgo 0,9 1,8 0,9 --
bcpbank Canada 0,1 1,7 0,3 --

5,4 29,7 16,4 --
47,4 56,7 442,2 --

Milhões de euros‘

2004 2005 2006

57,1%

72,4%

64,7%

1.625
1.556 1.544

Cost to income
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Custos Operacionais
(em base comparável)
Milhões de euros‘

2006 2005 2004 Var. % 06/05
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Adicionalmente, em 2006, o Grupo iniciou a centralização num único local do hardware de sistemas
centrais, tendo concluído este processo nas operações da Grécia e da Turquia, no âmbito da imple-
mentação de uma infra-estrutura global de tecnologias localizada em Portugal, o que permitirá a cap-
tura de ganhos de eficiência adicionais e potenciará a redução de custos.

Os custos com pessoal diminuíram 3,3% de 895,7 milhões de euros em 2005 para 866,6 milhões de euros
em 2006 (em base comparável), determinados pela redução dos custos com pessoal em Portugal
(-9,5%). Os menores custos com pessoal em Portugal resultam da redução do quadro de Colaboradores
que tem vindo a ser efectuada nos últimos anos. O número total de Colaboradores em Portugal diminuiu
de 12.487 em 2004, para 11.510 em 2005, e para 10.876 Colaboradores em 2006, ou seja uma redução de
1.611 Colaboradores nos últimos dois anos.A actividade no estrangeiro registou um aumento dos custos com
pessoal determinado essencialmente pelos já mencionados planos de expansão da Grécia e da Polónia.

Os custos com reformas antecipadas ascenderam a 240,1 milhões de euros em 2004, a 235,5 mi-
lhões de euros em 2005 e a 146,1 milhões de euros em 2006. Estes montantes traduzem o esforço
que o Banco tem dedicado à reestruturação das suas operações em Portugal, com vista à melhoria
da eficiência operativa, e determinaram a redução do número de Colaboradores da actividade em
Portugal de 977 Colaboradores em 2005 e de 634 Colaboradores em 2006.

Os outros gastos administrativos situaram-se em 570,0 milhões de euros em 2006, comparando
com 536,2 milhões de euros em 2005.A evolução dos outros gastos administrativos foi condicionada

Custos Operacionais

Portugal
Custos com pessoal 665,5 735,5 778,9 -9,5%
Outros gastos administrativos 386,1 383,1 413,9 0,8%
Amortizações do exercício 72,0 83,5 101,1 -13,7%

1.123,6 1.202,1 1.293,9 -6,5%
Não recorrentes 146,1 248,1 240,1 --
Custos de subsidiárias alienadas -- 20,8 21,7 --

1.269,7 1.471,0 1.555,7 --

Estrangeiro
Custos com pessoal 201,1 160,2 140,3 25,6%
Outros gastos administrativos 183,9 153,0 138,2 20,1%
Amortizações do exercício 35,1 40,4 52,1 -13,1%

420,1 353,6 330,6 18,8%
Não recorrentes -- 5,5 48,6 --
Custos de subsidiárias alienadas 35,7 78,2 74,6 --

455,8 437,3 453,8 --

Total
Custos com pessoal 866,6 895,7 919,2 -3,3%
Outros gastos administrativos 570,0 536,2 552,1 6,3%
Amortizações do exercício 107,1 123,8 153,2 -13,5%

1.543,7 1.555,7 1.624,5 -0,8%
Não recorrentes 146,1 253,6 288,7 --

1.689,8 1.809,3 1.913,2 -6,6%
Custos de subsidiárias alienadas 35,7 98,9 96,3 --

1.725,5 1.908,2 2.009,5 --

Milhões de euros‘

103
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pelo aumento dos gastos administrativos na actividade internacional, determinados essencialmente
por custos associados ao processo de mudança de marca e pela expansão das redes de Sucursais na
Grécia e na Polónia, materializados essencialmente nas rubricas de publicidade e rendas.

Na actividade em Portugal, os outros gastos administrativos reflectem o prosseguimento da polí-
tica de contenção já verificada no ano anterior, situando-se em 386,1 milhões de euros em 2006
(383,1 milhões de euros em 2005 e 413,9 milhões de euros em 2004). O impacto da redução do
número de Sucursais em Portugal, de 1.008 Sucursais em 2004 para 864 em 2006, também in-
fluenciou favoravelmente a evolução dos outros gastos administrativos. A constante melhoria de
processos tendo em vista o alinhamento com as melhores práticas e a obtenção de vantagens
competitivas, a flexibilização da estrutura organizacional e o recurso ao outsourcing das actividades
de suporte operativo permitiram alcançar níveis superiores de eficiência operativa em 2006.
O controlo dos gastos administrativos em Portugal foi determinado pela descida dos custos na 
generalidade das rubricas, destacando-se, pelo montante que representam, as poupanças obtidas
em comunicações, custos com trabalho independente e rendas.

Outros Gastos Administrativos – Portugal (em base comparável)

Economato 7,4 9,9 10,3 -25,3%
Rendas 68,2 71,0 81,5 -3,9%
Comunicações 32,6 37,7 38,6 -13,5%
Despesas de deslocação 19,4 20,1 18,4 -3,7%
Publicidade e patrocínios 25,3 22,4 22,8 13,1%
Custos com trabalho independente 15,8 19,0 18,9 -16,8%
Manutenção 27,3 31,9 37,2 -14,3%
Seguros 10,4 12,3 13,5 -15,4%
Serviços especializados 129,0 105,9 100,7 21,8%
Outros 50,7 52,9 72,0 -4,3%

386,1 383,1 413,9 0,8%

Milhões de euros‘

As amortizações do exercício diminuíram para 107,1 milhões de euros em 2006, menos 13,5% em
relação a 123,8 milhões de euros contabilizados no ano anterior.A criteriosa selecção de investimen-
tos realizados nos últimos anos e o recurso ao outsourcing informático tem permitido a diminuição
sustentada destes custos.

Imparidades para Riscos de Crédito

As imparidades para crédito líquidas de recuperações situaram-se em 127,6 milhões de euros em 2006
comparando com 23,0 milhões de euros em 2005, excluindo as imparidades não recorrentes relevadas
em 2005. Esta evolução é explicada por se ter verificado em 2005, simultaneamente, um baixo nível de
dotações para perdas por imparidade de crédito e montantes elevados de recuperações de crédito.

As dotações para perdas por imparidade de crédito aumentaram de 252,5 milhões de euros em
2005 para 279,5 milhões de euros em 2006. Este montante representava 48 p.b. do total de crédito
em 2006, comparando favoravelmente com o objectivo definido no âmbito do Programa Millennium
de 75 p.b. As maiores dotações para imparidades para crédito em 2006 estão relacionadas com o
crescimento do volume de créditos concedidos a clientes, reflectindo a política de prudência na ade-
quada cobertura dos riscos de crédito.

2006 2005 2004 Var. % 06/05
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As recuperações de crédito situaram-se em 151,9 milhões de euros em 2006, registando um decrés-
cimo face aos 229,5 milhões de euros apurados em 2005. Destaque-se que nos últimos exercícios
foi desenvolvido um intenso esforço de recuperação de créditos vencidos, conduzindo a um progres-
sivo menor volume de crédito susceptível de recuperação.

As dotações para imparidades para crédito (líquidas de recuperações) em percentagem do total de
crédito situaram-se em 22 pontos base em 2006, superando assim o objectivo de um rácio inferior
a 30 p.b. definido no Programa Millennium.

Outras Provisões

As outras provisões totalizaram 35,4 milhões de euros em 2006, registando uma diminuição de 36,8%
face a 56,0 milhões de euros apurados em 2005.

O ligeiro decréscimo das imparidades para outros activos associadas aos activos recebidos em dação
não totalmente cobertos por garantias, em relação ao exercício anterior, a par da diminuição das ne-
cessidades de provisionamento para riscos e encargos diversos, contribuíram para esta evolução.

Impostos sobre Lucros

O imposto sobre lucros ascendeu a 152,2 milhões de euros em 2006, montante que compara com
97,4 milhões de euros em 2005, a que corresponde uma taxa efectiva de imposto de 15,5% (em
2005 foi de 10,4%).

O imposto corrente do Grupo registou um incremento de 15,0 milhões de euros, tendo passado de
72,9 milhões de euros em 2005 para 87,9 milhões de euros em 2006. Este aumento encontra a sua
justificação, no fundamental, no incremento do imposto corrente do Banco Comercial Português, S.A.
decorrente do crescimento dos seus resultados antes de imposto, do consumo pelo Banco no exercí-
cio de 2006 da totalidade do reporte de prejuízos remanescente e da aplicação do artigo 86.º do CIRC.

Quanto ao custo com imposto diferido do Grupo, verificou-se um incremento de 39,8 milhões de
euros, passando o mesmo de 24,5 milhões de euros em 2005 para 64,3 milhões de euros em 2006.
A maior contribuição para aquele aumento tem origem no custo com aquele imposto verificado no
Banco Comercial Português, S.A., o qual aumentou de 14,4 milhões de euros em 2005 para 39,4 mi-
lhões de euros em 2006, explicado, no fundamental, pelo encargo decorrente da utilização de re-
porte de prejuízos fiscais.

Imparidades para Riscos de Crédito

Dotações para imparidades para riscos de crédito 279,5 252,5 358,9 10,7%
Recuperações de crédito 151,9 229,5 251,8 -33,8%

127,6 23,0 107,1 --
Imparidades para riscos de crédito (líq. recuperações)

de subsidiárias alienadas 2,1 4,7 14,5 --
Não recorrentes -- 85,8 12,7 --

129,7 113,5 134,3 14,3%
Dotações em % do crédito bruto 48 p.b. 47 p.b. 72 p.b.
Dotações líquidas em % do crédito bruto 22 p.b. 4 p.b. 21 p.b.

Milhões de euros‘ 2006 2005 2004 Var. % 06/05
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Por outro lado, a acrescer ao referido imposto diferido, o Grupo registou um encargo no valor de
18,3 milhões de euros relativo ao impacto da aprovação da Lei das Finanças Locais nos impostos di-
feridos registados pelas sociedades do Grupo sediadas em território português. Assim, com efeitos
a 31 de Dezembro de 2006, o cálculo dos activos por impostos diferidos relativos a prejuízos fiscais
reportáveis passou a considerar uma taxa de 25%, e não de 27,5%, sendo certo que, para as diferen-
ças temporárias, passou a ser utilizada uma taxa de imposto de 26,5%.

O facto da taxa de tributação efectiva ser inferior à taxa marginal de imposto em 2006 está relacionado
com os dividendos pagos pelas empresas em que o Grupo detém participações minoritárias dedutíveis para
efeitos de eliminação ou atenuação da dupla tributação económica, de mais-valias realizadas na alienação de
participações sociais, da apropriação pela equivalência patrimonial dos resultados já líquidos de impostos so-
bre lucros na Millenniumbcp Fortis e, ainda, aos resultados obtidos nas Sucursais financeiras no exterior.

Excluindo os impactos da alteração da taxa de imposto diferido na sequência da aprovação da nova Lei das
Finanças Locais e de outras operações consideradas não recorrentes, os impostos sobre lucros situaram-se
em 164,7 milhões de euros em 2006, comparando com 119,0 milhões de euros contabilizados em 2005.

Interesses Minoritários

Os interesses minoritários reflectem a parte atribuível a terceiros dos resultados não totalmente apro-
priados pelo Grupo, e estão associados às participações detidas no Bank Millennium na Polónia e no
Millennium bim em Moçambique. Em base comparável, o maior montante apurado de interesses mi-
noritários em 2006, de 52,0 milhões de euros face aos 39,0 milhões de euros em 2005, reflecte o cres-
cimento dos resultados líquidos destes dois Bancos. Os interesses minoritários referentes à participa-
ção detida na operação da Polónia consideram a percentagem de 50% do resultado líquido, dado que
o aumento da participação para 65,51% foi efectuado apenas no final do ano 2006.

Análise da Estrutura Patrimonial

O activo total do Grupo ascendeu a 79.259 milhões de euros em 31 de Dezembro de 2006, o que
representou um crescimento de 3,1% em relação aos 76.850 milhões de euros em 31 de Dezembro
de 2005.

Os acréscimos no activo total de 71.320 milhões de euros em 2004 para 76.850 em 2005 e para
79.259 em 2006 foram determinados essencialmente pelo crescimento dos créditos líquidos a clien-
tes (+7,5% em 2006 e +8,2% em 2005). O peso dos créditos a clientes no total do activo aumen-
tou nos últimos dois anos, de 68,3% em 2004 para 71,5% em 2006.

A diminuição dos outros activos de 2005 para 2006 reflecte sobretudo a alienação de participações
em empresas do Grupo, nomeadamente, as participações no Interbanco, no Banque BCP França,
Banque BCP Luxemburgo e bcpbank Canada. Estima-se que em 31 de Dezembro de 2006 a quota
de mercado do activo se situasse em 21%, mantendo o Millennium bcp uma posição destacada no
sector bancário português.

As operações no estrangeiro representavam 15,5% do total do activo do Grupo em 31 de Dezembro
de 2006, representando as operações na Grécia e na Polónia a proporção mais significativa.

Activos tangíveis, intangíveis e Outros

Activos financeiros detidos
para venda e negociação

Crédito a Clientes

2004 2005 2006

Disponibilidades e créditos sobre ICs

71.320

76.850
79.259

6.968

8.143
9.172

48.687

52.696 56.660

6.131 7.054
7.326

9.534 8.957
6.101
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Activo Total
Milhões de euros‘
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Crédito a Clientes

O crédito concedido a clientes (incluindo o crédito securitizado) atingiu 61.907 milhões de euros em 31
de Dezembro de 2006, o que representou um crescimento em relação aos 55.439 milhões de euros em
31 de Dezembro de 2005 e aos 51.528 milhões de euros no final de 2004.

O crescimento do crédito a clientes foi suportado pelo desempenho observado na actividade em
Portugal (+8,2% em relação a 2005). O menor ritmo de crescimento do crédito a empresas, condi-
cionado pelo ainda reduzido dinamismo da economia portuguesa e pelo baixo nível do investimento,
foi mais do que compensado pelo forte crescimento do crédito à habitação.

O crédito nas operações internacionais também registou uma evolução positiva, aumentando inclu-
sivamente o peso no total do crédito consolidado. O crédito concedido a clientes nas operações in-
ternacionais representava 13,0% do total do crédito sob gestão consolidado em 31 de Dezembro
de 2006 (10,2% na mesma data de 2005 e 7,1% em 2004).

Activo Total

Disponibilidades monetárias
e sobre instituições de crédito 9.172 8.143 6.968 12,6%

Crédito a clientes 56.660 52.696 48.687 7,5%
Activos financeiros detidos para venda

e para negociação 7.326 7.054 6.131 3,9%
Activos tangíveis e intangíveis 1.274 1.212 925 5,1%
Outros 4.827 7.745 8.609 -37,7%

79.259 76.850 71.320 3,1%

Milhões de euros‘

Crédito sob Gestão (1)

Hipotecário
Portugal 21.107 18.718 16.192 12,8%
Estrangeiro 3.636 2.231 1.179 63,0%

24.743 20.949 17.371 18,1%
Consumo

Portugal 3.099 2.994 3.138 3,5%
Estrangeiro 1.067 734 499 45,4%

4.166 3.728 3.637 11,8%
Empresas

Portugal 29.636 28.065 28.536 5,6%
Estrangeiro 3.362 2.697 1.984 24,6%

32.998 30.762 30.520 7,3%
Total

Portugal 53.842 49.777 47.866 8,2%
Estrangeiro 8.065 5.662 3.662 42,5%

61.907 55.439 51.528 11,7%
Créditos relacionados com subsidiárias alienadas (bruto) -- 215 2.208 --

61.907 55.654 53.736 --

Milhões de euros‘

(1) Inclui crédito securitizado.
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O comportamento do crédito a clientes foi determinado pelo aumento do crédito à habitação para
24.743 milhões de euros no final de 2006, mais 18,1% em relação ao ano anterior. Note-se que o
peso do crédito à habitação no total do crédito sob gestão tem vindo a aumentar, representando
40,0% do total do crédito sob gestão do Grupo no final de 2006, face a 37,8% em 2005 e 33,7% em
2004, reflectindo o esforço de aumento do peso dos créditos com menor perfil de risco no total da
carteira de crédito consolidada.

O crescimento de 12,8% do crédito à habitação em Portugal foi impulsionado por acções de marketing
efectuadas ao longo de 2006 visando a dinamização do negócio, das quais se destacam as campanhas
“Crédito Mill Opções”e “Aqui vou ser feliz”. Em 2006,o Millennium bcp foi líder de mercado em Portugal
no crédito à habitação (produção), o que reflecte não só a eficácia das campanhas promocionais dirigi-
das aos segmentos-alvo e a abordagem dinâmica aos Clientes por parte das equipas comerciais,mas tam-
bém o reconhecimento pelos Clientes da proposta de valor do produto.

O crédito à habitação das operações no estrangeiro registou um crescimento expressivo (+63,0%),
devendo ser referido o desempenho na Polónia e na Grécia, cujas operações reconhecidamente ofe-
recem produtos inovadores e atractivos e uma elevada qualidade de serviço. Sublinhe-se ainda que,
na Polónia, o Bank Millennium alcançou a segunda posição no mercado, em termos de concessão de
novos empréstimos à habitação.

O crescimento de 11,8% do crédito ao consumo em relação ao final do ano anterior beneficiou do
comportamento do crédito pessoal dirigido aos mais jovens. A aposta neste segmento de mercado,
materializada na campanha “Jovens com Asas” e no desenvolvimento de oferta específica de produ-
tos de crédito para este segmento, visa a captação de novos Clientes e o rejuvenescimento da base
de Clientes com o objectivo de gerar no futuro novas oportunidades de negócio. O aumento ex-
pressivo do crédito ao consumo na actividade internacional (+45,4%), impulsionado pelos desempe-
nhos na Polónia e na Grécia, também contribuiu para o crescimento do crédito ao consumo.

O crédito concedido a empresas situou-se em 32.998 milhões de euros em 2006, comparando com
30.762 milhões de euros em 2005. Esta evolução reflecte, por um lado, a rigorosa política de selec-
ção de créditos concedidos e, por outro lado, os sinais de redinamização deste segmento de negó-
cio na segunda metade do exercício.

Crédito sob Gestão (1)

Particulares
Crédito hipotecário 24.743 20.949 17.371 18,1%
Crédito ao consumo 4.166 3.728 3.637 11,8%

28.909 24.677 21.008 17,2%
Empresas

Serviços 10.301 9.547 9.307 7,9%
Comércio 4.719 4.520 4.250 4,4%
Outras act. internacionais 3.501 3.009 3.515 16,4%
Outros 14.477 13.686 13.448 5,8%

32.998 30.762 30.520 7,3%
61.907 55.439 51.528 11,7%

Imparidade para riscos de crédito (1.252) (1.343) (1.252) -6,7%
Créditos relacionados com subsidiárias alienadas (líq.) -- 213 2.183 --
Total 60.655 54.309 52.459 --

Milhões de euros‘

(1) Inclui crédito securitizado.

Empresas

Hipotecário

Consumo

2004 2005 2006

51.528 55.439

61.907
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Crédito sob Gestão (inclui securitização)
Milhões de euros‘
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Dez. 04 Dez. 05 Dez. 06

287,0%
325,4%

301,6%

0,8%0,8% 0,8%

385

445 436

Rácio de cobertura a mais de 90 dias

Crédito vencido a mais de 90 dias

Crédito vencido a mais de 90 dias/
Crédito total

Em 2006, o Banco realizou uma operação de securitização de créditos hipotecários, Magellan
Mortgages N.º 4, no montante de 1.500 milhões de euros, tendo sido objecto de desreconhecimento
no balanço em 31 de Dezembro de 2006.

De referir ainda, que foram desreconhecidos no balanço, em 31 de Dezembro de 2006, os activos
associados à operação de securitização Magellan Mortgages N.º 3, realizada no ano anterior, devido
à alienação das residual notes detidas pelo Grupo e consequentes riscos associados.

A qualidade da carteira de crédito manteve os bons níveis evidenciados já em anos anteriores.
A diminuição do crédito vencido, de 503 milhões de euros em 31 de Dezembro de 2005 para
498 milhões de euros no final de 2006, reflecte a melhoria do perfil da carteira de crédito tra-
duzida na maior proporção dos créditos de menor risco no total da carteira de crédito. O rá-
cio de crédito vencido em percentagem do total da carteira de crédito situou-se em 0,9% no
final de 2006, o mesmo valor apurado em Dezembro de 2005, tendo o respectivo rácio de co-
bertura atingido 251,2% em 2006 (266,8% em 2005).

O crédito com incumprimento, que, de acordo com o normativo do Banco de Portugal, inclui o cré-
dito de cobrança duvidosa, totalizou 627 milhões de euros no final de 2006. O rácio de crédito com
incumprimento em percentagem do crédito total era de 1,1% em 31 de Dezembro de 2006, man-
tendo-se estável face a 2005 e 2004. O rácio de cobertura do crédito com incumprimento situou-se
em 199,8% no final de 2006, comparando com 216,1% em 2005.

O crédito a particulares apresentava no final de 2006 um rácio de crédito vencido de 0,6%, man-
tendo níveis de cobertura por imparidades bastante confortáveis com o correspondente rácio a si-
tuar-se em 221,9%. O rácio de crédito vencido do crédito a empresas era de 1,1% em 31 de
Dezembro de 2006, enquanto que o grau de cobertura do crédito vencido ascendia a 263,4%, man-
tendo igualmente níveis de cobertura adequados.

Qualidade do Crédito (1)

Crédito bruto (2) 57.912 54.038 49.939 7,2%

Crédito vencido (> 90 dias) 436 445 385 -2,0%
Crédito vencido 498 503 430 -1,0%
Crédito com incumprimento 627 621 574 0,9%

Imparidade para crédito (balanço) 1.252 1.343 1.252 -6,7%

Crédito vencido (> 90 dias) / Crédito bruto (2) 0,8% 0,8% 0,8%
Crédito vencido / Crédito bruto (2) 0,9% 0,9% 0,9%

Cobertura do crédito vencido (> 90 dias) 287,0% 301,6% 325,4%
Cobertura do crédito vencido 251,2% 266,8% 291,5%
Cobertura do crédito com incumprimento 199,8% 216,1% 218,2%

Milhões de euros‘

(1) Em base comparável, exclui impacto de subsidiárias alienadas.

(2) Não inclui crédito securitizado.
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Recursos de Clientes

Os recursos totais de clientes aumentaram 2,0%, de 56.135 milhões de euros em 2005 para
57.239 milhões de euros em 2006.

Os recursos totais de clientes da actividade em Portugal aumentaram ligeiramente, situando-se em
47.833 milhões de euros em 31 de Dezembro de 2006. Na actividade no estrangeiro, os recursos to-
tais registaram um acréscimo de 11,4% face ao ano anterior, atingindo 9.406 milhões de euros no final
de 2006. O contributo das operações na Europa, em especial na Polónia, explica este desempenho.

Os recursos no balanço registaram um ligeiro decréscimo situando-se em 38.413 milhões de euros
no final de 2006 (39.119 milhões de euros em 31 de Dezembro de 2005).

A evolução dos depósitos, de 34.167 milhões de euros em Dezembro de 2005 para 33.244 milhões de
euros no final de 2006, foi determinada pela redução registada em Portugal e associada à desmobilização
de fundos de Clientes institucionais. Os depósitos de clientes da actividade internacional aumentaram 6,3%,
impulsionados pelo maior volume de depósitos na área de negócio de European Banking.

Os débitos representados por títulos colocados em clientes aumentaram 4,4%, de 4.952 milhões de
euros em 2005 para 5.169 milhões de euros em 2006.A dinâmica evidenciada pelas equipas comer-
ciais no final de 2006 gerou bons resultados, promovendo a colocação de produtos estruturados na
Banca de Retalho em Portugal, o que determinou o aumento registado nesta rubrica.

O desempenho dos recursos fora de balanço foi determinante para o aumento dos recursos totais
de clientes ao atingirem 18.826 milhões de euros em Dezembro de 2006 (+10,6% face ao ano an-
terior), devendo ser destacado o crescimento de 12,3% dos activos sob gestão. A partir do terceiro
trimestre de 2006, o Millennium bcp passou a disponibilizar aos seus Clientes uma oferta acrescida
de fundos de investimento através da comercialização de fundos em arquitectura aberta geridos pe-
las mais prestigiadas instituições internacionais. Estes fundos tiveram uma contribuição positiva para
os proveitos do Grupo, mas os respectivos volumes captados não estão relevados nos recursos de
clientes por serem geridos por terceiros.

Crédito Vencido e Imparidade em 31 de Dezembro de 2006

‘
Milhões de euros

Particulares
Crédito hipotecário 68 200 0,3% 293,5%
Crédito ao consumo 78 124 1,9% 159,3%

146 324 0,6% 221,9%
Empresas

Serviços 44 202 0,4% 461,2%
Comércio 55 175 1,2% 317,8%
Construção 144 177 2,5% 122,6%
Outras actividades internacionais 8 63 0,2% 767,8%
Outros 101 311 1,2% 308,0%

352 928 1,1% 263,4%
Total 498 1.252 0,9% 251,2%

Crédito
Vencido

Imparidade
para riscos
de crédito

Crédito
Vencido/
Crédito
Total

Grau de
cobertura

Dez. 04 Dez. 05 Dez. 06

Débitos para com clientes titulados

Depósitos

38.41339.119

37.042

33.244
34.167

31.479

5.1694.952

5.563

Total
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O aumento dos activos sob gestão na actividade no estrangeiro foi determinado pelo forte cresci-
mento na Polónia, cuja oferta diversificada de fundos de investimento proporcionou, em 2006, taxas
de crescimento dos activos sob gestão acima do mercado.

Os seguros de capitalização aumentaram 8,8%, evidenciando a experiência e a capacidade de distri-
buição do Banco na colocação de produtos e soluções de investimento alternativas aos tradicionais
depósitos a prazo.

Aplicações e Recursos de Instituições de Crédito

Os débitos para com instituições de crédito deduzidos das aplicações em instituições de crédito to-
talizaram 5.172 milhões de euros em 2006, comparando com 4.353 milhões de euros em 2005. Esta
evolução reflecte o impacto do maior ritmo de crescimento do crédito a clientes face aos recursos
de clientes. O maior nível de financiamento implicou o recurso a linhas de crédito negociadas com
outras instituições de crédito, e foi efectuado no âmbito da gestão criteriosa da liquidez do Grupo.

Carteira de Títulos

A carteira de títulos consolidada do Millennium bcp atingiu 7.144 milhões de euros em 2006, com-
parando com 6.978 milhões de euros em 2005, e representava 9,0% do total do activo em 31 de
Dezembro de 2006 (9,1% em 2005).

Recursos Totais de Clientes

Recursos de clientes de balanço
Depósitos de clientes 33.244 34.167 31.479 -2,7%
Débitos para com clientes titulados 5.169 4.952 5.563 4,4%

38.413 39.119 37.042 -1,8%
Recursos de clientes fora do balanço

Patrimónios sob gestão 10.069 8.969 7.779 12,3%
Seguros de capitalização 8.757 8.047 6.569 8,8%

18.826 17.016 14.348 10,6%
Total 57.239 56.135 51.390 2,0%

Dos quais:
Actividade em Portugal 47.833 47.694 44.982 0,3%
Actividade no estrangeiro 9.406 8.441 6.408 11,4%

Recursos relacionados com subsidiárias alienadas – 228 1.914 --
Total 57.239 56.363 53.304 --

Milhões de euros‘

Dez. 04 Dez. 05 Dez. 06

Seguros de capitalização

Activos sob gestão

18.826

17.016

14.348

10.069

8.969

7.779

8.757

8.047

6.569

Total

111

Recursos de Clientes fora do Balanço
Milhões de euros‘

2006 2005 2004 Var. % 06/05
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Os títulos de rendimento fixo continuaram a predominar, ao representarem 70,1% do total da car-
teira (67,4% em 2005 e 67,8% em 2004).A estrutura desta componente da carteira foi afectada pelo
expressivo crescimento do papel comercial que, em 2006, se cifrou em 1.512 milhões de euros
(608 milhões de euros em 2005) e que contrariou a redução das posições nos outros títulos à ex-
cepção das obrigações de emissores públicos estrangeiros, que reforçaram o seu peso para 25,5%.

A evolução dos títulos de rendimento variável, cujo peso no total da carteira evoluiu de 17,5% para
19,5%, deveu-se fundamentalmente ao aumento das acções de empresas nacionais em carteira.

Situação Líquida

A situação líquida aumentou de 4.247 milhões de euros em 2005 para 4.842 milhões de euros em
2006, reflectindo essencialmente os resultados líquidos do exercício de 2006 atribuíveis aos
Accionistas do Banco, no montante de 780 milhões de euros, deduzidos dos dividendos antecipados
referentes ao exercício de 2006 distribuídos em Novembro de 2006 e dos dividendos pagos em
2006 referentes ao exercício de 2005, no montante total de 266 milhões de euros.

As reservas de justo valor, correspondentes às variações acumuladas do valor de mercado dos ins-
trumentos financeiros detidos para venda (“available for sale”) no total de 117 milhões de euros, in-
fluenciaram favoravelmente a evolução da situação líquida.

Títulos de rendimento fixo
Obrigações de emissores públicos

Nacionais 465 6,5% 520 7,4% 393 6,4% -10,5%
Estrangeiros 1.819 25,5% 1.682 24,1% 1.406 22,8% 8,1%

Obrigações de outros emissores
Nacionais 377 5,3% 488 7,0% 322 5,2% -22,6%
Estrangeiros 331 4,6% 532 7,6% 1.048 17,0% -37,8%

Bilhetes do Tesouro e outros títulos de Dívida Pública 506 7,1% 877 12,6% 640 10,3% -42,3%
Papel comercial 1.512 21,2% 607 8,7% 365 5,9% 148,8%
Outros títulos de rendimento fixo 1 -- 16 0,2% --

5.011 70,1% 4.706 67,4% 4.190 67,8% 6,5%

Títulos de rendimento variável
Acções de empresas

Nacionais 766 10,7% 644 9,2% 660 10,7% 19,0%
Estrangeiras 224 3,1% 223 3,2% 829 13,4% 0,5%

Unidades de participação 403 5,6% 352 5,0% 175 2,8% 14,6%
Outros títulos de rendimento variável -- -- 5 0,1% --

1.393 19,5% 1.219 17,5% 1.669 27,0% 14,3%

Imparidades para títulos vencidos (5) (6) (6) --

Derivados de negociação 745 10,4% 1.034 14,8% 316 5,1% -27,9%
7.144 6.953 6.169 2,7%

Títulos de subsidiárias alienadas -- -- 24 0,3% 6 0,1% --
7.144 100,0% 6.977 100,0% 6.175 100,0% --

% no 
total

Montante

Milhões de eurosCarteira de títulos em 31 de Dezembro

‘ 2006

% no 
total

Montante

2005

% no 
total

Montante

2004

Var. % 06/05
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Em Março de 2006, o Banco Comercial Português realizou um aumento do capital social para
3.611.329.567 acções. Este aumento de capital deveu-se apenas à execução do Programa de “Stock
Options” atribuído aos Colaboradores. Note-se ainda que, com o exercício deste Programa, o Banco
não tem em vigor qualquer Programa de “Stock Options”.

Solvabilidade

O rácio de solvabilidade, calculado de acordo com as normas do Banco de Portugal, situou-se em
11,9% em 2006, tendo o core tier I atingido 5,5% (12,9% e 5,3% em 2005, respectivamente).

Em 2006, mantiveram-se como prioridades estratégicas o desinvestimento em activos considerados
não estratégicos, enquadrado numa disciplina estrita na alocação da base de capital, e uma gestão efi-
ciente dos activos ponderados pelo risco.

Para a evolução do rácio de solvabilidade contribuíram maioritariamente os resultados gerados e re-
tidos no exercício, atendendo a que as mais-valias obtidas com a alienação total ou parcial de ope-
rações consideradas não estratégicas foram compensadas por custos com pessoal de natureza não
recorrente relacionados com reformas antecipadas efectivadas em Portugal e pela alteração da taxa
e do método de cálculo da derrama na sequência da aprovação da nova Lei das Finanças Locais.

Os fundos próprios de base aumentaram de 4.011 milhões de euros em 31 de Dezembro de 2005
para 4.074 milhões de euros em 31 de Dezembro de 2006, em resultado do maior nível de fundos
próprios core tier I apurados em 2006 (3.056 milhões de euros) em relação ao montante registado
em 2005 (2.894 milhões de euros). Os impactos do apuramento de diferenças actuariais positivas
em 2006 e do alargamento do corredor do fundo de pensões contribuíram para esta evolução fa-
vorável, sendo parcialmente compensados pelo investimento efectuado no quarto trimestre de 2006
no reforço da participação financeira detida no capital social do Bank Millennium na Polónia de 50%
para 65,51%. Além deste, releva ainda o efeito decorrente do tratamento adoptado pelo Banco de
Portugal relativamente aos ajustamentos de transição para as IFRS.

Dez. 04 Dez. 05 Dez. 06

Fundos Próprios Complementares

Fundos Próprios de Base

11,9%

12,9%

11,9%

7,3%7,4%

8,1%

Total

4,6%

5,5%
3,8%

Fundos Próprios
Base 4.074 4.011 4.245

dos quais: Acções preferenciais 1.018 1.117 1.192
Complementares 2.764 3.289 2.735
(Interesses em instituições financeiras e excedentes dedutíveis) (181) (323) (730)
Total 6.657 6.977 6.250

Requisitos de Fundos Próprios
Exigidos pelo Aviso 1/93 (Solvabilidade) 4.312 4.188 3.971
Carteira de negociação 30 28 24
Operações de titularização 121 118 222
Total 4.463 4.334 4.217

Requisitos de Fundos Próprios x 12,5 55.784 54.171 52.711 

Rácio de Solvabilidade 11,9% 12,9% 11,9%
Tier I 7,3% 7,4% 8,1%

Core tier I 5,5% 5,3% 5,8%
Tier II 4,6% 5,5% 3,8%

Milhões de euros

Rácio de Solvabilidade

‘

O aumento dos activos ponderados pelo risco face ao final do exercício anterior resultou do au-
mento da actividade global, ficando a dever-se ao crescimento do crédito a clientes.

2006 2005 2004
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A gestão eficiente dos riscos limitou o aumento dos riscos ponderados, devendo referir-se o cresci-
mento selectivo do crédito, designadamente, ao nível do risco de crédito, onde se evidencia o acen-
tuado aumento do crédito à habitação nos mercados na Europa e o crescimento selectivo do cré-
dito concedido a empresas e corporate em Portugal.

A evolução dos activos ponderados pelo risco foi positivamente influenciada pelo programa de se-
curitização e pela redução de riscos associados à alienação das operações não estratégicas efectua-
das em 2006.

No terceiro trimestre de 2006, foi concretizada uma nova operação de securitização de crédito hi-
potecário denominada Magellan Mortgages N.º 4 no montante de 1.500 milhões de euros. No de-
curso de 2006, o Grupo procedeu à alienação da totalidade dos títulos subordinados (residual no-
tes) que detinha em carteira relacionados com esta operação e também com a Magellan Mortgages
N.º 3, com a consequente transferência dos riscos.

Os desinvestimentos efectuados no decurso de 2006 – alienação da totalidade da participação no
Interbanco, alienação de 80,1% do capital social do Banque BCP França e do Banque BCP
Luxemburgo e da totalidade do capital social do bcpbank Canada – contribuíram favoravelmente
para a evolução dos activos e extrapatrimoniais ponderados pelo risco.

Activos Ponderados

Activos ponderados
Caixa e Instituições de Crédito 1.312 1.206 1.019
Créditos a clientes (líquido) 38.761 37.570 35.126
Títulos (acções e obrigações) 3.201 3.062 1.151
Participações financeiras 1.139 851 2.108
Outros activos 3.076 2.468 3.996
Total 47.489 45.157 43.400

Elementos extrapatrimoniais ponderados e outros 6.407 7.193 6.232

Carteira de negociação (*) 373 343 305

Operações de titularização (*) 1.515 1.478 2.774

Riscos e extrapatrimoniais ponderados 55.784 54.171 52.711

Milhões de euros‘

Fundo de Pensões

As responsabilidades com pensões de reforma assumidas pelo Banco com os seus Colaboradores
evoluíram de 5.440 milhões de euros em Dezembro de 2005 para 5.715 milhões de euros no final
de 2006 e encontravam-se, em 31 de Dezembro de 2006, totalmente financiadas.

Para financiar o acréscimo de responsabilidades associado às reformas antecipadas e o custo com pen-
sões referente ao exercício de 2006, o Banco e as empresas do Grupo efectuaram, no decurso de
2006, contribuições para o Fundo de Pensões que ascenderam a 291 milhões de euros.

(*) Requisitos de capital x 12,5.

2006 2005 2004
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A rendibilidade dos activos do Fundo de Pensões de 11% em 2006, superior à taxa de 5,5% consi-
derada nos pressupostos actuariais para o rendimento do Fundo, contribuiu para o apuramento de
diferenças actuariais positivas e, consequentemente, proporcionou uma redução das diferenças ac-
tuariais acima do corredor.

O valor da amortização das diferenças actuariais acima do corredor efectuado em 2006 situou-
-se em 45,4 milhões de euros, prevendo-se uma redução deste montante em 2007 na ordem dos
12,0 milhões de euros, na sequência do menor montante de diferenças actuariais relevadas no fi-
nal de 2006.

Em 2006, o Conselho de Administração Executivo deliberou que o complemento de reforma dos
Colaboradores passará a ser financiado com um plano de Contribuição Definida, mantendo, no en-
tanto, os Colaboradores admitidos até à data da deliberação, os direitos que decorriam do plano de
Benefício Definido até então em vigor. Desta medida decorrerá uma gradual redução do risco finan-
ceiro do Fundo de Pensões em exercícios futuros.

A nota 48 das Notas às Demonstrações Financeiras Consolidadas, incluída no Volume II deste
Relatório e Contas, complementa a informação sobre o Fundo de Pensões.

115
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‘
GESTÃO
DOS RISCOS

A gestão integrada dos riscos – Crédito, Mercados, Liquidez, Operacional e outros – decorrentes do
exercício da actividade do Grupo constitui um dos vectores primordiais de suporte a uma estraté-
gia de crescimento sustentada e à manutenção de uma adequada relação entre o nível de fundos
próprios e a actividade desenvolvida, assim como uma correcta avaliação do perfil de risco/retorno
das diferentes linhas de negócio.

De forma a garantir uma gestão eficiente dos riscos e a universalidade de práticas, o Grupo instituiu
um modelo transversal de gestão de risco, concentrando no Risk Office a responsabilidade pela im-
plementação dos modelos de gestão e controlo de riscos aprovados.

Por outro lado, o Grupo tem vindo a reforçar a função de gestão de risco ao nível de cada um dos
mercados domésticos e ao nível global, através da implementação de um conjunto de iniciativas de
alcance estratégico, nas quais se enquadra a aprovação em 2006 de uma revisão ao Manual de Prin-
cípios de Gestão e Controlo de Risco.

O novo manual visa assegurar a estabilidade financeira do Grupo e a de cada uma das entidades in-
dividualmente, encontrando-se em conformidade com as normas legais e regulamentares em vigor
em cada jurisdição onde opera.

Ao nível dos princípios, o manual i) define a total segregação entre as funções de originação e de
gestão e controlo de risco; ii) adopta o capital económico como métrica global de gestão de risco;
iii) concentra os riscos de crédito e de mercado em áreas de gestão específicas e iv) preconiza a
utilização de metodologias e sistemas informáticos uniformes em todas as entidades do Grupo.

Organização Interna

Compete ao Conselho de Administração Executivo do Banco Comercial Português a definição da
política de risco, incluindo-se, neste âmbito, a aprovação dos princípios e regras de mais alto nível que
deverão ser adoptadas na gestão dos riscos, assim como as linhas de orientação que deverão deter-
minar a alocação do capital económico às linhas de negócio.

O Conselho Geral e de Supervisão, através da Comissão de Auditoria e Risco, garante a existência
de um controlo de risco adequado e de sistemas de gestão de risco ao nível do Grupo e de cada
entidade. Deve também aprovar, por proposta do Conselho de Administração Executivo, o nível de
tolerância ao risco aceitável para o Grupo.

A Comissão de Auditoria e Risco reuniu regularmente durante o ano 2006 tendo acompanhado a
evolução do perfil de risco do Grupo, conforme reportado pelo Risk Office.
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A diversidade dos mercados de actuação e de tipologias de riscos envolvidos conferem uma
complexidade acrescida à sua gestão, legitimando um modelo de organização suportado por uma
Comissão de Risco e quatro Sub-Comissões de Risco específicas (Crédito, Mercados e Liquidez,
Operacional e Acompanhamento do Fundo de Pensões) presididas por um membro do Con-
selho de Administração Executivo e onde se encontram representados os responsáveis das prin-
cipais áreas envolvidas nos processos de originação, decisão e gestão de riscos nas diversas enti-
dades do Grupo. O funcionamento da Comissão e das Sub-Comissões de Risco é apoiado pelo
Risk Office.

O Group Risk Officer é o responsável pela função de controlo de risco em todas as entidades do
Grupo, por forma a garantir a monitorização global do risco e o alinhamento de conceitos, práticas
e objectivos. Deve também informar a Comissão de Risco sobre o nível de risco do Grupo, pro-
pondo medidas para reforçar o seu controlo e implementando os limites aprovados.

Ao Group Risk Officer competem adicionalmente as seguintes funções:

• Desenvolver, propor, implementar e controlar a aplicação de um conjunto de metodologias e mé-
tricas de avaliação capazes de permitir a correcta avaliação dos riscos incorridos;

• Garantir a consistência de princípios, conceitos, metodologias e ferramentas de avaliação dos ris-
cos de todas as unidades de negócio, incluindo as filiais e Sucursais no exterior ;

117

Gestão Diária

ALCO

Conselho de Administração
Executivo do BCP

Comissão
e Sub-Comissões

de Risco

Group Risk
Officer

Comissão
de Controlo

de Risco da Entidade

Risk Office
locais

Responsabilidades
ao nível

do Grupo

Política de gestão
e Controlo de riscos

Medição, Monitorização
e Controlo de riscos

Conselho de Administração
da Entidade

Responsabilidades
ao nível da
Entidade

Relação hierárquica Relação funcional

Modelo de gestão e controlo do risco

‘
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• Assegurar a existência de uma infra-estrutura tecnológica de suporte ao processo de avaliação e
monitorização de riscos capaz de permitir, simultaneamente, uma visão consolidada dos riscos
e uma análise individual por linha de negócio e/ou empresa participada.

Todas as entidades incluídas no perímetro de consolidação do Banco Comercial Português subordi-
nam a sua actuação aos princípios e decisões tomadas centralmente ao nível das Sub-Comissões de
Risco, encontrando-se dotadas de estruturas do Risk Office dimensionadas de acordo com os riscos
inerentes à respectiva actividade.

No âmbito da entidade local, constitui responsabilidade do Risk Officer do Grupo:

• Garantir a execução de todas as tarefas e projectos atribuídos à estrutura local;

• Assegurar a qualidade, credibilidade e aptidão dos serviços prestados aos Clientes internos;

• Preparar o orçamento anual em matéria de gestão e controlo de risco decorrente dos planos es-
tratégicos e de investimentos, em conjunto com a gestão local;

• Dotar a gestão local de informação suficientemente detalhada e actualizada.

Durante 2006, promoveu-se a consolidação deste modelo de gestão, nomeadamente no que diz res-
peito ao funcionamento das Comissões de Controlo de Risco de cada uma das entidades do Grupo,
com a participação do Group Risk Officer.

Para efeitos de análise de rendibilidade, quantificação e controlo dos riscos, cada entidade encontra-
-se estruturada de acordo com as seguintes áreas de gestão:

• Negociação: contempla as posições cujo objectivo é a obtenção de ganhos a curto prazo através
de venda ou reavaliação. Estas posições são activamente geridas, transaccionáveis sem restrições e
podem ser avaliadas com frequência e exactidão, incluindo os títulos e derivados de actividades de
vendas e as carteiras específicas do Comité de Gestão de Activos e Passivos (ALCO);

• Financiamento e cobertura: agrupa os financiamentos institucionais do Banco e actua como inter-
mediário nas operações de cobertura efectuadas na área de Negociação, incluindo as que supor-
tam emissões de dívida estruturada;

• Investimento: engloba todas as posições em títulos a deter até à sua maturidade ou durante um
período alargado de tempo ou que não sejam transaccionáveis em mercados líquidos;

• Comercial: assume a actividade comercial com Clientes;

• Estrutural: gere elementos de balanço ou operações que, dada a sua natureza, não são directa-
mente relacionáveis com nenhuma das outras áreas.
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O relacionamento entre as áreas de gestão e as regras de acesso ao mercado estão descritos no dia-
grama seguinte.

119

Capital Económico

Os critérios de convergência de capital de Basileia II, em fase de transposição para o quadro jurídico
nacional, proporcionam um incentivo ao uso de metodologias internas de avaliação dos riscos por
parte dos bancos e dão uma maior ênfase ao diálogo com os reguladores na aprovação e supervi-
são dessas metodologias.

Em relação aos critérios actuais, os princípios preconizados por Basileia II tendem a reflectir uma
maior sensibilidade ao risco inerente ao negócio bancário no apuramento dos requisitos de capital.

O Pilar II de Basileia II – Processo de Supervisão – tem por objectivo melhorar a ligação entre o per-
fil de risco dos bancos, os sistemas de gestão e controlo de riscos e a gestão do capital. Neste âm-
bito, no decurso de 2006, o Grupo desenvolveu um modelo interno de avaliação das necessidades
e de afectação de capital – “Internal Capital Assessment Model” (ICAM) –, o qual passará a constituir
um elemento essencial do planeamento estratégico do Grupo.

Este modelo permitirá apurar o capital económico necessário para cobrir os riscos incorridos, desde
o nível das unidades de negócios até ao nível global, quer para a actividade consolidada, quer para as
instituições financeiras que integram o perímetro de consolidação, sendo possível utilizá-lo por forma
a actuar nas seguintes vertentes:

Produtos estruturados

Clientes Mercados
Financeiros

Carteira de
Investimento

Carteira bancária

Mercado monetário, Dívida

Operações cambiais,
derivados e activos

negociáveis

Operações cambiais,
derivados e activos

negociáveis

Carteira
ALCO

Área Comercial

Área Estrutural

ALM

Financiamento
e cobertura

Negociação

Vendas

Carteira de negociação

Áreas de Gestão

‘
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Gestão e controlo do risco
• Estabelecer limites de risco por unidade de negócio.

Avaliação da solvabilidade
• Determinar os fundos próprios do Banco com o objectivo de os comparar com os riscos existen-

tes tendo em consideração a tolerância ao risco estabelecida.

Alocação de capital
• Alocar o capital às unidades de acordo com o risco assumido;
• Alocar capital como um suplemento (buffer) para assumir riscos em futuras actividades.

Avaliação da performance
• Apurar a rendibilidade do Grupo e suas unidades de acordo com métodos RoRAC (Return on Risk

Adjusted Capital) ou SVA (Shareholder Value Added) na base do capital económico alocado.

Incentivo aos Colaboradores
• Alinhar os incentivos com os objectivos de rendibilidade ajustados aos riscos definidos.

Assim, foram identificados os seguintes riscos materiais inerentes à actividade do Grupo: de Crédito,
de Mercado, Operacional, de Liquidez e de Negócio e Estratégico.

Para o apuramento do capital económico associado a estes riscos, foram estabelecidas metodologias
adequadas a cada tipo de risco, sendo que o nível de tolerância reflecte a notação de “rating” objec-
tivo do Grupo. Deste modo, os valores calculados contemplam a realidade económica dos riscos em
vez das restrições regulamentares e contabilísticas.

Tipos de Risco Sub-categoria Métricas

Risco Operacional

Risco de Liquidez

Risco de Mercado

Risco de Negócio e Estratégico

Risco de Crédito

Carteira de negociação

Risco de taxa de juro
na carteira bancária

Riscos do Fundo de Pensões

Risco imobiliário

Modelo baseado na volatilidade
específica da acção BCP

Modelo de “Stress Test”
sobre os custos de funding

Abordagem padrão

Modelo de simulação

Abordagem VaR
com índice imobiliário

Abordagem VaR
com análise comparativa

Modelo VaR
(“RiskMetrics”)

Modelo da carteira
de crédito (“CreditRisk+”)

Risco de acções
na carteira bancária

Tipologia dos riscos de maior materialidade no Millennium bcp e respectivas métricas de avaliação

‘
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A agregação dos riscos nos diferentes níveis da estrutura organizacional do Grupo inclui o cálculo
dos benefícios de diversificação, o que se traduz no facto do capital económico total ser inferior à
soma dos valores de capital apurados individualmente.Verifica-se que os diversos tipos de risco não
são perfeitamente correlacionados, sendo improvável a ocorrência simultânea dos piores cenários.

O modelo de cálculo do capital económico integra também a aplicação de “stress tests”.As situações des-
favoráveis associadas especificamente aos “stress tests” são as relativas às limitações dos modelos e seus
parâmetros. O resultado global do “stress test” é obtido após a identificação do resultado mais adverso
que resulta da aplicação individual a cada tipo de risco e aos benefícios de diversificação.

Apresenta-se no gráfico seguinte a distribuição do risco global no Millennium bcp a 31 de Dezembro
de 2006, o qual foi aferido no âmbito do ICAM, tendo por base a avaliação individual de cada um
dos riscos materiais.
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Crédito Mercado Capital
Económico

Operacional Liquidez Negócio e
Estratégico

Fundo de
Pensões

Sub-total Efeito de
Diversificação
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Os riscos de crédito, de mercado e do fundo de pensões são os riscos mais significativos em que o
Grupo incorre. O capital económico apurado beneficia do impacto positivo decorrente da correla-
ção entre os vários riscos, traduzido no “Efeito de Diversificação”.

Estrutura do capital económico por tipo de risco

‘
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Risco de Crédito

O risco de crédito reflecte o grau de incerteza dos retornos esperados, por incapacidade quer do
tomador de um empréstimo (e seu garante, se existir), quer do emitente de um título ou da contra-
parte de um contrato em cumprir com as suas obrigações.

O gráfico apresenta a exposição de crédito correspondente a Portugal, Polónia e Grécia, conside-
rando também os valores fora de balanço, os quais foram convertidos através de factores de con-
versão específicos. Para além da quantificação dos riscos do balanço, a avaliação regular das exposi-
ções fora de balanço, montantes não utilizados e outro tipo de instrumentos enquadra-se num
conjunto de desenvolvimentos visando o cumprimento de requisitos regulamentares no âmbito do
Acordo de Basileia. Estes desenvolvimentos permitiram significativas melhorias em termos da identi-
ficação, quantificação e mitigação do risco de crédito, introduzindo assim uma maior eficácia no mo-
delo de gestão do risco de crédito.

As orientações subjacentes a esta evolução estão descritas numa nova versão do manual de princí-
pios de crédito aplicável a todo o Grupo, resultado em grande parte da adopção dos métodos avan-
çados de crédito no âmbito de Basileia II, estabelecendo e revendo conceitos importantes relativos
à gestão do risco de crédito, cálculo dos níveis de protecção, Rating Master Scale e factores de con-
versão de crédito. Além disso, introduz também um conjunto de princípios aplicados às várias fases
do processo de crédito.

Segmentação de risco
Considerando a caracterização dos Clientes, bem como a natureza das transações, como um dos as-
pectos cruciais para a correcta avaliação do risco, foi desenvolvido um modelo de classificação, o qual
assegura, de forma clara, que cada exposição individual corresponde exactamente a um único seg-
mento de risco. Contudo, o processo de decisão é diferenciado, acomodando assim as particularida-
des de cada segmento.

Em 31 de Dezembro de 2006, a exposição de crédito para Portugal, Polónia e Grécia, de acordo com
os segmentos de Basileia II, segue a distribuição apresentada no gráfico seguinte. Importa destacar o
peso da exposição a Clientes de Retalho, em particular no segmento crédito à habitação e a empre-
sas de média dimensão.

Rating Master Scale
A introdução de um único sistema de notação de risco, Rating Master Scale, constituiu um dos eventos
de maior relevância, em matéria de risco de crédito, aprovados em 2006. O novo modelo corresponde
à adopção de uma métrica de risco aplicada a todos os Clientes, o qual traduz a probabilidade de in-
cumprimento esperada, acomodando os resultados dos diferentes sistemas de monitorização do cré-
dito: imparidade, sinais de alerta, crédito vencido, entre outros. Para além da uniformização na aferição
do risco, independentemente da natureza do Cliente, a Rating Master Scale veio potenciar a capacidade
discriminante na avaliação dos Clientes, promovendo uma melhor hierarquização do risco associado.

A Rating Master Scale traduz o resultado dos modelos de classificação de crédito numa probabilidade
de incumprimento esperada. Os piores graus de risco (“13”, “14” e “15”) reflectem Clientes com si-
nais de alerta ou em processo de recuperação. Os graus de risco “14” e “15” são obtidos automati-
camente com base nos sistemas de gestão de crédito vencido e são objecto de acompanhamento
especial a contar da data do acordo de recuperação.
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Estrutura da exposição de crédito 
por entidade ‘

Exposição por segmento de Basileia II
(Portugal, Polónia e Grécia) ‘
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O gráfico seguinte ilustra a distribuição da exposição creditícia relativa a Portugal, Polónia e Grécia,
pelos graus de risco da Rating Master Scale. O perfil de risco apresentado reflecte a natureza das ope-
rações de crédito subjacentes, tendo presente o enfoque do Millennium bcp em Clientes Retalho e
Médias Empresas.

Rating Master Scale

Probabilidade de Incumprimento
Grau de Risco Mínima Máxima Definição

1 0,01% 0,03% Máxima segurança (só para riscos soberanos)
2 0,03% 0,06% Qualidade superior
3 0,06% 0,12% Qualidade muito alta
4 0,12% 0,24% Qualidade alta
5 0,24% 0,44% Qualidade muito boa
6 0,44% 0,80% Qualidade boa
7 0,80% 1,40% Qualidade média alta
8 1,40% 2,40% Qualidade média
9 2,40% 4,00% Qualidade média baixa
10 4,00% 6,00% Qualidade baixa
11 6,00% 9,00% Qualidade muito baixa
12 9,00% 12,00% Sem acesso a crédito adicional
13 12,00% 16,00% Sinais fracos de imparidade
14 16,00% 100,0% Sinais fortes de imparidade
15 100,0% 100,0% Incumprimento

‘

Corporate Retalho
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Este novo modelo de notação permite melhorias significativas ao nível do conhecimento da proba-
bilidade de incumprimento em todos os segmentos de Clientes e para qualquer tipo de operação
de crédito, através da maior granularidade da escala de risco, indo ao encontro das melhores práti-
cas internacionais.
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Distribuição da carteira de crédito pelos graus de risco da Rating Master Scale (Portugal, Polónia, Grécia)

‘
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Modelos de scoring e rating
Dando continuidade aos esforços iniciados em 2005, por forma a cumprir com os requisitos da
Abordagem Avançada de Basileia II ao nível da classificação de risco dos Clientes, o Grupo prosseguiu
com o desenvolvimento de novos modelos, bem como com a revisão de alguns modelos já utilizados.
Alargou-se a abrangência dos modelos de scoring e rating, reforçando as práticas de avaliação do risco
em segmentos como os Pequenos Negócios e procurou-se igualmente melhorar a capacidade discrimi-
nante de modelos existentes como o modelo de rating usado na notação dos Clientes Empresa.

Destaca-se ainda durante o ano de 2006, a reformulação dos modelos de scoring de índole compor-
tamental implementados no modelo TRIAD, ferramenta de gestão dinâmica do risco de Cliente, os
quais suportam a gestão pro-activa do risco e da capacidade financeira de Clientes da Rede Retalho,
Particulares e Pequenos Negócios, atribuindo mensalmente graus de risco destes Clientes e limites
pré-aprovados para vários produtos de crédito.

Todos os modelos usados no Grupo foram devidamente calibrados para a Rating Master Scale, asse-
gurando assim uma métrica comum na avaliação do risco de todos os Clientes.

Sistema de gestão de colaterais e níveis de protecção
Ao nível da gestão de colaterais registou-se um reforço do alinhamento da gestão informática dos
colaterais com as exigências regulamentares, nomeadamente, ao nível da elegibilidade dos instrumen-
tos de mitigação e da respectiva associação às operações e crédito; e do cálculo adequado do valor
da protecção, antecipando flutuações de valor de mercado, cambiais, de taxa de juro, etc.

No quadro das melhorias antecipando a implementação do Acordo de Basileia II, foi introduzido o
conceito de nível de protecção como elemento fulcral na avaliação da eficácia do colateral na miti-
gação do risco de crédito, promovendo uma colateralização do crédito mais activa e uma melhor
adequação do pricing ao risco incorrido.

Processos de decisão de crédito
Os desenvolvimentos ao nível da gestão do crédito conduziram a alterações significativas dos pro-
cessos de decisão, garantindo, informaticamente, uma maior consistência e eficácia nas decisões atra-
vés, quer da inviabilização de qualquer tipo de discricionariedade no recurso aos modelos de scoring
e rating, quer no cumprimento do corpo normativo vigente. Para além das alterações às plataformas
de workflow de suporte à decisão de crédito, o Grupo adquiriu em 2006 um motor de decisão a uma
empresa internacional de consultoria, o qual assegurará a gestão das estratégias de concessão de cré-
dito a partir de meados de 2007.

Importa, ainda, sublinhar as alterações ocorridas ao nível da recolha de informação sobre as opera-
ções de crédito, por forma a garantir a classificação das exposições de acordo com a segmentação
de Basileia II.

Imparidade de crédito
Desde a introdução dos IAS em 2004, o Grupo tem vindo a melhorar o processo de cálculo da im-
paridade de crédito, aproximando esta avaliação da qualidade da carteira de crédito a uma aborda-
gem económica. Neste contexto, os novos desenvolvimentos introduzidos em 2006 focaram-se na
revisão e na documentação do processo de cálculo, bem como no estabelecimento de critérios mais
objectivos de avaliação das expectativas de perda no caso de Clientes avaliados individualmente.
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Risco de Concentração
Em complemento à regulamentação prudencial em matéria de concentração creditícia, o Grupo desen-
volveu, no final de 2006, uma metodologia de atribuição de limites máximos de envolvimento, visando
a gestão eficiente do risco de concentração e das correlações existentes na carteira de crédito.

O modelo adoptado tem como princípios orientadores a promoção da granularidade e da diversifi-
cação da carteira, actuando quer ao nível de exposições individuais, quer ao nível de grupos de de-
vedores (grupo económico, país e área geográfica e sector de actividade), através da definição de li-
mites à exposição creditícia tanto em valor nominal como em termos da perda máxima esperada.

Informação sobre Crédito
Prosseguindo os desenvolvimentos iniciados com a participação do Grupo no 5.º Estudo de Impacto
Quantitativo (QIS5), em 2006 foi dada continuidade à finalização do motor de cálculo das exigências
de capital à luz das várias opções do Acordo de Basileia II. Paralelamente, tem vindo a ser desenvol-
vida uma plataforma única de reporte de informação sobre a carteira de crédito, que acomode os
requisitos internos, regulamentares e de mercado.

Regulamento de Crédito
Por forma a incorporar os desenvolvimentos ocorridos, foi aprovado um novo Regulamento de Cré-
dito, revendo e integrando num único documento a regulamentação em matéria de concessão, acom-
panhamento e recuperação de crédito, que entrou em vigor no início de 2007. Deste modo, ficou cla-
rificada a adopção de uma estrutura de decisão única, integrando todos os produtos e tipos de
exposição, agilizando o processo de transferência das exposições para as áreas de recuperação.

Avaliação de risco de crédito
Em 2006 e tendo em vista o aperfeiçoamento das métricas utilizadas para a quantificação do risco de
crédito, o Grupo desenvolveu um modelo de portfolio, de acordo com os requisitos do Pilar II de Basileia
II.Trata-se de um modelo actuarial, baseado no facto de um suficientemente grande número dos riscos
individuais terem uma baixa probabilidade de ocorrência, que permite, a partir das exposições e caracte-
rísticas específicas da carteira de crédito, obter a distribuição de probabilidade das perdas totais.

Além da “Probabilidade de Incumprimento” (PD) e do montante da “Perda dado o Incumprimento”
(LGD), como pontos centrais, é também considerada a incerteza associada ao desenvolvimento des-
tes parâmetros, concretizada pela introdução da respectiva volatilidade. Os efeitos de diversifica-
ção/concentração entre os sectores das carteiras de crédito são quantificados pela introdução das
respectivas correlações.

Deste modo, é possível calcular o capital económico associado ao risco de crédito e a contribuição
de cada um dos sectores ou das exposições para o risco total. Estas medidas, além de contribuírem
para a quantificação do risco de crédito, de acordo com o ICAM enriquecem o processo de análise
risco/retorno das transações em relação ao capital económico.

Riscos de Mercado

O conceito de riscos de mercado reflecte a perda potencial que pode ser registada em resultado de
alterações adversas de taxas (de juro e de câmbio), de preços de acções, obrigações, commodity e/ou
imobiliário nas carteiras de negociação, bancária ou na relativa ao fundo de pensões do Grupo.

125
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Revisão das métricas e dos limites de risco
O actual sistema de controlo e gestão dos riscos de mercado é o reflexo de uma cuidada revisão
das práticas seguidas, procurando assegurar uma actuação cada vez mais eficaz e o alinhamento com
os requisitos regulamentares, nomeadamente, com o Acordo de Basileia.

Em termos organizativos, o Grupo promoveu a reformulação das áreas de gestão de forma a permi-
tir uma efectiva separação da gestão das carteiras de negociação e bancária.

Na quantificação dos riscos incorridos, que se pretende sistemática e completa, várias métricas têm
vindo a ser progressivamente desenvolvidas e implementadas. Na carteira de negociação, desenvol-
veram-se métricas baseadas numa medida de risco que inclui um modelo de “Value at Risk – VaR”
paramétrico, a medição dos riscos não lineares e a medição do risco específico e na carteira ban-
cária, métricas baseadas num modelo de VaR paramétrico de longo prazo como medida integrada
de risco e em modelos de GAP e posição líquida para o tratamento individual e de transferência
dos riscos.

A monitorização dos riscos de mercado, nas carteiras de negociação e bancária, é efectuada através
de um conjunto alargado de actividades que envolvem o acompanhamento diário das carteiras, exer-
cícios de backtesting, validação complementar dos modelos e pressupostos utilizados, controlo de
operações caracterizadas nos sistemas e a atribuição de limites prudenciais sustentados nos fundos
próprios do Grupo e baseados em regras de alocação por entidade, áreas de gestão e componen-
tes de risco.

O Grupo utiliza também um conjunto de cenários de “stress”, de mercado, históricos e customiza-
dos, para simular a perda económica potencial decorrente de variações extremas nos factores de
risco de mercado, identificar situações não capturadas pelo modelo de VaR, identificar maiores sensi-
bilidades e limitar exposições consideradas excessivas.

Medidas de avaliação de riscos de mercado
A principal medida utilizada pelo Grupo na avaliação dos riscos de mercado é o VaR.

O cálculo do VaR é efectuado com base na aproximação analítica definida na metodologia de-
senvolvida pela “RiskMetrics”, sendo calculado considerando um horizonte temporal de dez dias
úteis e um intervalo de confiança estatístico unilateral de 99%. No cálculo da volatilidade asso-
ciada a cada vector de risco, o modelo assume uma ponderação maior para as condições de
mercado verificadas nos dias mais recentes, garantindo assim uma mais correcta adequação às
condições de mercado. São apurados valores de VaR quer em base individual para cada uma das
carteiras de posições das áreas com responsabilidade na tomada e gestão de riscos, quer em
termos consolidados considerando o efeito de diversificação existente entre as diferentes car-
teiras.

Por forma a assegurar que o modelo de VaR adoptado é adequado para avaliar os riscos envolvidos
nas posições assumidas, encontra-se instituído um processo de backtesting, realizado numa base diá-
ria, através do qual os indicadores de VaR são confrontados com os verificados. Os resultados deste
processo ao longo de 2006 demonstram a adequação do modelo na avaliação dos riscos incorridos,
conforme apresentado no gráfico seguinte.
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Para acompanhar e limitar a tomada de posições em instrumentos em que os riscos de mercado não
podem ser correctamente avaliados pela metodologia de VaR adoptada (aproximação paramétrica),
tais como a exposição a riscos de opcionalidade, são utilizados outros indicadores de risco.A carteira
de posições em aberto neste tipo de instrumentos é muito reduzida, pelo que a aproximação se-
guida no cálculo de VaR se considera apropriada ao perfil de risco.

O processo de cálculo do VaR é efectuado centralmente para as principais empresas participadas do
Grupo com actividade nas áreas de mercado (Millennium bcp, Millennium bcp investimento, Bank
Millennnium, e Millennium Bank na Grécia e na Turquia), através de um software desenvolvido com
base numa tecnologia web, que permite às áreas de trading o acesso online aos valores de risco da
respectiva carteira.

Evolução dos indicadores de VaR
O VaR é utilizado como medida de avaliação dos riscos incorridos pelas áreas de Negociação e de
Financiamento e Cobertura, bem como das posições decididas no âmbito do ALCO.

Os indicadores de VaR reportados no quadro seguinte evidenciam um baixo nível de exposição a ris-
cos de mercado, 7 milhões de euros em termos médios, em resultado do perfil conservador das
áreas de mercados, bem como do efeito de diversificação existente entre as diferentes carteiras.
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As posições são maioritariamente assumidas em instrumentos de taxa de juro, assumindo o risco
cambial e o de acções valores inexpressivos.

Apresenta-se no quadro seguinte a informação do VaR para as posições do ALCO.

Valores agregados (2) 5.427 7.011 10.611 4.945 6.319
Risco de taxa de juro 5.381 6.910 10.631 4.759 6.304
Risco cambial 370 486 411 819 88
Risco de acções 693 615 566 407 522
Efeito de diversificação 1.018 999 997 1.039 596

Milhares de euros

(1) Período de detenção de 10 dias e 99% de nível de confiança.
(2) Valores consolidados das posições assumidas pelas Tesourarias do Millennium bcp, Bank Millennium e Millennium bank na Grécia e na Turquia.

(1) Período de detenção de 10 dias e 99% de nível de confiança.
(2) Valores consolidados das posições assumidas pelas Tesourarias do Millennium bcp, Bank Millennium e Millennium bank na Grécia e na Turquia.

Indicadores de VaR para as Carteiras de Negociação e de Financiamento e Cobertura

‘

Considerando os limites definidos e os fundos próprios, o nível de risco assumido pelas posições to-
madas pelo ALCO é reduzido.

Análise de Sensibilidade ao Risco de Taxa de Juro
A avaliação do risco de taxa de juro originado por operações contratadas fora do âmbito da actua-
ção nos mercados financeiros é efectuada através de um processo de análise de sensibilidade ao risco,
realizado mensalmente, para o universo de operações que integram o balanço consolidado do Grupo.

Para esta análise, são consideradas as características financeiras dos contratos disponíveis nos siste-
mas de informação, com base nos quais é efectuada a respectiva projecção dos cash flows esperados,
de acordo com as datas de repricing.

A agregação, para cada uma das moedas analisadas, dos cash flows esperados em cada um dos inter-
valos de tempo, permite determinar os gaps de taxa de juro por prazo de repricing.

A sensibilidade ao risco de taxa de juro do balanço em cada moeda é calculada pela diferença entre o valor
actual do mismatch de taxa de juro descontado às taxas de juro de mercado e o valor descontado dos mes-
mos cash flows simulando um deslocamento paralelo da curva de taxa de juro de mercado de +100 p.b.

Esta análise, reportada a 31 de Dezembro de 2006, evidencia valores de +74,8 milhões de euros e
-13,4 milhões de euros, para as moedas em que o Grupo detém posições mais significativas, respec-
tivamente, euros e dólares:

Valores agregados (2) 1.155 2.515 6.687 161 6.015
Risco de taxa de juro 1.157 2.513 6.688 160 6.016
Risco cambial 13 35 8 7 4
Risco de acções 10 42 7 5 4
Efeito de diversificação 25 75 16 11 9

Milhares de euros
Indicadores de VaR para as posições do ALCO

‘ VaR (1) (de 1 de Janeiro de 2006 a 29 de Dezembro 2006)

Final 2006 Média Máximo Mínimo Final 2005

Final 2006 Média Máximo Mínimo Final 2005

VaR (1) (de 1 de Janeiro de 2006 a 29 de Dezembro 2006)
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O Grupo realiza mensalmente operações de cobertura com o mercado, tendo em vista reduzir o
mismatch de taxa de juro das posições de risco associadas à carteira de operações pertencentes às
áreas comercial e estrutural.

As posições de risco que não sejam objecto de cobertura específica com o mercado são transferi-
das, através de operações internas, para as áreas de mercados, passando a partir desse momento a
fazer parte integrante das respectivas carteiras, sendo como tal avaliadas diariamente com base na
metodologia de VaR.

Capital económico
No âmbito do ICAM, os riscos de mercado são avaliados igualmente com base na metodologia VaR
aplicando-se os ajustamentos de escala apropriados a cada uma das carteiras.

Para a carteira de negociação é considerado o horizonte temporal de 90 dias e de um ano para a carteira
bancária, no que diz respeito ao risco de taxa de juro assim como ao risco de participações financeiras.

No caso das participações financeiras, a volatilidade do retorno é obtida a partir de séries de preços
de acções dessas empresas ou a partir de índices construídos para o efeito para as participações que
não sejam cotadas.
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Actividade da Área Comercial -4.308 -14.168 -8.850 +33.087 +26.891 -4.114 -4.856 -6.622 -10.382 +6.678

Actividade da Área Estrutural +2.151 +13.014 -6.951 -1.423 +12.195 +6.367 +53.155 +28.741 +116.828 +224.077

Subtotal -2.157 -1.153 -15.801 +31.664 +39.087 +2.254 +48.298 +22.119 +106.445 +230.756

Cobertura de risco -2.013 -98 +6.120 -48.110 -39.846 -3.470 -52.593 -20.299 -54.297 -214.606

Total Comercial e Estrutural -4.170 -1.251 -9.681 -16.446 -759 -1.216 -4.295 +1.820 +52.149 +16.150

Carteira de investimento +8 +110 -15 +42 -19 -0 +34 -6 -17 +136

Financiamento e cobertura +4.777 +20.550 +3.098 +30.380 -6.509 +1.537 +3.485 +69 +1.084 +58.470

Total da carteira bancária +615 +19.408 -6.598 +13.975 -7.287 +320 -776 +1.883 +53.216 +74.755

Mismatch de taxa de juro 
por prazo de repricing < 1M 1M - 3M 3M - 6M 6M - 1A 1A - 2A 2A - 3A 3A - 5A 5A - 7A > 7A Total

Milhares de eurosGAP de taxa de juro para o balanço EUR

‘

Actividade de Área Comercial +439 +969 -762 +2.250 -1.052 +2.082 +1.923 -2.225 -6.247 -2.622

Actividade da Área Estrutural +439 +47 -7 +966 -68 -209 -175 +5 -24 +975

Subtotal +879 +1.017 -769 +3.217  -1.121  +1.874 +1.747 -2.219 -6.271 -1.647

Cobertura de risco -204 -313 -749 -2.001   -32 -2.685 -4.218   +1.185 +883 -8.135

Total Comercial e Estrutural +674 +704 -1.518 +1.216 -1.152  -812 -2.471 -1.035 -5.388 -9.782

Carteira de investimento -30 -169 -107 -289 -299 -624 -1.874  -11 -378 -3.781

Financiamento e cobertura +149 -155 -80 +236 +4 +44 +13 +0 +0 +213

Total da carteira bancária +794 +380  -1.705 +1.162  -1.448 -1.392 -4.331 -1.045 -5.766   -13.350

Mismatch de taxa de juro 
por prazo de repricing < 1M 1M - 3M 3M - 6M 6M - 1A 1A - 2A 2A - 3A 3A - 5A 5A - 7A > 7A Total

Milhares de euros
GAP de taxa de juro para o balanço USD

‘
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Risco de Liquidez

O risco de liquidez reflecte a possibilidade de se incorrer em perdas significativas decorrentes de uma
degradação das condições de financiamento (risco de financiamento) e/ou da venda de activos por
valores inferiores aos valores de mercado (risco de liquidez de mercado) para suprir necessidades
de fundos decorrentes das obrigações a que o Grupo se encontra sujeito.

Gestão do Risco de Liquidez
A gestão da posição de liquidez do Grupo é efectuada de uma forma centralizada para as principais
moedas de exposição. Nestas condições, quer as necessidades de financiamento, quer os eventuais
excessos de liquidez das empresas participadas são, maioritariamente, geridos por via de operações
concretizadas com o Banco.

A evolução da carteira de negócios nos últimos anos, em que se verificaram crescimentos significati-
vos da carteira de crédito, quando comparados com a evolução verificada ao nível dos recursos de
balanço, implicaram o recurso a fontes alternativas de financiamento. Pela dimensão que actualmente
representam no Balanço destacam-se, por ordem de importância, as operações de securitização, as
emissões de títulos ao abrigo do Programa de “Euro Medium Term Notes” (EMTN) e as operações
de financiamento de médio e longo prazo contratadas junto de instituições financeiras.

A política de financiamento das empresas participadas encontra-se definida ao nível de um regula-
mento interno que estabelece um conjunto de regras a respeitar em termos de gaps máximos de li-
quidez por intervalo de tempo, visando garantir que a estrutura de financiamento das mesmas se en-
contra, em base individual, adequada às características da respectiva carteira de activos.

Medidas de Avaliação do Risco de Liquidez
A avaliação do risco de liquidez do Grupo é efectuada utilizando indicadores regulamentares defini-
dos pelas Autoridades de Supervisão, assim como por via de outras métricas internas para as quais
se encontram, igualmente, definidos limites de exposição.

A evolução da situação de liquidez do Grupo, para horizontes temporais de curto prazo (até três meses)
é efectuada diariamente, com base em dois indicadores definidos internamente, liquidez imediata e liqui-
dez trimestral, que avaliam as necessidades máximas de tomada de fundos que podem ocorrer num só
dia, considerando as projecções de cash flows para períodos de, respectivamente, três dias e três meses.

O cálculo destes indicadores é feito adicionando à posição de liquidez do dia de análise os cash flows
futuros estimados para cada um dos dias do horizonte temporal respectivo (três dias ou três meses)
para o conjunto de operações intermediadas pelas áreas de mercados, incluindo-se neste âmbito as
operações realizadas com Clientes das redes Corporate e Private que, pela sua dimensão, são obri-
gatoriamente cotadas pela Sala de Mercados. Ao valor assim calculado é adicionado o montante de
activos considerados altamente líquidos da carteira de títulos detida pelo Banco, determinando-se o
gap de liquidez acumulado em cada um dos dias do período em análise. Estes valores são reporta-
dos diariamente às áreas responsáveis pela gestão da posição de liquidez e confrontados com os li-
mites de exposição em vigor.

Paralelamente, é efectuado o apuramento regular da evolução da posição de liquidez do Grupo, iden-
tificando todos os factores que justificam as variações ocorridas. Esta análise é submetida à aprecia-
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ção da Sub-Comissão de Riscos de Mercados e Liquidez, visando a tomada de decisões que condu-
zam à manutenção de condições de financiamento adequadas à prossecução da actividade.

Stress tests
São efectuados, mensalmente, stress tests de liquidez de forma a entender o perfil do risco de liquidez
no Banco, assegurar que o Millennium bcp e cada uma das suas subsidiárias se encontra em posição
de cumprir com as suas obrigações na ocorrência de uma situação de crise de liquidez e contribuir
para a preparação do plano de contingência de liquidez e para a tomada de decisões de gestão.

Os stress tests em vigor baseiam-se em cenários de crise específica no Banco e em cenários de cri-
ses de mercados.

Group Treasurer
A gestão da liquidez é coordenada ao nível consolidado pelo Group Treasurer, cabendo-lhe ainda a
coordenação, ao nível de cada entidade, das diferentes unidades de gestão de liquidez. É também o
Group Treasurer que coordena as entidades do Grupo no esforço contínuo de acesso ao mercado,
via relacionamento com financiadores, diversificação de passivos e venda de activos e que assegura a
conformidade das duas ferramentas principais de gestão da liquidez a nível estrutural, o Plano de
Liquidez e o Plano de Contingência de Liquidez.

O Plano de Liquidez, que define a estrutura de financiamento desejada para o Banco, é formulado a
nível consolidado e ao nível da principais subsidiárias, é parte integrante do processo de orçamento
e estabelece um conjunto de acções para alcançar a estrutura desejada de financiamento, sendo re-
visto ordinariamente pelo menos uma vez em cada seis meses.

O Plano de Contingência de Liquidez estabelece os conceitos, prioridades, responsabilidades e ac-
ções específicas a tomar na ocorrência de uma crise de liquidez. É revisto ordinariamente uma vez
por ano, assume a contínua monitorização das condições de mercado e o estabelecimento de níveis
de protecção, antecipação e tomada de decisões imediatas, através da activação do Comité de
Gestão de Crises de Liquidez.

Capital económico
No âmbito do ICAM, o capital económico relativo ao risco de liquidez representa o acréscimo de
custos associado a condições de mercado adversas, que possam envolver, conjuntamente, o aumento
dos spreads de financiamento, uma eventual degradação do rating e o aumento acentuado das ne-
cessidades de financiamento, com base em cenários aos quais, no seu conjunto, é atribuída uma pro-
babilidade compatível com o nível de confiança do modelo.

Risco do Fundo de Pensões de Benefício Definido

O risco financeiro inerente ao Fundo de Pensões de Benefício Definido decorre da desvalorização
potencial dos activos do fundo ou da diminuição dos retornos esperados. Em qualquer destes casos,
o Grupo terá de efectuar contribuições extraordinárias por forma a adequar a carteira de activos às
responsabilidades assumidas.

A monitorização da gestão e do risco do Fundo de Pensões de Benefício Definido é efectuada pela
Sub-Comissão de Acompanhamento dos Fundos de Pensões. Neste contexto, o Risk Office procede
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ao cálculo do capital económico associado, apoia a definição de estratégias de cobertura e da polí-
tica de investimento. Durante o ano 2006, o Fundo de Pensões de Benefício Definido adquiriu um
conjunto de put options por forma a diminuir o risco da carteira ao mercado de acções.

O capital económico, definido e calculado em consonância com o estipulado no ICAM, corresponde
à contribuição extraordinária a efectuar pelo Banco, caso o rendimento da carteira de activos seja in-
ferior ao respectivo pressuposto actuarial.

Em 2006, o Conselho de Administração Executivo deliberou que o complemento de reforma dos
Colaboradores passará a ser financiado com um Plano de Contribuição Definida, mantendo, no en-
tanto, os Colaboradores admitidos até à data da deliberação, os direitos que decorriam do Plano de
Benefício Definido até então em vigor. Desta medida decorrerá uma gradual redução do risco finan-
ceiro do Fundo de Pensões em exercícios futuros.

Risco Operacional

Por risco operacional entende-se as perdas potenciais resultantes de falhas ou inadequação dos pro-
cessos internos, das pessoas ou dos sistemas, ou ainda, de eventos externos.

O Millennium bcp tem adoptado, desde sempre, princípios e práticas que garantem uma eficiente
gestão do risco operacional, nomeadamente, através da definição e documentação desses princípios
e da implementação dos respectivos mecanismos de controlo, de que são exemplos a segregação de
funções, as linhas de responsabilidade e respectivas autorizações, os limites de exposição, os códigos
deontológicos e de conduta, os indicadores chave, os controlos ao nível informático, os planos de
contingência, os acessos físicos e lógicos, as actividades de reconciliação, os relatórios de excepção e
a formação interna sobre processos, produtos e sistemas.

Modelo de Governo e de Gestão
Sem prejuízo da responsabilização de toda a estrutura na gestão do risco operacional, o Risk Office
possui um departamento dedicado em exclusividade à gestão deste risco.

Em 2006, foram concretizadas diversas iniciativas para a implementação de uma estrutura de gestão
de risco operacional, englobando para além da definição do modelo de governo, responsabilidades e
objectivos, a caracterização dos processos e instrumentos a utilizar na identificação, avaliação, con-
trolo e mitigação dos riscos.

A par de outras iniciativas estratégicas, nomeadamente, nas vertentes da qualidade e da eficiência
operativa, também a abordagem à gestão do risco operacional está ancorada na estrutura de pro-
cessos end-to-end. Para esta opção foram decisivas a influência do ambiente de negócio e de con-
trolo interno para a gestão deste risco.

A gestão dos processos é da competência de process owners, primeiros responsáveis pela avaliação
dos riscos e pelo reforço da performance no âmbito dos correspondentes processos. Os process
owners são responsáveis por manter actualizada toda a documentação relevante respeitante aos
processos, assegurar a efectiva adequação dos controlos existentes, através de supervisão directa
ou por delegação nos departamentos responsáveis por esses controlos, coordenar e participar nos
exercícios de risk self assessment, detectar e implementar as oportunidades de melhoria, onde se
incluem as acções de mitigação para as exposições mais significativas.
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Competirá à Sub-Comissão de Risco Operacional acompanhar a gestão deste risco garantindo a im-
plementação das políticas definidas. Esta Sub-Comissão deverá ser previamente envolvida no caso de
alterações significativas à estrutura dos processos de negócio.

Instrumentos de gestão de risco operacional
Para suportar a gestão do risco operacional foi adquirida uma solução informática de forma a refor-
çar as competências do Grupo nos seguintes domínios: i) identificação e avaliação dos riscos; ii) mo-
nitorização e reporte e iii) gestão de estratégias de mitigação.

Numa primeira fase, será implementado o processo de recolha de perdas operacionais visando a
criação de uma base de dados com informação histórica, que possibilitará reforçar o conhecimento
deste risco e, a partir da análise da relação causa-efeito, lançar as acções de mitigação para reduzir
as exposições críticas. Em fases subsequentes, já no decurso de 2007, serão realizados os exercícios
de self-assessment, através dos quais será avaliada a exposição de cada processo aos riscos poten-
ciais, mediante duas dimensões, probabilidade de ocorrência e impacto, cuja composição os permi-
tirá posicionar na matriz de tolerância e determinar o nível de exposição. Nesses exercícios serão
avaliados os riscos potenciais e o nível de exposição aos riscos residuais, considerando a eficácia dos
controlos existentes.

O esforço de investimento será prosseguido tendo em vista a criação das estruturas necessárias à
transição para uma abordagem mais avançada baseada no tratamento estatístico das perdas.

Projectos associados
À semelhança da iniciativa já realizada em Portugal, foi lançado em 2006 nas principais operações no
exterior um projecto visando a avaliação e o reforço do sistema de controlo interno, em conformi-
dade com as recomendações do Banco de Portugal e com as práticas consagradas na Secção 404
do Sarbanes-Oxley Act. Este projecto, liderado pelo Risk Office e pela Direcção de Auditoria, foi an-
tecedido pela definição da estrutura de processos nessas operações, e irá permitir documentar a in-
formação relevante respeitante a cada processo, incluindo a descrição das actividades, a identificação
dos riscos, os procedimentos de controle e os indicadores-chave existentes.

Destaque-se ainda no âmbito dos planos de contingência, o lançamento de um projecto para a ela-
boração de um Plano de Continuidade de Negócio nas principais operações do Grupo, abarcando,
numa primeira fase, os processos mais críticos, que permitirá fazer face a eventuais situações de crise
de forma planificada, garantirá a retoma das actividades dentro de prazos definidos e considerados
aceitáveis e reduzirá o impacto no caso da ocorrência de riscos catastróficos. Encontra-se igualmente
previsto o desenvolvimento deste projecto em todas as operações do exterior.

Risco de Negócio e Estratégico

Este risco é quantificado no âmbito do modelo interno de avaliação das necessidades e de afectação
de capital (ICAM) e corresponde à perda potencial nos resultados ou no capital do Grupo devido
a decisões estratégicas adversas, implementação inadequada de decisões ou falta de capacidade de
resposta às mudanças de mercado.

O capital económico associado a este risco é calculado recorrendo à evolução da acção BCP ajus-
tada de impactos induzidos pela volatilidade do mercado.
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Basileia II

No seguimento da publicação do Novo Acordo de Capital, em Junho de 2004, o Grupo decidiu im-
plementar um projecto de avaliação global do nível de adequação face às exigências estabelecidas,
incidindo sobre a actividade em Portugal e internacional do Grupo, com os seguintes objectivos:

i. Revisão das actividades já realizadas pelo Grupo tendo em vista a implementação do novo Acordo;

ii. Identificação dos desvios existentes face às abordagens pretendidas relativamente ao risco de cré-
dito e ao risco operacional;

iii. Identificação das medidas a tomar para eliminar os desvios;

iv. Desenvolvimento de uma estratégia de implementação para métodos, processos, estruturas orga-
nizativas, dados e arquitectura de tecnologias da informação;

v. Definição e planeamento de um projecto para a implementação de Basileia II, tomando em conside-
ração outros projectos em curso ou em vias de serem lançados em domínios convergentes.

Com base nas conclusões desta avaliação, tendo presente os custos, os riscos subjacentes e a materia-
lidade das exposições, o Conselho de Administração Executivo decidiu propor ao Banco de Portugal a
adopção das abordagens de Basileia II nos seguintes moldes:

(1) No que respeita ao risco de crédito, o Millennium bcp, e as suas subsidiárias em Portugal, bem
como o Bank Millennium e o Millennium bank na Grécia, utilizariam o método avançado das nota-
ções internas (“IRB Advanced”) e as restantes entidades o método padrão;

(2) Relativamente ao risco operacional, a utilização do método padrão em todas as entidades jurídi-
cas do Grupo. Neste domínio, por forma a acomodar a implementação dos sistemas de gestão em
operações com um menor peso na estrutura do Grupo, foi proposta a adopção temporária do mé-
todo básico para estas entidades;

(3) Relativamente aos riscos de mercado da carteira de negociação, a utilização do método baseado
em modelos internos, alavancando no modelo de VaR, que vem sendo utilizado pelas principais enti-
dades do Grupo.

Neste contexto, e de acordo com o definido pelas Directivas 2006/48 e 2006/49, o Grupo deverá
apresentar ao Banco de Portugal um processo de candidatura à utilização das metodologias acima
referidas, o que deverá ocorrer no terceiro trimestre de 2007, por forma a permitir a sua adopção
a partir do início de 2008, conforme o calendário inicial definido para os Bancos que pretendem uti-
lizar o método avançado das notações internas.

A utilização do “IRB Advanced” deverá incidir sobre todas as carteiras de crédito, com excepção dos
segmentos de Bancos e Soberanos, para os quais o Grupo pretende fazer apelo à cláusula de “per-
manent partial use” que permite a utilização do método padrão, essencialmente baseado na informa-
ção das agências de rating externas, para esta classe de contrapartes.
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Com a adopção destas abordagens, o Conselho de Administração Executivo pretende estabe-
lecer um elevado nível de exigência para os sistemas de gestão e controlo de risco, de modo
a que a generalidade dos conceitos utilizados continuem a fazer par te dos processos corren-
tes do Grupo.

Em termos da preparação para Basileia II, importa ainda sublinhar o esforço de formação de todos
os Colaboradores do Grupo, tendo-se iniciado em 2006 um programa de e-learning, o qual prosse-
guirá durante o ano 2007. Este programa será complementado com sessões presenciais específicas
destinadas a Colaboradores com responsabilidades nas áreas comerciais e outras unidades internas
com intervenção no ciclo de vida do crédito.

O Banco desenvolveu os sistemas necessários ao cálculo dos requisitos de capital de acordo com as
metodologias e exigências dos métodos escolhidos, estando em condições desde o final de 2005 –
tal como foi confirmado pela participação no QIS5, desenvolvido pelo Comité de Basileia – para o
cálculo paralelo do capital, segundo Basileia I e II.

Durante o ano 2007, o Grupo continuará a aplicar as regras prudenciais em vigor a 31 de Dezembro
de 2006, no quadro da opção pelo método avançado (“IRB Advanced”) do cálculo de requisitos de
capital para risco de crédito.
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O TÍTULO BCP NA
BOLSA DE VALORES
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O TÍTULO BCP 
NA BOLSA DE VALORES

O ano 2006 caracterizou-se pela expansão vigorosa da actividade económica mundial e pelo desem-
penho favorável da generalidade dos mercados de capitais. A manutenção de um nível de taxas de
juro historicamente baixo e as numerosas operações de fusão e aquisição, de capital de risco e emis-
são de dívida contribuíram favoravelmente para um clima de confiança na generalidade dos merca-
dos de capitais. Os principais índices de acções europeus registaram valorizações expressivas em
2006: Eurostoxx50 +15%; Dax +22%; CAC40 +17%; IBEX35 +32%; FTSE +11%.

Tal como noutros mercados, o mercado accionista português registou uma valorização significativa
em 2006 (cerca de 30%), tendo beneficiado com o clima global favorável, com as operações de pri-
vatização realizadas no segundo semestre, o anúncio de operações públicas de aquisição envolvendo
algumas das maiores empresas cotadas e, ainda, com os efeitos colaterais resultantes da reestrutura-
ção do sector energético em Espanha.

Comportamento do título BCP em Bolsa

No período compreendido entre 31 de Dezembro de 2005 e 31 de Dezembro de 2006, as acções
BCP valorizaram 20,2%, situando-se a cotação no final do ano em 2,80 euros. Considerando o ren-
dimento proveniente da distribuição de dividendos e a valorização da cotação, a acção BCP propor-
cionou um retorno total de 23,6% aos seus Accionistas em 2006.

Considerando o ajustamento decorrente do aumento de capital ocorrido em Janeiro de 2006 rela-
tivo à conversão obrigatória dos Valores Mobiliários Obrigatoriamente Convertíveis “Capital BCP
2005”, a performance da acção BCP no ano de 2006 fixou-se em 22,9% (valorização da cotação), o
que acrescido do dividendo distribuído resulta num retorno de 26,4%.

Durante a primeira metade de 2006, a cotação das acções BCP registou uma evolução negativa de
4,7%, em divergência face aos Índices PSI20 e BEBANKS (Bloomberg European Banks). No segundo
semestre, esta tendência inverteu-se, tendo o título BCP apresentado uma valorização superior em
7 pontos percentuais (p.p.) à do PSI20 e em quase 10 p.p. à do índice BEBANKS.

Destaca-se ainda que, globalmente, em 2006, o retorno total proporcionado pelo título BCP (23,62%) ex-
cedeu quer o do Índice BEBANKS (+3,03 p.p.), quer o do Euronext 100 (+1,22 p.p.), sendo que a com-
paração face ao PSI20 se encontra afectada pelas OPA lançadas sobre dois importantes títulos do índice.

Cotação

Cotação a 30 Dez. 05 2,33 euros
Cotação a 29 Dez. 06 2,80 euros
Cotação média anual 2,44 euros
Cotação mínima (14 Jun. 06) 2,14 euros
Cotação máxima (18 Dez. 06) 2,88 euros
Valorização da cotação de 30 Dez. 05 a 29 Dez. 06 20,2%
Capitalização bolsista em 29 Dez. 06 10,1 mil milhões de euros  

Fonte: Euronext

BCP_Vol1_138  18/05/2007  0:11  Page 138



A evolução da cotação da acção BCP no decurso de 2006 pode dividir-se distintamente em três pe-
ríodos, que cumpre analisar separadamente:

1.º período – Desde o início do ano até à Assembleia Geral de Março de 2006. A acção BCP regis-
tou uma clara valorização com base em bons fundamentais.

2.º período – Desde a Assembleia Geral (Março 2006) até meados de Junho. A acção BCP reflectiu
a incerteza quanto ao desfecho da Oferta Pública de Aquisição sobre o capital do Banco BPI.

3.º período – Desde meados de Junho até ao final do ano. Assistiu-se a uma forte recuperação da
cotação das acções BCP acompanhado por um significativo aumento de liquidez, em linha com a evo-
lução dos mercados bolsistas de acções, tendo a acção BCP superado, desde 14 de Junho até ao fi-
nal do ano, as performances do PSI20 e do índice de Bancos Europeus BEBANKS (+30,2% vs +21,7%
e 21,3%, respectivamente).

A capitalização bolsista do BCP, a 29 de Dezembro de 2006, ascendia a 10,1 mil milhões de euros,
o que representa um crescimento de 21% em relação ao final do ano anterior, evidenciando o dina-
mismo e crescente relevância do título na Euronext Lisbon.
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Fonte: Bloomberg; Euronext

Variação Variação Variação Rendibilidade
Índice 1.º Semestre 2.º Semestre Total Total com

2006 2006 2006 Dividendo

Acção BCP -4,72% +24,44% +20,17% +23,62%

PSI20 +10,47% +17,46% +29,92% +34,09%

Bloomberg European Banks Index (BEBANKS) +4,34% +14,64% +20,59% +20,59%

Euronext 100 +3,76% +13,16% +18,82% +22,40%

Performance comparativa face aos principais índices de referência

‘

Principais eventos e impacto na cotação do título

‘ Variação Variação 
Data Evento da cotação da cotação

no dia nos 5 dias
subsequente subsequentes

24/Jan Anúncio dos Resultados anuais de 2005 2,07% 0,00%

17/Fev Anúncio do acordo para a alienação dos bancos Banque BCP França e Luxemburgo 0,00% 1,59%

13/Mar Anúncio do lançamento de uma OPA sobre o capital do Banco BPI 4,53% 9,47%

24/Abr Anúncio dos Resultados do 1.º trimestre de 2006 -1,20% -4,00%

12/Jun Anúncio da não oposição do Banco de Portugal à OPA sobre o capital 
do Banco BPI -3,57% -1,79%

5/Jul Anúncio da não oposição do Instituto de Seguros de Portugal à OPA sobre 
o capital do Banco BPI 0,00% -0,45%

24/Jul Anúncio da venda de 80,1% do capital dos bancos Banque BCP França 
e Luxemburgo 0,45% 1,35%

25/Jul Anúncio dos Resultados do 1.º semestre de 2006 0,45% 0,00%

3/Ago Anúncio do acordo para a alienação do bcpbank Canada 0,45% 0,90%

24/Out Anúncio dos Resultados do 3.º trimestre de 2006 0,00% 0,00%

13/Dez Anúncio da Assembleia-Geral do Banco BPI solicitando autorização 
para venda de acções BCP 1,54% 7,72%
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A ilustração do comportamento da acção do BCP em 2006 é apresentada no gráfico seguinte:

Índices em que o título BCP participa

O título BCP integra mais de 40 índices bolsistas nacionais e internacionais, destacando-se os seguintes:

Peso (%)Índice

Euronext PSI Financial Services 43,2%
PSI 20 17,5%
DJ Eurostoxx Banks 1,1%
Bebanks 0,5%
Euronext 100 0,5%
DJ Eurostoxx 0,3%

Liquidez

A acção BCP continua a ser um dos títulos com maior liquidez no mercado nacional. Durante
2006, foram transaccionadas 3.517 milhões de acções BCP, o que corresponde a um volume mé-
dio diário de 13,8 milhões de acções e representa um aumento de 38% face ao número total de
acções transaccionados no ano anterior, o que denota o crescente interesse por parte de investi-
dores institucionais. O turnover anual da acção BCP equivale a 98% da sua capitalização bolsista mé-
dia anual, o que compara com 80% em 2005. Em termos de volume de negócios, as acções BCP
representaram 16% (8,7 mil milhões de euros) do volume global de transacções no mercado re-
gulamentado de Lisboa.2003
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Política de distribuição de dividendos

O Banco Comercial Português manteve uma política de criteriosa distribuição de rendimentos, se-
guindo regras de prudência mas procurando assegurar uma remuneração adequada aos seus
Accionistas. Assim, em linha com a prática dos dois anos anteriores, o Banco procedeu à distribuição
de um dividendo intercalar em Novembro de 2006, no valor de 0,037 euros por acção (bruto).

Os valores dos dividendos distribuídos pelo Banco Comercial Português desde 2000 encontram-se
discriminados no quadro seguinte:

Capitalização bolsista do Banco Comercial Português em 31 Dez. 2005 7.589,7
Novas acções resultantes da conversão do Capital BCP 2005 e stock options 824,7

Total 8.414,4
Capitalização bolsista do Banco Comercial Português em 31 Dez. 2006 10.111,7

Total 10.111,7
Acréscimo no valor da capitalização bolsista 1.697,3
Dividendos distribuídos

Dividendo remanescente de 2005 132,8
Dividendo antecipado intercalar de 2006 133,6
Total 266,4

Criação de valor para o Accionista em 2006 1.963,7
(valorização da capitalização + dividendos)

2000 (3)

2001
2002
2003
2004
Dividendo Antecipado
Dividendo Final 
Dividendo Total
2005
Dividendo Antecipado
Dividendo Final 
Dividendo Total
2006
Dividendo Antecipado
Dividendo Final (6)

Dividendo Total

Exercício
Ano de

Pagamento

Dividendo Bruto
por Acção

(euros)

Dividendo Líquido 
por Acção (euros)

Residentes     Não Residentes

Payout
Ratio (1)

Dividend
Yield (2)

2001
2002
2003
2004

2004
2005

2005
2006

2006
2007

0,15
0,15
0,10
0,06

0,03
0,035
0,065

0,033
0,037
0,070

0,037
0,048
0,085

n.d.
0,12
0,08
0,051

0,0255
0,0298
0,0553

0,02805
0,02960
0,05765

0,0296
0,0384
0,068

n.d.
0,105
0,07
0,045

0,0225
0,0263
0,0488

0,02475
0,02960
0,05435

0,0296
0,0384
0,068

62,4%
61,1%
49,2% (4)

44,7%

41,3%

39,4% (5)

39,3% (5)

2,65%
3,30%
4,39%
3,39%

3,44%

3,00%

3,04%

(1) Payout Ratio representa a percentagem dos resultados líquidos distribuídos aos Accionistas sob a forma de dividendo;
(2) Dividend Yield representa o rendimento percentual anual expresso pela divisão do valor do dividendo bruto pela cotação da acção no final do ano a que se refere o dividendo;
(3) Pago sob a forma de scrip dividend através da emissão de novas acções e a sua distribuição proporcional pelos Accionistas detentores de acções representativas do capital social do Banco;
(4) Com base no resultado líquido antes da constituição de provisões para riscos bancários gerais no valor de 200 milhões de euros;
(5) Com base nos resultados, excluindo resultados não recorrentes, de 610 milhões de euros, em base IFRS;
(6) Proposta a submeter à Assembleia-Geral de Accionistas.

Criação de valor para o Accionista

O acréscimo do valor de mercado do Banco Comercial Português e os rendimentos distribuídos sob
a forma de dividendos permitiram uma significativa criação de valor para os Accionistas em 2006,
conforme se comprova no quadro seguinte:

141

Milhões de euros
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Roadshows, conferências e reuniões com investidores institucionais

Ao longo de 2006, o Banco prosseguiu a promoção e intensificação das suas actividades de relação
com investidores e de comunicação com o mercado, assegurando o cumprimento das obrigações le-
gais e regulamentares, nomeadamente, divulgando informações sobre a actividade e resultados do
Grupo e difundindo atempadamente os factos relevantes susceptíveis de afectar o valor do título
BCP. Em paralelo, preparou também resposta às inúmeras solicitações de informação financeira rea-
lizadas pelas autoridades do mercado, Accionistas particulares, investidores e analistas.

No âmbito da divulgação de resultados e da actividade do Banco, foram realizadas, com periodici-
dade trimestral, conferências de imprensa e conference calls com analistas e investidores que conta-
ram com a presença e a participação dos membros do Conselho de Administração Executivo.

Em 2006, o Banco participou em diversos eventos, nomeadamente, promoveu diversos roadshows
junto de investidores internacionais após a divulgação de resultados nas principais praças financeiras
e mundiais – Londres, Paris, Bruxelas, Amesterdão, Nova Iorque e Boston – tendo ainda participado
em conferências de investidores organizadas por bancos de investimento internacionais como
Morgan Stanley (Londres), UBS (Londres e Nova Iorque) e ING (Praga) onde realizou apresentações
institucionais e reuniões “one-to-one” com investidores. Em 2006, foram realizadas cerca de 170 reu-
niões individuais com investidores e analistas.

Recomendações dos analistas financeiros

Acompanhando o comportamento favorável da acção BCP durante 2006, verificou-se uma evolução
positiva das recomendações e price targets dos analistas financeiros. Assim, o price target médio das
casas de investimento que acompanham com assiduidade o Banco, continuou a evidenciar uma ten-
dência de evolução muito positiva, aumentando 25%, de 2,30 euros em 2005 para 2,87 euros por
acção em 2006 (2,02 euros em 2004).

Nenhuma das 17 instituições financeiras que seguem o Banco apresenta actualmente recomenda-
ções negativas. Dos oito brokers mais destacados que acompanham mais regularmente o título BCP
e a actividade do Banco, seis têm recomendações Buy, Strong Buy ou Overweight.

Acções próprias

De acordo com a deliberação aprovada em Assembleia-Geral de Accionistas do Banco Comercial Português,
o Banco pode adquirir acções próprias até ao limite correspondente a 10% do seu capital social.

Em 31 de Dezembro de 2005, o Banco Comercial Português S.A. não detinha em carteira quaisquer
acções próprias. No decurso do exercício de 2006, o Banco não realizou operações de compra ou
venda de acções próprias. Em 31 de Dezembro de 2006, o Banco Comercial Português S.A. não de-
tinha em carteira quaisquer acções próprias. No âmbito das respectivas actividades comerciais cor-
rentes, que envolvem actuação regular nos mercados accionistas, outras entidades incluídas no perí-
metro de consolidação eram detentoras de um total de 4.087.916 acções do Banco Comercial
Português, representando 0,1% do capital social, em 31 de Dezembro de 2006.
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Do número total de Accionistas, verifica-se que 99,04% são Accionistas nacionais e apenas 0,96% são
Accionistas estrangeiros. Contudo, a repartição é muito distinta se analisada em valor, uma vez que
os Accionistas nacionais são detentores de 57,8% e os estrangeiros representam 42,2% do capital so-
cial do Banco.

Número de % Capital
Estrutura Accionista

Accionistas Social

Colaboradores do Grupo 4.276 1,06%

Outros Acc. Individuais 167.880 17,32%

Empresas 5.107 8,41%

Institucionais 557 73,21%

Total 177.820 100,00%

N.º de Acções Número de % Capital
por Accionista Accionistas Social

> 5.000.000 89 75,38%

500.000 a 4.999.999 214 8,59%

50.000 a 499.999 1.409 4,81%

5.000 a 49.999 19.202 6,53%

< 5.000 156.906 4,69%

Total 177.820 100,00%

N.º de Acções
por Accionista

> 5.000.000 43 36,92% 46 38,46%

500.000 a 4.999.999 145 5,52% 69 3,07%

50.000 a 499.999 1.303 4,28% 106 0,54%

5.000 a 49.999 18.955 6,42% 247 0,10%

< 5.000 155.663 4,65% 1.243 0,04%

Total 176.109 57,79% 1.711 42,21%

Nacionais
% Capital 

Social Estrangeiros
% Capital

Social

Accionistas

143

Estrutura Accionista

Segundo o ficheiro recebido pela Central de Valores Mobiliários, no final de 2006 o número de Accionistas
do Banco Comercial Português ascendia a 177.820 (189.653 em 2005).A estrutura Accionista do Banco
Comercial Português é caracterizada por acentuada dispersão, não havendo nenhum Accionista com mais
do 10% do capital social e só 11 Accionistas detêm participações superiores a 2%. Regista-se ainda um
peso muito expressivo de Accionistas institucionais (73% em 2006).
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‘
PROPOSTA DE 
APLICAÇÃO DE RESULTADOS

1. Considerando as disposições legais e estatutárias relativas a reserva legal e reservas especiais, e o
adiantamento sobre lucros do exercício no montante de 133.619.193,98 euros que correspondeu a
um dividendo antecipado ilíquido de 0,037 euros por acção, colocado a pagamento em 14 de
Novembro de 2006;

Propõe-se, nos termos da alínea f) do n.º 5 do artigo 66.º, e para efeitos da alínea b) do n.º 1 do
artigo 376.º, ambos do Código das Sociedades Comerciais, e do artigo 36.º dos Estatutos do
Banco, que aos resultados do exercício no montante de 609.021.656,11 euros, depois de deduzi-
dos 133.619.193,98 euros, correspondentes ao adiantamento sobre lucros do exercício antes refe-
rido, seja dada a seguinte aplicação:

a) 60.902.165,62 euros para reforço da reserva legal;

b) 19.000.000,00 euros para reforço da reserva para estabilização de dividendos, fixando-se com esta
dotação o respectivo limite em 84.000.000,00 euros;

c) 222.156.477,29 euros para reforço de reservas livres;

d) 173.343.819,22 euros para atribuição de dividendos.

2. Considerando que a verba para dividendos agora a atribuir de 173.343.819,22 euros, foi calcu-
lada na base de um dividendo de 0,048 euros por acção emitida, e que não é possível determi-
nar com exactidão o número de acções próprias que poderão estar em carteira à data do paga-
mento de dividendos;

Propõe-se que se delibere, relativamente à aplicação de resultados constante dos números anterio-
res, que:

a) A cada acção emitida seja agora pago o dividendo de 0,048 euros;

b) Não seja pago, registando-se em conta de resultados transitados, o quantitativo correspondente
às acções que, no primeiro dia do período de pagamento de dividendos, pertencerem à própria
Sociedade.
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‘
PRINCIPAIS
EVENTOS DE 2006

Janeiro

• Aumento do capital social do Banco Comercial Português S.A. para 3.588.331.338 euros, tendo
sido celebrada escritura pública de aumento de capital, correspondente a 330.930.511 acções or-
dinárias, na sequência da conversão dos Valores Mobiliários Obrigatoriamente Convertíveis “Capital
BCP 2005”, que amortizaram em 30 de Dezembro de 2005.

• Conclusão da alienação da participação de 50,001% no capital social do Interbanco, S.A., ao
Santander Consumer Finance, S.A..

• Adesão aos Princípios do Equador, no âmbito da estratégia de Sustentabilidade e dos valores de
responsabilidade social desde sempre defendidos pelo Banco.

• Nomeação do Millennium bcp como o “Best Private Banking” em Portugal, pela revista Euromoney.

Fevereiro

• Acordo para a alienação de 80,1% do capital da Banque BCP França e Luxemburgo à instituição fi-
nanceira francesa Groupe Caisses d’Epargne.

• Aprovação, pelo Conselho de Ministros de Angola, da criação do Banco Millennium Angola, um
Banco de direito local integralmente detido pelo Millennium bcp.

Março

• Anúncio preliminar de lançamento de Oferta Pública Geral de Aquisição de acções representativas
do capital social do Banco BPI, S.A..A contrapartida oferecida seria em numerário, sendo constituída
pela importância de 5,70 euros por cada acção. A contrapartida relativa à totalidade das acções da
sociedade visada será de 4.332 milhões de euros. A oferta ficou subordinada, para além das autori-
zações e não oposições das autoridades competentes, à verificação, até ao termo da Oferta, das 
seguintes condições: no caso de existirem, na data de encerramento da Oferta, limitações legais ou
estatutárias à contagem de votos ou ao exercício de direitos inerentes às acções detidas pelo
Oferente, aquisição pelo Oferente de acções representativas de mais de 90% do capital social e dos
direitos de voto; no caso de, na data de encerramento da Oferta, não existirem quaisquer limitações
legais ou estatutárias à contagem de votos ou exercício dos direitos inerentes às Acções detidas pelo
Oferente, aquisição de mais de 50,01% do capital social e dos direitos de voto correspondentes à
totalidade das acções da sociedade visada.

• Aumento do capital social do Banco Comercial Português S.A. para 3.611.329.567 euros, tendo sido
celebrada escritura pública de aumento de capital, correspondente a 22.998.229 acções ordinárias, re-
sultante do exercício do Programa de “Stock Options” atribuído em Abril de 2003 aos Colaboradores.

• Eleição da Millennium bcp Fundos de Investimento pelo Diário Económico/Standard & Poor's como
a “Melhor Sociedade Gestora Nacional – Fundos Domésticos” e a “Melhor Sociedade Gestora de
Acções – Fundos Domésticos” em 2006.
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• Anúncio pela Standard & Poor’s Ratings Services da melhoria das notações atribuídas às responsa-
bilidades de Longo Prazo e de Curto Prazo do Banco Comercial Português S.A., de “A-” e “A-2”,
para “A” e “A-1”, respectivamente, tendo sido alterado, em simultâneo, o “Outlook” de “Positivo”
para “Estável”.

Abril

• O Millennium bcp obteve o Certificado de Qualidade pela norma internacional ISO 9001:2000
pela entidade certificadora internacional BVQi-Bureau Veritas Quality International.

• Atribuição ao Millennium bcp dos prémios “Best Bank in Portugal” no âmbito dos prémios “World’s
Best Bank 2006”, “Best Trade Finance Bank” e “Best Foreign Exchange Bank”, pela revista Global
Finance.

Maio

• Atribuição do prémio “Creditworthy Company 2006” ao Bank Millennium (Polónia) nos “Ratings
dos Investidores Institucionais” do Instituto Polaco de Administradores.

• Atribuição ao Millennium bcp do Prémio “Cidadania para Empresas e Organizações” pela AESE e
a PricewaterhouseCoopers, distinguindo as boas práticas de responsabilidade social.

• Eleição do Millennium bcp como “Best Sub-Custodian Bank”, “Best Investment Bank” e “Best
Developed Market Bank” em Portugal, pela revista Global Finance.

Junho

• Notificação do Banco de Portugal ao Banco Comercial Português, S.A. da não oposição à aquisi-
ção, através de Oferta Pública de Aquisição, de participação qualificada do Banco Comercial
Português, S.A. no Banco BPI, S.A. até 100% do capital social e correspondentes direitos de voto.

• Notificação da Autoridade da Concorrência ao Banco Comercial Português, S.A. de um projecto de de-
cisão segundo o qual a Autoridade determina a passagem do processo a uma investigação aprofundada.

Julho

• Notificação da Autoridade da Concorrência ao Banco Comercial Português, S.A. da decisão de
dar início à fase de investigação aprofundada para um conjunto delimitado de mercados e áreas
de negócio.

• Deliberação pelo Conselho Directivo do Instituto de Seguros de Portugal de não oposição ao pro-
jecto do Banco Comercial Português, S.A. de adquirir directamente e/ou através de uma sociedade
sua filial acções representativas até à totalidade do capital social do Banco BPI.

• Adesão do Millennium bcp à revisão dos Princípios do Equador, reforçando o seu compromisso e
o do sector financeiro em dotar a área do “Project Finance” das melhores práticas na gestão de ris-
cos sociais e ambientais relacionados com projectos financiados.

• Concretização da alienação de 80,1% do capital da Banque BCP França e Luxemburgo à institui-
ção financeira francesa Groupe Caisses d’Epargne, pelo montante de 109,5 milhões de euros, man-
tendo o Banco Comercial Português uma participação de 19,9% em cada uma das instituições.
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• Lançamento da operação de securitização de crédito hipotecário “Magellan Mortgages N.º 4” no
montante de 1.500 milhões de euros.

• Eleição do Millennium bcp como “Best Corporate/Institutional Internet Bank” e “Best Consumer
Internet Bank” em Portugal, “Best Bill Payment and Presentment”, “Best Information Security
Initiatives” e “Best Online Deposits Acquisition” a um nível europeu no âmbito dos “World’s Best
Internet Bank” em Portugal, pela revista Global Finance. O Bank Millennium, na Polónia, foi também
eleito “Best Consumer Internet Banking” nesse país.

Agosto

• Celebração de um acordo entre o Banco Comercial Português e a instituição financeira canadiana
BMO Financial Group (ex-Bank of Montreal) para alienação de 100% do capital do bcpbank
Canada.

Setembro

• Revisão em alta do rating do Bank Millennium, pela Standard & Poor's, passando de Bbpi para BBBpi.

• Eleição do Millennium bcp como “Best Commercial Bank” em “Real Estate” em Portugal, pela re-
vista Euromoney.

Novembro

• Acordo do Banco Comercial Português e do Fundo de Pensões do Grupo BCP com a EDP –
Energias de Portugal, tendo em vista a alienação da totalidade da participação de 1.000 acções da
ONI SGPS, representativas de 23,062% do capital social.

• Primeira operação de securitização de crédito hipotecário do NovaBank, no montante de 600 mi-
lhões de euros, a primeira do género realizada por uma subsidiária de um banco português.

Dezembro

• Conclusão da oferta pública de aquisição parcial de até 16% do capital social do Bank Millennium,
tendo sido adquiridas 131.701.722 acções, representando 15,51% do capital e direitos de voto,
ao preço de 7,30 zlotis por acção, a que corresponde um valor total de 253,2 milhões de euros.
O Banco Comercial Português elevou assim a sua participação para 556.325.794 acções, corres-
pondentes a 65,51% do capital e direitos de voto.

• Conclusão da alienação à instituição financeira canadiana BMO Financial Group de 100% do capi-
tal do bcpbank Canada, pelo valor cerca de 26,8 milhões de euros.

• Conclusão do processo de mudança de marcas das operações internacionais, com a transforma-
ção do Bank Millennium na Polónia, do NovaBank, na Grécia e do BankEuropa, na Turquia, em
Millennium bank, lançamento do Millennium Angola, transformação do BIM em Millennium bim e
do bcpbank em Millennium bcpbank e do Banque Privée BCP em Millennium Banque Privée.
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‘
ÓRGÃOS
E CORPOS
SOCIAIS

‘
Mesa da Assembleia Geral
Luís Manuel de Faria Neiva dos Santos, Presidente
Miguel Galvão Teles, Vice-Presidente
Ana Isabel dos Santos de Pina Cabral, Secretária da Sociedade

‘
Conselho Geral e de Supervisão
Jorge Manuel Jardim Gonçalves, Presidente
Ricardo Manuel Simões Bayão Horta, Vice-Presidente
Gijsbert J. Swalef, Vice-Presidente
António Manuel Ferreira da Costa Gonçalves, Vice-Presidente
Keith Satchell, Vogal
João Alberto Ferreira Pinto Basto, Vogal
Josep Oliu Creus, Vogal
Francisco de la Fuente Sánchez, Vogal
Luís Francisco Valente de Oliveira, Vogal
Luís de Melo Champalimaud, Vogal
Mário Augusto de Paiva Neto, Vogal
Pedro Maria Calaínho Teixeira Duarte, Vogal Suplente
Vasco Maria Guimarães José de Mello, Vogal Suplente
Mário Branco Trindade, Vogal Suplente
José Eduardo de Faria Neiva dos Santos, Vogal Suplente

‘
Revisor Oficial de Contas
KPMG & Associados, SROC, S.A., representada 
por Vítor Manuel da Cunha Ribeirinho, Efectivo
Ana Cristina Soares Valente Dourado, Suplente

‘
Conselho de Administração Executivo
Paulo Jorge de Assunção Rodrigues Teixeira Pinto, Presidente
Filipe de Jesus Pinhal, Vice-Presidente
Christopher de Beck, Vice-Presidente
António Manuel de Seabra e Melo Rodrigues, Vogal
António Manuel Pereira Caldas de Castro Henriques, Vogal
Alípio Barrosa Pereira Dias, Vogal
Alexandre Alberto Bastos Gomes, Vogal
Francisco José Queiroz de Barros de Lacerda, Vogal
Boguslaw Jerzy Kott, Vogal
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Conselho Superior
Jorge Manuel Jardim Gonçalves, Presidente
António Manuel Ferreira da Costa Gonçalves, Vice-Presidente
João Alberto Ferreira Pinto Basto, Vice-Presidente
Pedro Maria Calaínho Teixeira Duarte, Vice-Presidente
Vasco Maria Guimarães José de Mello, Vice-Presidente
Gijsbert J. Swalef, Vice-Presidente
Ângelo Ludgero da Silva Marques, Vogal
António Augusto Serra Campos Dias da Cunha, Vogal
Dimitrios Contominas, Vogal
E. Alexandre Soares dos Santos, Vogal
Francisco de La Fuente Sánchez, Vogal
Henrique Jaime Welsh, Vogal
Ricardo Herculano Fernandes Freitas, Vogal
Hipólito Mendes Pires, Vogal
Jaime de Sousa Lima, Vogal
Jassim Mohamed Al-Bahar, Vogal
Manuel Alfredo da Cunha José de Mello, Vogal
José de Sousa Cunhal Melero Sendim, Vogal
José Manuel Pita Goes Ferreira, Vogal
Josep Oliu Creus, Vogal
Keith Satchell, Vogal
Manuel Roseta Fino, Vogal
Mário Fernandes da Graça Machungo, Vogal
Vasco Luís S. Quevedo Pessanha, Vogal
Luís de Melo Champalimaud, Vogal
Ricardo Manuel Simões Bayão Horta, Vogal
António Luís Guerra Nunes Mexia, Vogal
Luís Francisco Valente de Oliveira, Vogal
Mário Augusto de Paiva Neto, Vogal
Mário Branco Trindade, Vogal
José Eduardo de Faria Neiva dos Santos, Vogal

Luís Manuel de Faria Neiva dos Santos, Presidente da Mesa da Assembleia Geral
Paulo Jorge de Assunção Rodrigues Teixeira Pinto, Presidente do Conselho de Administração Executivo
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‘
PARTICIPAÇÕES
QUALIFICADAS

Número % Capital % Direitos
Accionista de Acções Social de Voto

Grupo Eureko

Eureko BV

Achmea Holding NV

Achmea Reinsurance

Eureko Portugal SGPS

Eureko Participations II APS 

Império Assurances (France)

Total

Grupo BPI (1)

BPI Pensões – Fundos de Pensões geridos pelo Banco BPI  

Banco BPI

BPI Vida – Companhia de Seguros de Vida

Banco Português de Investimento, S.A.

Banco Português de Investimento, S.A. (Clientes)

Total  

Fortis Bank 

Fortis Bank s.a. / n.v.

Fortis Assurance Belgium (Fusão do Fortis AG s.a. / 

n.v. com a Fortis Bank Assurances)

Fortis (carteira de negociação)

Millenniumbcp Fortis

Total

Grupo Teixeira Duarte

Teixeira Duarte Soc. Gest. Part. Sociais, S.A.

Tedal

C+PA 

Outros (Membros dos Órgãos de Administração)

Total

Grupo José de Mello

José Mello Soc. Gest. Part. Sociais S.A.

Outros (Membros dos Órgãos Sociais)

Total

124.235.405

88.857.339

6.045.977

36.312.037

5.953.166

100.000

261.503.924

93.286.487

95.127.631

69.615.589

2.255.006

1.088.132

261.372.845

173.958.145

2.484.423

33.740

1.816.962

178.293.270

69.500.000

80.000.000

15.066.950

164.566.950

107.374.876

273.558

107.648.434

3,440%

2,461%

0,167%

1,006%

0,165%

0,003%

7,241%

2,583%

2,634%

1,928%

0,062%

0,030%

7,238%

4,817%

0,069%

0,001%

0,050%

4,937%

1,924%

2,215%

0,417%

4,557%

2,973%

0,008%

2,981%

3,440%

2,461%

0,167%

1,006%

0,165%

0,003%

7,241%

2,583%

2,634%

1,928%

0,062%

0,030%

7,238%

4,817%

0,069%

0,001%

0,050%

4,937%

1,924%

2,215%

0,417%

4,557%

2,973%

0,008%

2,981%

Posição em 31 de Dezembro de 2006

‘
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Número % Capital % Direitos
Accionista de Acções Social de Voto

Fundação José Berardo

Fundação José Berardo

Metalgest

Total

Fundo de Pensões BCP

Bansabadell Holding SL

Grupo Caixa Geral de Depósitos

Caixa Geral de Depósitos

Caixa Geral de Depósitos (carteira de negociação)

Companhia de Seguros Fidelidade-Mundial, S.A.

Companhia de Seguros Império-Bonança, S.A.

Cares

Via Directa

Fundo de Pensões CGD

Fundo de Pensões Fidelidade-Mundial

Total

Grupo EDP 

EDP – Imobiliária e Participações, S.A

Órgãos de Fiscalização e Administração 

Total

Grupo JPMorgan 

JPMorgan Securities

JPMorgan Asset Management (UK) Ltd

JPMorgan Investment Management Inc.

Total

Fundo de Pensões EDP/REN 

Grupo Friends Provident

Friends Provident Life and Pensions Limited

Friends Provident Investment Holdings Limited

Total

Total Participações Qualificadas

84.207.237

22.473.874

106.681.111

96.807.383

89.771.461

64.635.125

83.277

13.736.153

947.901

38.134

36.641

6.873.917

72.494

86.423.642

84.456.072

185.081

84.641.153

63.785.593

17.130.350

1.900.919

82.816.862

72.582.315

24.582.128

50.713.986

75.296.114 

1.668.405.464

2,332%

0,622%

2,954%

2,681%

2,486%

1,790%

0,002%

0,380%

0,026%

0,001%

0,001%

0,190%

0,002%

2,393%

2,339%

0,005%

2,344%

1,766%

0,474%

0,053%

2,293%

2,010%

0,681%

1,404%

2,085% 

46,20%

2,332%

0,622%

2,954%

2,681%

2,486%

1,790%

0,002%

0,380%

0,026%

0,001%

0,001%

0,190%

0,002%

2,393%

2,339%

0,005%

2,344%

1,766%

0,474%

0,053%

2,293%

2,010%

0,681%

1,404%

2,085% 

46,20%

Posição em 31 de Dezembro de 2006 (continuação)

‘

Fonte: Informação recebida dos Accionistas reportada a 31 de Dezembro de 2006

(1) Última informação recebida do Accionista, reportada a 30 de Junho de 2006  (exclui fundos de investimento) 
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‘‘
DEMONSTRAÇÕES
FINANCEIRAS
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‘
DEMONSTRAÇÕES
FINANCEIRAS

Banco Comercial Português
Balanço Consolidado em 31 de Dezembro de 2006 e 2005

2006 2005

Activo
Caixa e disponibilidades em bancos centrais 1.679.221 1.255.893
Disponibilidades em outras instituições de crédito 917.279 875.604
Aplicações em instituições de crédito 6.575.060 6.034.211
Créditos a clientes 56.660.052 52.909.115
Activos financeiros detidos para negociação 2.732.724 2.346.212
Activos financeiros disponíveis para venda 4.410.886 4.631.036
Activos com acordo de recompra 4.048 80.603
Derivados de cobertura 182.041 80.835
Investimentos detidos à maturidade – 20.372
Investimentos em associadas 317.610 277.021
Activos não correntes detidos para venda – 2.396.211
Outros activos tangíveis 741.297 838.601
Goodwill e activos intangíveis 532.391 380.489
Activos por impostos correntes 23.498 21.927
Activos por impostos diferidos 551.459 676.088
Outros activos 3.931.180 4.025.384 

Total do Activo 79.258.746 76.849.602 

Passivo
Depósitos de bancos centrais 539.335 58.861 
Depósitos de outras instituições de crédito 12.124.716 11.206.019 
Depósitos de clientes 33.244.197 34.395.431 
Títulos de dívida emitidos 22.687.354 18.230.381 
Passivos financeiros detidos para negociação 873.485 818.045 
Derivados de cobertura 121.561 34.957 
Passivos não correntes detidos para venda – 2.263.554 
Provisões 211.141 277.425 
Passivos subordinados 2.932.922 2.960.069 
Passivos por impostos correntes 42.416 13.721
Passivos por impostos diferidos 80 42.698 
Outros passivos 1.413.599 1.946.421 

Total do Passivo 74.190.806 72.247.582

Situação Líquida
Capital 3.611.330 3.588.331 
Títulos próprios (22.150) (31.099)
Prémio de emissão 881.707 870.303 
Acções preferenciais 1.000.000 1.000.000 
Reservas de justo valor 442.889 316.711 
Reservas e resultados acumulados (1.851.778) (2.250.242)
Lucro líquido do exercício atribuível aos Accionistas do Banco 779.894 753.490 

Total da Situação Líquida atribuível ao Grupo 4.841.892 4.247.494

Interesses minoritários 226.048 354.526 

Total da Situação Líquida 5.067.940 4.602.020 

79.258.746 76.849.602 

Milhares de euros‘
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Demonstração dos Resultados Consolidados para os anos findos 
em 31 de Dezembro de 2006 e 2005

2006 2005

Juros e proveitos equiparados 3.367.101 3.083.733 
Juros e custos equiparados (1.936.341) (1.676.074)

Margem financeira 1.430.760 1.407.659 

Rendimentos de instrumentos de capital 32.494 58.771 
Resultados de serviços e comissões 713.508 658.725 
Resultados em operações de negociação e de cobertura 191.954 285.171 
Resultados em activos financeiros disponíveis para venda 202.964 315.939 
Outros proveitos de exploração 118.549 119.915 

2.690.229 2.846.180 
Outros resultados de actividades não bancárias 11.773 14.151 

Total de proveitos operacionais 2.702.002 2.860.331 

Custos com o pessoal 1.034.678 1.187.486 
Outros gastos administrativos 579.313 580.961 
Amortizações do exercício 111.492 139.789 

Total de custos operacionais 1.725.483 1.908.236 

976.519 952.095 

Imparidade do crédito (129.743) (113.494)
Imparidade de outros activos (19.413) (19.717)
Outras provisões (15.951) (37.521)

Resultado operacional 811.412 781.363 

Resultados por equivalência patrimonial 42.047 27.011 
Resultados de alienação de subsidiárias e outros activos 130.640 129.562 

Resultado antes de impostos 984.099 937.936 
Impostos

Correntes (87.936) (72.934)
Diferidos (64.285) (24.515)

Resultado após impostos 831.878 840.487 
Resultado consolidado do exercício atribuível a:

Accionistas do Banco 779.894 753.490 
Interesses minoritários 51.984 86.997 

Lucro do exercício 831.878 840.487 

Resultado por acção (em euros)
Básico 0,20 0,22 
Diluído 0,20 0,20 

Milhares de euros‘
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‘
AGENDA
DE EVENTOS

Janeiro de 2007

Resultados Anuais 2006 Conferência de Imprensa 30

Conferência de Analistas e Investidores Institucionais 31

Abril de 2007

Resultados 1.º Trim. 2007 Conferência de Imprensa 24

Conferência de Analistas e Investidores Institucionais 24

Julho de 2007

Resultados 2.º Trim. 2007 Conferência de Imprensa 24*

Conferência de Analistas e Investidores Institucionais 25*

Outubro de 2007

Resultados 3.º Trim. 2007 Conferência de Imprensa 23*

Conferência de Analistas e Investidores Institucionais 24*

Janeiro de 2008

Resultados Anuais 2007 Conferência de Imprensa 29*

Conferência de Analistas e Investidores Institucionais 30*

* datas sujeitas a alteração

‘

‘

‘

‘

‘
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-------------------------------------------------Acta N.º 31------------------------------------------------- 
----------Aos 28 dias do mês de Maio de 2007, pelas 15,30 horas, reuniu na cidade do Porto, 
no Palácio da Bolsa, a Assembleia Geral Anual dos Accionistas do Banco Comercial 
Português, S.A., sociedade aberta, com sede na Praça D. João I, 28, no Porto, matriculada na 
Conservatória do Registo Comercial do Porto com o número único de matrícula e 
identificação fiscal 501 525 882 e o capital social de 3.611.329.567 Euros ---------------------  
----------A respectiva Mesa foi presidida pelo seu Presidente, Senhor Dr. Luís Manuel de 
Faria Neiva dos Santos, que esteve nela acompanhado pelo Vice-Presidente, Senhor  
Dr. Miguel Galvão Teles, e pela Secretária da Sociedade, Senhora Dra. Ana Isabel dos 
Santos de Pina Cabral, que secretariou a reunião.-----------------------------------------------------  
----------Estiveram presentes membros do Conselho Geral e de Supervisão, o Conselho de 
Administração Executivo e o Revisor Oficial de Contas.--------------------------------------------  
----------Após ter cumprimentado todos os membros dos órgãos sociais e accionistas 
presentes, o Senhor Presidente da Mesa comunicou que a Assembleia se encontrava em 
condições de validamente reunir e deliberar, estando presentes, devidamente representados, 
ou exercido o direito de voto por correspondência postal ou com recurso a meios 
electrónicos, accionistas detentores de 64,94% do capital social. Mais declarou haverem sido 
respeitadas, como tivera a oportunidade de verificar, as normas relativas à convocação da 
Assembleia e ao direito dos Senhores Accionistas à informação prévia.--------------------------  
----------Antes de dar início aos trabalhos, o Senhor Presidente da Mesa informou que se 
encontrava presente na sala um Senhor Accionista que cumulava essa qualidade com a de 
jornalista, tendo, apelando ao seu sentido de responsabilidade, solicitado ao mesmo a 
prevalência da qualidade de accionista sobre a de jornalista. ---------------------------------------  
----------Em seguida e dando início aos trabalhos, procedeu à leitura da respectiva Ordem, 
que era do seguinte teor: ----------------------------------------------------------------------------------  

1) Deliberar sobre a eleição  do  Presidente e do Vice-Presidente  da Mesa da 
Assembleia Geral, na sequência de renúncia que os anteriores titulares vão efectuar 
e para completar o mandato dos órgãos sociais em curso (2005/2007); ----------------  

2) Deliberar sobre o relatório de gestão e contas do Banco Comercial Português 
respeitantes ao exercício de 2006, bem como sobre o relatório de gestão consolidado 
e contas consolidadas respeitantes ao mesmo exercício, com apresentação de 
Relatório Anual do Conselho Geral e de Supervisão e da Certificação Legal de 
Contas; --------------------------------------------------------------------------------------------  

3) Deliberar sobre a proposta de aplicação de resultados;------------------------------------  
4) Proceder à apreciação geral da administração e fiscalização  da sociedade com a 

amplitude  prevista na lei;----------------------------------------------------------------------  
5)  Proceder à apreciação, com carácter consultivo, da política de remuneração do 

órgão de administração aprovada pelo Conselho de Remunerações e Previdência; --  
6) Deliberar sobre a remuneração dos membros do Conselho Geral e de Supervisão; --  
7) Proceder à ratificação da cooptação de um membro para o Conselho Superior, em 

preenchimento de vaga ocorrida; -------------------------------------------------------------  
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8) Deliberar sobre alteração do pacto social nos seguintes pontos: modificação dos  
n.ºs. 1 e 2 do actual art. 5.º, com inversão da ordem, eliminação do actual n.º 3, e 
aditamento de um novo número ao referido art. 5º; modificação do n.º 1 do actual 
art. 6º; modificação do n.º 4 do actual art. 8º; modificação do n.º 1, als. b) e c), e do 
n.º 3 do actual art. 9º; modificação do actual art. 10º; modificação do actual art. 11º; 
modificação do n.º 1, do n.º 5 e do n.º 7, al. a), do actual art. 12º; modificação do 
actual art. 13º; modificação do actual art 14º; aditamento de um artigo sobre voto 
por correspondência entre os actuais arts. 16º e 17º; modificação do actual art. 17º; 
modificação do actual art. 20º; modificação do n.º 5 do actual art. 21º; modificação 
do actual art. 22º; modificação da localização do actual Capítulo V; modificação dos 
actuais arts. 23º e 24º; eliminação dos n.ºs 3 e 4 do actual art. 25º; mudança de 
localização do actual art. 26º para o Capítulo sobre Disposições Gerais e 
Transitórias e aditamento de um novo número e modificação do actual n.º 2 do 
referido art. 26.º; modificação da epígrafe do actual art. 27º, modificação do seu n.º 
3, do seu actual n.º 4, aditamento de um novo número sobre participação, nas 
reuniões do Conselho de Administração Executivo, do Presidente ou representante 
do Conselho Geral e de Supervisão e dos membros da Comissão para as Matérias 
Financeiras, bem como aditamento de dois números no final do artigo; modificação 
da epígrafe e da localização do actual Capítulo VI e modificação do actual art. 28º; 
eliminação do actual art. 30º; modificação da localização do actual Capítulo VII; 
modificação da epígrafe, modificação do n.º 2, modificação do n.º 3 e eliminação do 
n.º 7 do actual art. 31º; modificação da epígrafe, modificação do n.º 1, eliminação da 
al. c) do n.º 2, modificação do n.º 3 e aditamento de dois números ao actual art. 32º; 
modificação da epígrafe do actual art. 33º e modificação dos seu n.º 2 e n.º 5; 
mudança de localização do actual Capítulo VIII; modificação do art. 34º, com 
desdobramento em cinco artigos, um sobre a composição do Conselho Geral e de 
Supervisão, outro sobre competência do Conselho Geral e de Supervisão, outro 
ainda sobre a Comissão para Matérias Financeiras, um mais sobre funcionamento do 
Conselho Geral e de Supervisão e outro sobre funcionamento sobre Comissão para 
as Matérias Financeiras; eliminação do actual art. 35.º, sem prejuízo de ressalva no 
artigo a seguir referido sobre designação dos titulares de corpos sociais; aditamento 
de um último artigo sobre designação dos titulares de corpos sociais; renumeração 
dos artigos, números e alíneas, em consequência das modificações que forem 
aprovadas; ----------------------------------------------------------------------------------------  

9) Deliberar sobre aquisição e alienação de acções próprias; --------------------------------  
10) Deliberar sobre aquisição e alienação de obrigações próprias. ---------------------------  

(...) 
--------- Após o recém eleito Presidente da Mesa ter apresentado cumprimentos a todos os 

Membros dos Corpos Sociais e Accionistas presentes, procedeu à leitura do ponto dois da 
ordem de trabalhos, “Deliberar sobre o relatório de gestão e contas do Banco Comercial 
Português respeitantes ao exercício de 2006, bem como sobre o relatório de gestão 
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consolidado e contas consolidadas respeitantes ao mesmo exercício, com apresentação do 
Relatório Anual do Conselho Geral e de Supervisão e da Certificação Legal de Contas”, 
tendo informado que a discussão dos documentos em aprovação se processaria em 
simultâneo, não obstante a votação respectiva se vir a realizar separadamente. -----------------  
----------Antes do início do debate, foi transmitido um documentário relativo aos principais 
eventos relacionados com a actividade do Grupo, ocorridos em 2006.----------------------------  
----------Em seguida, foi dada a palavra ao Senhor Presidente do Conselho de Administração 
Executivo, que recordou as razões que levaram ao lançamento, no exercício findo, de uma 
Oferta Pública de Aquisição sobre o Banco BPI e informou sobre a forma como o processo 
decorreu e chegou ao seu termo. Na sua intervenção, prestou igualmente informação 
detalhada sobre a actividade do Banco e do Grupo no exercício de 2006, bem como os planos 
de expansão futura consubstanciados num projecto ao qual se atribuiu a denominação 
“Programa Millennium 2010”. ---------------------------------------------------------------------------  
----------Concluída a sua intervenção, o Senhor Presidente do Conselho de Administração 
Executivo entregou ao Senhor Presidente da Mesa cópia do documento que servira de 
suporte à sua intervenção, tendo este ordenado que o mesmo fosse arquivado juntamente com 
os demais documentos de expediente relativos a esta Assembleia. --------------------------------  
----------De seguida, o Senhor Presidente da Mesa comunicou ter recebido informação de 
que a Assembleia estaria a ser transmitida online por um Senhor Accionista que acumulava 
essa qualidade com a função de jornalista, tendo apelado ao mesmo para que pusesse  termo 
à sua actuação. ----------------------------------------------------------------------------------------------  
----------Tendo de seguida sido dada a palavra, o Senhor Presidente do Conselho Geral e de 
Supervisão apresentou aos Senhores Accionistas o Relatório da Actividade Anual do 
Conselho Geral e de Supervisão e o Parecer do Conselho Geral e de Supervisão sobre o 
Relatório de Gestão e Contas do Exercício de 2006, textos que estiveram à disposição para 
consulta e fazem parte do expediente relativo a esta Assembleia. Prosseguindo a sua 
intervenção, teceu breves considerações sobre alguns eventos subsequentes, designadamente, 
relativas à OPA sobre o Banco BPI que havia sido objecto de comunicação na Assembleia 
Geral Anual de 2006 e a estrutura dualista adoptada para o Governo do Banco e a intenção 
de, nesta Assembleia, propor ajustes à mesma.--------------------------------------------------------  
----------Questionado o Senhor Revisor Oficial de Contas sobre se pretendia acrescentar algo 
à sua Certificação e Relatório, o mesmo afirmou nada mais ter a acrescentar aos documentos 
em causa que, tal como os restantes documentos de prestação de contas, estiveram à 
disposição dos Accionistas para consulta.--------------------------------------------------------------  
----------Em seguida, o Senhor Presidente da Mesa declarou aberto o debate, tendo vários 
Accionistas usado da palavra para emitir opiniões e solicitar esclarecimentos que foram 
prestados pelos membros dos órgãos sociais presentes.----------------------------------------------  
----------Das intervenções de accionistas ressaltam questões sobre a actuação do Banco 
relativamente à campanha Accionista de 2000, que qualificaram de lesiva sobretudo para os 
pequenos accionistas, e ainda sobre a evolução da remuneração do Conselho de 
Administração desde aquele ano. Foram ainda colocadas questões relacionadas com a 
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imparidade de crédito nos exercícios de 2005 e 2006 e a contribuição líquida por segmento 
de negócio. --------------------------------------------------------------------------------------------------  
--------- A todos os Accionistas que não se consideraram esclarecidos por, dada a 

especificidade das questões colocadas, não ser possível ao Conselho de Administração 
Executivo dar uma resposta imediata, foi prometida audiência ou resposta escrita no mais 
curto espaço de tempo possível.--------------------------------------------------------------------------  
--------- O Senhor Presidente da Mesa declarou que iria submeter à votação, separadamente, 

primeiro o relatório de gestão e contas individuais do Banco Comercial Português 
respeitantes ao exercício de 2006 e, depois, o relatório de gestão e contas consolidadas 
respeitantes ao mesmo exercício, adoptando a forma já utilizada no ponto primeiro para o 
exercício do direito de voto. ------------------------------------------------------------------------------  
--------- Ninguém mais desejando usar da palavra, foi realizada a votação do relatório de 

gestão e contas individuais do Banco Comercial Português e encontrando-se presentes ou 
representados, ou votado por correspondência postal ou com recurso a meios electrónicos, 
accionistas com direito a 2.272.854 votos, verificou-se que os documentos em votação 
haviam sido aprovados por maioria de 99,98% dos votos expressos, com 2.239.258 votos a 
favor e 352 votos contra, tendo-se abstido de votar accionistas representando 33.244 votos. 
Concluída a votação, o Senhor Presidente da Mesa proclamou os respectivos resultados. -----  
--------- Realizada em seguida a votação do relatório de gestão e contas consolidadas do 

Banco Comercial Português e encontrando-se presentes ou representados, ou votado por 
correspondência postal ou com recurso a meios electrónicos, accionistas com direito a 
2.272.854 votos, verificou-se que os documentos em votação haviam sido aprovados por 
maioria de 99,50% dos votos expressos, com 2.228.234 votos a favor e 11.260 votos contra, 
tendo-se abstido de votar accionistas representando 33.360 votos. Concluída a votação, o 
Senhor Presidente proclamou os respectivos resultados.---------------------------------------------  
(...) 
--------- Da sessão foi elaborada a presente acta que, tendo sido lavrada pela Senhora  

Dra. Ana Pina Cabral, foi por ela, pelo Senhor Dr. Luís Neiva Santos e pelo Senhor  
Prof. Germano Marques da Silva aprovada e assinada. ----------------------------------------------  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 




